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Magnitud
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Importân
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Físico Negativa Direta Imediato Certa Pontual Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa
Biótico Positiva Indireta Médio Prazo Provável Local Não cumulativo Não Sinérgico Cíclico Irreversível Média Média

Socioeconômico Longo Prazo Improvável Regional Permanente Alta Alta

Ações de comunicação social Disponibilização e criação de informações Impacto 01: Geração de expectativas e incertezas Socioeconômico Negativa Direta Imediato Provável Local Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

 1 -Esclarecer a população do entorno, previamente à construção, acerca das etapas e aspectos do empreendimento, sobretudo por meio de reuniões e material informa vo sico 
e/ou digital
2- Estabelecer canais de diálogo e comunicação social, com foco nas comunidades do entorno, ainda durante a fase de planejamento, visando o fornecimento amplo e organizado 
de informações sobre o projeto (executivo e ambiental), bem como acerca das medidas mitigatórias adotadas para a redução de seus impactos negativos.

Programa de Comunicação Social

Diagnósticos, laudos e mapeamentos técnicos para o licenciamento 
ambiental

Disponibilização e criação de informações Impacto 02: Ampliação do conhecimento técnico-científico sobre a região Socioeconômico Positiva Direta Médio Prazo Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Média

1- Dá publicidade ao EIA/RIMA para acesso da população atingida, por meio da divulgação atuante na fase de divulgação da Audiência Pública e da disponibilização em meios 
eletrônicos e a disponibilização online do material digital (pelo menos, RIMA);  

 2- Realizar ações de educação ambiental e educação patrimonial, u lizando as informações geradas ao longo dos estudos técnicos e ambientais do empreendimento, de modo a 
ampliar o acesso da população local às informações geradas no processo;

 3- Produzir e distribuir material informa vo acerca do empreendimento, incluindo seu obje vo e as fases da obra, bem como informações de cunho socioambiental levantadas no 
planejamento e execução da obra.

Programa de Comunicação Social;
Programas vinculados ao processo no IPHAN

Impacto 01: Geração de expectativas e incertezas Socioeconômico Negativa Direta Imediato Provável Local Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

 1 -Esclarecer a população do entorno, previamente à construção, acerca das etapas e aspectos do empreendimento, sobretudo por meio de reuniões e material informa vo sico 
e/ou digital
2- Estabelecer canais de diálogo e comunicação social, com foco nas comunidades do entorno, ainda durante a fase de planejamento, visando o fornecimento amplo e organizado 
de informações sobre o projeto (executivo e ambiental), bem como acerca das medidas mitigatórias adotadas para a redução de seus impactos negativos.

Programa de Comunicação Social

Impacto 02: Ampliação do conhecimento técnico-científico sobre a região Socioeconômico Positiva Direta Médio Prazo Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Média

1- Dá publicidade ao EIA/RIMA para acesso da população atingida, por meio da divulgação atuante na fase de divulgação da Audiência Pública e da disponibilização em meios 
eletrônicos e a disponibilização online do material digital (pelo menos, RIMA);  

 2- Realizar ações de educação ambiental e educação patrimonial, u lizando as informações geradas ao longo dos estudos técnicos e ambientais do empreendimento, de modo a 
ampliar o acesso da população local às informações geradas no processo;

 3- Produzir e distribuir material informa vo acerca do empreendimento, incluindo seu obje vo e as fases da obra, bem como informações de cunho socioambiental levantadas no 
planejamento e execução da obra.

Programa de Comunicação Social;
Programas vinculados ao processo no IPHAN

Impacto 01: Geração de expectativas e incertezas Socioeconômico Negativa Direta Imediato Provável Local Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

 1 -Esclarecer a população do entorno, previamente à construção, acerca das etapas e aspectos do empreendimento, sobretudo por meio de reuniões e material informa vo sico 
e/ou digital
2- Estabelecer canais de diálogo e comunicação social, com foco nas comunidades do entorno, ainda durante a fase de planejamento, visando o fornecimento amplo e organizado 
de informações sobre o projeto (executivo e ambiental), bem como acerca das medidas mitigatórias adotadas para a redução de seus impactos negativos.

Programa de Comunicação Social

Impacto 02: Ampliação do conhecimento técnico-científico sobre a região Socioeconômico Positiva Direta Médio Prazo Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Média

1- Dá publicidade ao EIA/RIMA para acesso da população atingida, por meio da divulgação atuante na fase de divulgação da Audiência Pública e da disponibilização em meios 
eletrônicos e a disponibilização online do material digital (pelo menos, RIMA);  

 2- Realizar ações de educação ambiental e educação patrimonial, u lizando as informações geradas ao longo dos estudos técnicos e ambientais do empreendimento, de modo a 
ampliar o acesso da população local às informações geradas no processo;

 3- Produzir e distribuir material informa vo acerca do empreendimento, incluindo seu obje vo e as fases da obra, bem como informações de cunho socioambiental levantadas no 
planejamento e execução da obra.

Programa de Comunicação Social;
Programas vinculados ao processo no IPHAN

Circulação de informação Impacto 01 - Geração de expectativas e incertezas Socioeconômico Negativa Direta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Esclarecer a população do entorno, previamente à construção e durante o período de obras, acerca das etapas e aspectos do empreendimento, sobretudo por meio de reuniões e 
material informativo físico e/ou digital; e
2- Estabelecer canais de diálogo e comunicação social, com foco nas comunidades do entorno, ainda durante a fase de planejamento, visando o fornecimento amplo e organizado 
de informações sobre o projeto (executivo e ambiental), bem como acerca das medidas mitigatórias a serem adotadas para a redução de seus impactos negativos.

Programa de Comunicação Social

Impacto 14 - Incremento e dinamização do mercado formal de bens e serviços Socioeconômico Positiva Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Priorizar a aquisição de insumos e serviços no mercado local, quando esta não trouxer oneração excessiva, limitando as aquisições apenas para empresas formais e sem 
inadequações tributárias. 
3- Estabelecer iniciativas para divulgar as vagas criadas e facilitar o acesso dos moradores locais ao processo seletivo das obras, por exemplo, com oficinas/campanhas de 
impressão/entrega de currículos entre os interessados que residam nas comunidades de entorno do empreendimento;
4- Promover a qualificação da mão de obra contratada, por meio de treinamentos internos que agreguem conhecimento a atividades específicas desenvolvidas na obra, além de 
treinamentos de atualização sobre Normas Regulamentadoras, Saúde Segurança e Meio Ambiente. 
5- Contratar, exclusivamente, empresas formalizadas e que apresentem situação cadastral ativa na receita federal, demandando – sempre que cabível – comprovação do 
recolhimento de tributos por parte das terceirizadas.  

Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental da Construção

Impacto 15 - Geração de vínculos empregatícios formais Socioeconômico Positiva Direta Médio Prazo Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Média Média
1- Estabelecer iniciativas para divulgar as vagas criadas e facilitar o acesso dos moradores locais aos meios de seleção de trabalhadores, por exemplo, com oficinas/campanhas de 
impressão/entrega de currículos entre os interessados que residam nas comunidades de entorno do empreendimento.

Plano Ambiental da Construção

Impacto 16 - Incremento na arrecadação tributária Socioeconômico Positiva Indireta Médio Prazo Certa Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Irreversível Média Média

1- Priorizar a aquisição de insumos e serviços no mercado local, com ênfase em serviços ou insumos para alojamento, alimentação, zeladoria, limpeza, manutenção, serviços gerais, 
segurança patrimonial e construção civil; 
2- Contratar, exclusivamente, empresas formalizadas e que apresentem situação cadastral ativa na receita federal, demandando – sempre que cabível – comprovação do 
recolhimento de tributos por parte das terceirizadas.

Plano Ambiental da Construção

Impacto 14 - Incremento e dinamização do mercado formal de bens e serviços Socioeconômico Positiva Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Priorizar a aquisição de insumos e serviços no mercado local, quando esta não trouxer oneração excessiva, limitando as aquisições apenas para empresas formais e sem 
inadequações tributárias. 
3- Estabelecer iniciativas para divulgar as vagas criadas e facilitar o acesso dos moradores locais ao processo seletivo das obras, por exemplo, com oficinas/campanhas de 
impressão/entrega de currículos entre os interessados que residam nas comunidades de entorno do empreendimento;
4- Promover a qualificação da mão de obra contratada, por meio de treinamentos internos que agreguem conhecimento a atividades específicas desenvolvidas na obra, além de 
treinamentos de atualização sobre Normas Regulamentadoras, Saúde Segurança e Meio Ambiente. 
5- Contratar, exclusivamente, empresas formalizadas e que apresentem situação cadastral ativa na receita federal, demandando – sempre que cabível – comprovação do 
recolhimento de tributos por parte das terceirizadas.  

Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental da Construção

Impacto 15 - Geração de vínculos empregatícios formais Socioeconômico Positiva Direta Médio Prazo Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Média Média
1- Estabelecer iniciativas para divulgar as vagas criadas e facilitar o acesso dos moradores locais aos meios de seleção de trabalhadores, por exemplo, com oficinas/campanhas de 
impressão/entrega de currículos entre os interessados que residam nas comunidades de entorno do empreendimento.

Plano Ambiental da Construção

Impacto 16 - Incremento na arrecadação tributária Socioeconômico Positiva Indireta Médio Prazo Certa Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Irreversível Média Média

1- Priorizar a aquisição de insumos e serviços no mercado local, com ênfase em serviços ou insumos para alojamento, alimentação, zeladoria, limpeza, manutenção, serviços gerais, 
segurança patrimonial e construção civil; 
2- Contratar, exclusivamente, empresas formalizadas e que apresentem situação cadastral ativa na receita federal, demandando – sempre que cabível – comprovação do 
recolhimento de tributos por parte das terceirizadas.

Plano Ambiental da Construção

Impacto 03 - Indução de Processos Erosivos Físico Negativa Direta Médio Prazo Provável Pontual Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Identificar previamente todas as atividades passíveis de desencadear processos erosivos;
2- Identificar previamente processos erosivos preexistentes às atividades, que podem ser potencializados pelas intervenções;
3- Priorizar a realização de atividades modificadoras do terreno em período de estiagem e caso as atividades que envolvam a exposição do solo ocorram em épocas chuvosas 
deverão ser adotadas as medidas necessárias, ainda que temporárias, para o controle dos processos erosivos;
4- Priorizar o uso de acessos já existentes, evitando a abertura de novos acessos;
5- Instalação e manutenção de sistemas de drenagens nas áreas de intervenção para o ordenamento do escoamento superficial;
6- Realizar vistorias periódicas nos locais de intervenção, nas estruturas de contenção e de drenagem pluvial;
7- Após o término das atividades interventivas em cada frente de obras, não deixar áreas com solo exposto, procedendo, sempre que aplicável, com a recomposição da cobertura 
vegetal; e
8- Sempre que constatada a necessidade devem ser aplicadas técnicas de recuperação das feições erosivas ou quaisquer outras modificações morfodinâmicas ocasionadas pela 
instalação do empreendimento.

Programa de Controle e Monitoramento de Processos Erosivos;
Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Impacto 04 - Assoreamento dos Corpos Hídricos Físico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Realizar previamente a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear o impacto em descrição;
2- Mapear e identificar os corpos hídricos abrangidos pelas áreas de intervenção, bem como os de entorno, visando ser alvo de medidas de monitoramento e gestão ambiental 
durante a fase de obras;
3-Instalação de sistemas de drenagens nas áreas de intervenção para o ordenamento do escoamento superficial;
4- Priorizar a realização de atividades modificadoras do terreno em período de estiagem e caso as atividades que envolvam a exposição do solo ocorram em épocas chuvosas 
deverão ser adotadas as medidas necessárias, ainda que temporárias, para o controle do carreamento de sólidos;
5- Realizar vistorias periódicas nos locais de deságue do sistema de drenagem pluvial;
6- Após o término das atividades interventivas em cada frente de obras não deixar áreas com solo exposto, procedendo, sempre que aplicável, com a recomposição da cobertura 
vegetal; e
7- Quando constatado pontos de assoreamento, realizar o desassoreamento dos corpos hídricos.

Programa de Controle e Monitoramento de Processos Erosivos; 
Plano Ambiental da Construção;
Plano de Gestão Ambiental das Obras

Impacto 08 – Redução da cobertura vegetal e perda de hábitat Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1 - Viabilizar o aproveitamento das vias já existentes na região. Deverão ser priorizadas para abertura de novos acessos as áreas desprovidas de cobertura vegetal nativa, ou áreas 
em estágio inicial de regeneração, com maiores indícios de interferência antrópica; 
2 - Considerar a utilização de tecnologia aérea (e.g., drone, onde for possível e viável tecnicamente o uso desta alternativa) para o lançamento dos cabos em áreas nativas;
3 - Recuperar áreas de acessos temporários ou outras que não serão necessárias após a implantação;
4 - Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Implementar ações para a recuperação de habitas e corredores de fauna, sobretudo em APPs;
6 - Quantificar e compensar a vegetação nativa suprimida por meio da Reposição Florestal e das compensações previstas pela Lei da Mata Atlântica.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a fauna;
Programa de Reposição Florestal e Plano de Compensação Ambiental.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Impacto 17 - Pressão nos serviços e na infraestrutura pública Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Aplicar as requisições das Normas Regulamentadoras (NRs) de saúde e segurança do trabalho aplicáveis a cada caso, incluindo obrigações como a exigência de Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) e a obrigatoriedade do uso de EPIs pelos colaboradores, sendo encorajada a instalação de ambulatório no canteiro de obras, embora a NR-18 não mais o exija;
3- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
4- Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados na obra; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. 
5- Reforçar orientações de saúde e segurança durante os diálogos periódicos de SST, abordando – além dos aspectos laborais e de direção defensiva – temas como prevenção de 
doenças agudas e crônicas, do abuso de álcool e uso de drogas e de acidentes com animais peçonhentos, ISTs, bem como temas ambientais de conservação de mata ciliar e de 
gestão de resíduos e efluentes;
6- Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
7- Contratar segurança patrimonial privada no(s) canteiro(s) de obras, reduzindo a necessidade de incremento das rondas ostensivas das forças públicas de segurança; ou 
estabelecer acordo com poder público estadual para evitar oneração excessiva pela ampliação das demandas de segurança.  

Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental.

Impacto 18 - Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Medidas ProgramasFase Macroatividade Atividade Aspecto Impacto

 Planejamento Elaboração de estudos preliminares Disponibilização e criação de informações

Circulação de pessoas e informações

Levantamento cadastral das propriedades

Levantamento topográfico e marcações

Aquisição de bens, insumos e serviços

Dinamização das atividades econômicas locais

Aumento de geração de renda

Alteração do escoamento superficial

Geração de ruídos e luminosidade



MEIO Natureza Incidência
Prazo de 

Manifestação
Ocorrência Abrangência Cumulatividade Sinergismo Duração Reversibilidade

Magnitud
e

Importân
cia

Físico Negativa Direta Imediato Certa Pontual Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa
Biótico Positiva Indireta Médio Prazo Provável Local Não cumulativo Não Sinérgico Cíclico Irreversível Média Média

Socioeconômico Longo Prazo Improvável Regional Permanente Alta Alta

Medidas ProgramasFase Macroatividade Atividade Aspecto Impacto

Impacto 18 - Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Impacto 17 - Pressão nos serviços e na infraestrutura pública Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Aplicar as requisições das Normas Regulamentadoras (NRs) de saúde e segurança do trabalho aplicáveis a cada caso, incluindo obrigações como a exigência de Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) e a obrigatoriedade do uso de EPIs pelos colaboradores, sendo encorajada a instalação de ambulatório no canteiro de obras, embora a NR-18 não mais o exija;
3- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
4- Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados na obra; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. 
5- Reforçar orientações de saúde e segurança durante os diálogos periódicos de SST, abordando – além dos aspectos laborais e de direção defensiva – temas como prevenção de 
doenças agudas e crônicas, do abuso de álcool e uso de drogas e de acidentes com animais peçonhentos, ISTs, bem como temas ambientais de conservação de mata ciliar e de 
gestão de resíduos e efluentes;
6- Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
7- Contratar segurança patrimonial privada no(s) canteiro(s) de obras, reduzindo a necessidade de incremento das rondas ostensivas das forças públicas de segurança; ou 
estabelecer acordo com poder público estadual para evitar oneração excessiva pela ampliação das demandas de segurança.  

Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental.

Impacto 18 - Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 03 - Indução de Processos Erosivos Físico Negativa Direta Médio Prazo Provável Pontual Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Identificar previamente todas as atividades passíveis de desencadear processos erosivos;
2- Identificar previamente processos erosivos preexistentes às atividades, que podem ser potencializados pelas intervenções;
3- Priorizar a realização de atividades modificadoras do terreno em período de estiagem e caso as atividades que envolvam a exposição do solo ocorram em épocas chuvosas 
deverão ser adotadas as medidas necessárias, ainda que temporárias, para o controle dos processos erosivos;
4- Priorizar o uso de acessos já existentes, evitando a abertura de novos acessos;
5- Instalação e manutenção de sistemas de drenagens nas áreas de intervenção para o ordenamento do escoamento superficial;
6- Realizar vistorias periódicas nos locais de intervenção, nas estruturas de contenção e de drenagem pluvial;
7- Após o término das atividades interventivas em cada frente de obras, não deixar áreas com solo exposto, procedendo, sempre que aplicável, com a recomposição da cobertura 
vegetal; e
8- Sempre que constatada a necessidade devem ser aplicadas técnicas de recuperação das feições erosivas ou quaisquer outras modificações morfodinâmicas ocasionadas pela 
instalação do empreendimento.

Programa de Controle e Monitoramento de Processos Erosivos;
Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Impacto 04 - Assoreamento dos Corpos Hídricos Físico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Realizar previamente a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear o impacto em descrição;
2- Mapear e identificar os corpos hídricos abrangidos pelas áreas de intervenção, bem como os de entorno, visando ser alvo de medidas de monitoramento e gestão ambiental 
durante a fase de obras;
3-Instalação de sistemas de drenagens nas áreas de intervenção para o ordenamento do escoamento superficial;
4- Priorizar a realização de atividades modificadoras do terreno em período de estiagem e caso as atividades que envolvam a exposição do solo ocorram em épocas chuvosas 
deverão ser adotadas as medidas necessárias, ainda que temporárias, para o controle do carreamento de sólidos;
5- Realizar vistorias periódicas nos locais de deságue do sistema de drenagem pluvial;
6- Após o término das atividades interventivas em cada frente de obras não deixar áreas com solo exposto, procedendo, sempre que aplicável, com a recomposição da cobertura 
vegetal; e
7- Quando constatado pontos de assoreamento, realizar o desassoreamento dos corpos hídricos.

Programa de Controle e Monitoramento de Processos Erosivos; 
Plano Ambiental da Construção;
Plano de Gestão Ambiental das Obras

Impacto 08 - Redução da cobertura vegetal e perda de hábitat Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1 - Viabilizar o aproveitamento das vias já existentes na região. Deverão ser priorizadas para abertura de novos acessos as áreas desprovidas de cobertura vegetal nativa, ou áreas 
em estágio inicial de regeneração, com maiores indícios de interferência antrópica; 
2 - Considerar a utilização de tecnologia aérea (e.g., drone, onde for possível e viável tecnicamente o uso desta alternativa) para o lançamento dos cabos em áreas nativas;
3 - Recuperar áreas de acessos temporários ou outras que não serão necessárias após a implantação;
4 - Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Implementar ações para a recuperação de habitas e corredores de fauna, sobretudo em APPs;
6 - Quantificar e compensar a vegetação nativa suprimida por meio da Reposição Florestal e das compensações previstas pela Lei da Mata Atlântica.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a fauna;
Programa de Reposição Florestal e Plano de Compensação Ambiental.

Impacto 09 - Perda de exemplares da flora ameaçada e endêmica Biótico Negativa Direta Imediato Certa Pontual Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2-Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, com a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e evitar o corte seletivo;  
5- Acompanhamento da atividade de supressão para realização da coleta, resgate e destinação de material genético das espécies da flora ameaçadas e endêmicas de relevância 
para ações voltadas a conservação e propagação de algumas espécies de maior relevância para posterior plantio em áreas que ofereçam condições para o seu desenvolvimento;
6- Verificar legislação incidente sobre as espécies imunes a corte e compensar a supressão dessas por meio de plantio em áreas de enriquecimento; 
7- Utilização de mudas e sementes de espécies ameaçadas ou endêmicas para enriquecimento de áreas nativas;
8- Quantificação e reposição do material lenhoso suprimido; 
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei no 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Salvamento de Germoplasma Vegetal;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Reposição Florestal;
Plano de Compensação Ambiental;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas.

Impacto 10 - Interferências sobre Áreas Legalmente Protegidas e sobre as Áreas Prioritárias para Conservação, Utilização Sustentável e Repartição de Benefícios da Biodiversidade 
Brasileira

Biótico Negativa Direta Imediato Certa Pontual Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Média Média
1- Informar os trabalhadores envolvidos nas obras de instalação da LT e a comunidade circunvizinha sobre a importância da fauna, da sua preservação e legislação correlata, 
objetivando influenciar a população local a abandonar, ou ao menos reduzir, a prática da caça e captura ilegal de animais.
2- Fiscalizar toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Educação Ambiental - PEA.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Impacto 19 - Ocorrência de doenças e agravos à saúde humana Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Irreversível Média Média

1 - Reiterar a orientação do uso obrigatório de EPIs, feitas pelas equipes de SST às equipes de construção civil e demais atividades, oferecendo suporte para reforçar tais regras, que 
reduzem expressivamente a ocorrência e a gravidade de acidentes de trabalho, viários e com animais peçonhentos;
2 - Realizar atividades complementares de formação com os trabalhadores (como os diálogos periódicos), desenvolvendo temas da saúde para além do trabalho (prevenção do uso 
de drogas e ISTs; doenças crônicas; etc.) e meio ambiente (fauna e flora, cultura local etc.);
3 - Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
4 - Estabelecer iniciativas para divulgar as vagas criadas e facilitar o acesso dos moradores locais ao processo seletivo das obras, por exemplo, com oficinas/campanhas de 
impressão/entrega de currículos entre os interessados que residam nas comunidades de entorno do empreendimento, de modo a reduzir a chegada de pessoas de regiões com 
incidência de enfermidades;
5 - Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. Com isso, reduz-se a possibilidade de criação de focos de 
vetores para zoonoses.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental

Impacto 21 - Alteração da paisagem Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Reduzir a supressão vegetal, especialmente de espécies arbóreas, por meio do corte apenas em locais estritamente necessários à instalação, sendo realizado sempre com 
acompanhamento de profissionais do meio biótico;
2- Recompor as áreas degradadas durante a obra (como canteiros de obra, bota-fora, áreas de empréstimo, praças de torre etc.), considerando ainda medidas paisagísticas à 
redução do impacto visual;
3- Segregar, acomodar e destinar corretamente os resíduos sólidos gerados, de modo a evitar o acúmulo de material em locais inadequados;
4- Refinamento do projeto executivo visando minimizar o impacto da paisagem, tais como evitar áreas com fragmentos mais conservados ou comunidades mais próximas.

Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Plano Ambiental da Construção

Disponibilização e circulação de informação Impacto 01 - Geração de expectativas e incertezas Socioeconômico Negativa Direta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Esclarecer a população do entorno, previamente à construção e durante o período de obras, acerca das etapas e aspectos do empreendimento, sobretudo por meio de reuniões e 
material informativo físico e/ou digital; e
2- Estabelecer canais de diálogo e comunicação social, com foco nas comunidades do entorno, ainda durante a fase de planejamento, visando o fornecimento amplo e organizado 
de informações sobre o projeto (executivo e ambiental), bem como acerca das medidas mitigatórias a serem adotadas para a redução de seus impactos negativos.

Programa de Comunicação Social

Impacto 03 - Indução de Processos Erosivos. Físico Negativa Direta Médio Prazo Provável Pontual Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Identificar previamente todas as atividades passíveis de desencadear processos erosivos;
2- Identificar previamente processos erosivos preexistentes às atividades, que podem ser potencializados pelas intervenções;
3- Priorizar a realização de atividades modificadoras do terreno em período de estiagem e caso as atividades que envolvam a exposição do solo ocorram em épocas chuvosas 
deverão ser adotadas as medidas necessárias, ainda que temporárias, para o controle dos processos erosivos;
4- Priorizar o uso de acessos já existentes, evitando a abertura de novos acessos;
5- Instalação e manutenção de sistemas de drenagens nas áreas de intervenção para o ordenamento do escoamento superficial;
6- Realizar vistorias periódicas nos locais de intervenção, nas estruturas de contenção e de drenagem pluvial;
7- Após o término das atividades interventivas em cada frente de obras, não deixar áreas com solo exposto, procedendo, sempre que aplicável, com a recomposição da cobertura 
vegetal; e
8- Sempre que constatada a necessidade devem ser aplicadas técnicas de recuperação das feições erosivas ou quaisquer outras modificações morfodinâmicas ocasionadas pela 
instalação do empreendimento.

Programa de Controle e Monitoramento de Processos Erosivos;
Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Migração e permanência de pessoas e trabalhadores

Interferência sobre a cobertura vegetal e contato com animais 
silvestres
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Físico Negativa Direta Imediato Certa Pontual Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa
Biótico Positiva Indireta Médio Prazo Provável Local Não cumulativo Não Sinérgico Cíclico Irreversível Média Média

Socioeconômico Longo Prazo Improvável Regional Permanente Alta Alta
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Impacto 04 - Assoreamento dos Corpos Hídricos. Físico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Realizar previamente a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear o impacto em descrição;
2- Mapear e identificar os corpos hídricos abrangidos pelas áreas de intervenção, bem como os de entorno, visando ser alvo de medidas de monitoramento e gestão ambiental 
durante a fase de obras;
3-Instalação de sistemas de drenagens nas áreas de intervenção para o ordenamento do escoamento superficial;
4- Priorizar a realização de atividades modificadoras do terreno em período de estiagem e caso as atividades que envolvam a exposição do solo ocorram em épocas chuvosas 
deverão ser adotadas as medidas necessárias, ainda que temporárias, para o controle do carreamento de sólidos;
5- Realizar vistorias periódicas nos locais de deságue do sistema de drenagem pluvial;
6- Após o término das atividades interventivas em cada frente de obras não deixar áreas com solo exposto, procedendo, sempre que aplicável, com a recomposição da cobertura 
vegetal; e
7- Quando constatado pontos de assoreamento, realizar o desassoreamento dos corpos hídricos.

Programa de Controle e Monitoramento de Processos Erosivos; 
Plano Ambiental da Construção;
Plano de Gestão Ambiental das Obras

Impacto 08 – Redução da cobertura vegetal e perda de hábitat Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1 - Viabilizar o aproveitamento das vias já existentes na região. Deverão ser priorizadas para abertura de novos acessos as áreas desprovidas de cobertura vegetal nativa, ou áreas 
em estágio inicial de regeneração, com maiores indícios de interferência antrópica; 
2 - Considerar a utilização de tecnologia aérea (e.g., drone, onde for possível e viável tecnicamente o uso desta alternativa) para o lançamento dos cabos em áreas nativas;
3 - Recuperar áreas de acessos temporários ou outras que não serão necessárias após a implantação;
4 - Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Implementar ações para a recuperação de habitas e corredores de fauna, sobretudo em APPs;
6 - Quantificar e compensar a vegetação nativa suprimida por meio da Reposição Florestal e das compensações previstas pela Lei da Mata Atlântica.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a fauna;
Programa de Reposição Florestal e Plano de Compensação Ambiental.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Impacto 17 - Pressão nos serviços e na infraestrutura pública Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Aplicar as requisições das Normas Regulamentadoras (NRs) de saúde e segurança do trabalho aplicáveis a cada caso, incluindo obrigações como a exigência de Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) e a obrigatoriedade do uso de EPIs pelos colaboradores, sendo encorajada a instalação de ambulatório no canteiro de obras, embora a NR-18 não mais o exija;
3- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
4- Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados na obra; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. 
5- Reforçar orientações de saúde e segurança durante os diálogos periódicos de SST, abordando – além dos aspectos laborais e de direção defensiva – temas como prevenção de 
doenças agudas e crônicas, do abuso de álcool e uso de drogas e de acidentes com animais peçonhentos, ISTs, bem como temas ambientais de conservação de mata ciliar e de 
gestão de resíduos e efluentes;
6- Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
7- Contratar segurança patrimonial privada no(s) canteiro(s) de obras, reduzindo a necessidade de incremento das rondas ostensivas das forças públicas de segurança; ou 
estabelecer acordo com poder público estadual para evitar oneração excessiva pela ampliação das demandas de segurança.  

Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental.

Impacto 18 - Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 08 - Redução da cobertura vegetal e perda de habitat Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1 - Viabilizar o aproveitamento das vias já existentes na região. Deverão ser priorizadas para abertura de novos acessos as áreas desprovidas de cobertura vegetal nativa, ou áreas 
em estágio inicial de regeneração, com maiores indícios de interferência antrópica; 
2 - Considerar a utilização de tecnologia aérea (e.g., drone, onde for possível e viável tecnicamente o uso desta alternativa) para o lançamento dos cabos em áreas nativas;
3 - Recuperar áreas de acessos temporários ou outras que não serão necessárias após a implantação;
4 - Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Implementar ações para a recuperação de habitas e corredores de fauna, sobretudo em APPs;
6 - Quantificar e compensar a vegetação nativa suprimida por meio da Reposição Florestal e das compensações previstas pela Lei da Mata Atlântica.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a fauna;
Programa de Reposição Florestal e Plano de Compensação Ambiental.

Impacto 09 - Perda de exemplares da flora ameaçada e endêmica Biótico Negativa Direta Imediato Certa Pontual Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2-Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, com a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e evitar o corte seletivo;  
5- Acompanhamento da atividade de supressão para realização da coleta, resgate e destinação de material genético das espécies da flora ameaçadas e endêmicas de relevância 
para ações voltadas a conservação e propagação de algumas espécies de maior relevância para posterior plantio em áreas que ofereçam condições para o seu desenvolvimento;
6- Verificar legislação incidente sobre as espécies imunes a corte e compensar a supressão dessas por meio de plantio em áreas de enriquecimento; 
7- Utilização de mudas e sementes de espécies ameaçadas ou endêmicas para enriquecimento de áreas nativas;
8- Quantificação e reposição do material lenhoso suprimido; 
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei no 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Salvamento de Germoplasma Vegetal;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Reposição Florestal;
Plano de Compensação Ambiental;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas.

Impacto 10 - Interferências sobre Áreas Legalmente Protegidas e sobre as Áreas Prioritárias para Conservação, Utilização Sustentável e Repartição de Benefícios da Biodiversidade 
Brasileira

Biótico Negativa Direta Imediato Certa Pontual Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Média Média
1- Informar os trabalhadores envolvidos nas obras de instalação da LT e a comunidade circunvizinha sobre a importância da fauna, da sua preservação e legislação correlata, 
objetivando influenciar a população local a abandonar, ou ao menos reduzir, a prática da caça e captura ilegal de animais.
2- Fiscalizar toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Educação Ambiental - PEA.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Impacto 20 – Restrições a atividades econômicas e no uso do solo Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta
1 - Avaliar e indenizar as restrições impostas sobre o uso da terra, conforme a Norma Técnica ABNT NBR 14:653 (Avaliação de bens – partes 1 a 3);
2 - Orientar os proprietários, categoricamente e desde antes da assinatura dos contratos, acerca das restrições ocasionadas pela instituição da faixa de servidão, de modo a evitar 
conflitos posteriores de uso.

Programa de Instituição da Faixa de Servidão; 
Programa de Comunicação Social

Impacto 21 - Alteração da paisagem Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Reduzir a supressão vegetal, especialmente de espécies arbóreas, por meio do corte apenas em locais estritamente necessários à instalação, sendo realizado sempre com 
acompanhamento de profissionais do meio biótico;
2- Recompor as áreas degradadas durante a obra (como canteiros de obra, bota-fora, áreas de empréstimo, praças de torre etc.), considerando ainda medidas paisagísticas à 
redução do impacto visual;
3- Segregar, acomodar e destinar corretamente os resíduos sólidos gerados, de modo a evitar o acúmulo de material em locais inadequados;
4- Refinamento do projeto executivo visando minimizar o impacto da paisagem, tais como evitar áreas com fragmentos mais conservados ou comunidades mais próximas.

Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Plano Ambiental da Construção

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Alteração do escoamento superficial

Alteração do uso do solo
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Físico Negativa Direta Imediato Certa Pontual Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa
Biótico Positiva Indireta Médio Prazo Provável Local Não cumulativo Não Sinérgico Cíclico Irreversível Média Média

Socioeconômico Longo Prazo Improvável Regional Permanente Alta Alta

Medidas ProgramasFase Macroatividade Atividade Aspecto Impacto

Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Impacto 19 - Ocorrência de doenças e agravos à saúde humana Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Irreversível Média Média

1 - Reiterar a orientação do uso obrigatório de EPIs, feitas pelas equipes de SST às equipes de construção civil e demais atividades, oferecendo suporte para reforçar tais regras, que 
reduzem expressivamente a ocorrência e a gravidade de acidentes de trabalho, viários e com animais peçonhentos;
2 - Realizar atividades complementares de formação com os trabalhadores (como os diálogos periódicos), desenvolvendo temas da saúde para além do trabalho (prevenção do uso 
de drogas e ISTs; doenças crônicas; etc.) e meio ambiente (fauna e flora, cultura local etc.);
3 - Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
4 - Estabelecer iniciativas para divulgar as vagas criadas e facilitar o acesso dos moradores locais ao processo seletivo das obras, por exemplo, com oficinas/campanhas de 
impressão/entrega de currículos entre os interessados que residam nas comunidades de entorno do empreendimento, de modo a reduzir a chegada de pessoas de regiões com 
incidência de enfermidades;
5 - Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. Com isso, reduz-se a possibilidade de criação de focos de 
vetores para zoonoses.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental

Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Impacto 17 - Pressão nos serviços e na infraestrutura pública Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Aplicar as requisições das Normas Regulamentadoras (NRs) de saúde e segurança do trabalho aplicáveis a cada caso, incluindo obrigações como a exigência de Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) e a obrigatoriedade do uso de EPIs pelos colaboradores, sendo encorajada a instalação de ambulatório no canteiro de obras, embora a NR-18 não mais o exija;
3- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
4- Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados na obra; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. 
5- Reforçar orientações de saúde e segurança durante os diálogos periódicos de SST, abordando – além dos aspectos laborais e de direção defensiva – temas como prevenção de 
doenças agudas e crônicas, do abuso de álcool e uso de drogas e de acidentes com animais peçonhentos, ISTs, bem como temas ambientais de conservação de mata ciliar e de 
gestão de resíduos e efluentes;
6- Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
7- Contratar segurança patrimonial privada no(s) canteiro(s) de obras, reduzindo a necessidade de incremento das rondas ostensivas das forças públicas de segurança; ou 
estabelecer acordo com poder público estadual para evitar oneração excessiva pela ampliação das demandas de segurança.  

Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental.

Impacto 18 - Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Impacto 18 - Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 05 - Alteração da Qualidade da Água Superficial Físico Negativa Direta Imediato Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade da água superficial;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras;
5- Proceder com a instalação dos respectivos componentes de controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas à manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
6- Monitoramento da qualidade das águas superficiais em locais onde houver o lançamento de efluentes tratados (se houver pontos de lançamento);
7- Inspecionar periodicamente os corpos hídricos localizados nas áreas de intervenção, bem como os mais próximos, principalmente aqueles receptores das drenagens que serão 
construídas;
8- Disponibilizar kits de emergência ambiental, com eficiência para absorção e contenção de produtos químicos derramados, como óleos e combustível; e  
9- Na ocorrência de degradação ambiental (acidentes ambientais), proceder com técnicas de remediação ambiental e monitoramento de corpos hídricos degradados em função da 
instalação do empreendimento.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Impacto 06 - Alteração da Qualidade do Solo Físico Negativa Direta Imediato Improvável Local Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade do solo;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a instalação dos respectivos componentes controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas a manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
5- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras.
6- Impor limites de velocidade para a circulação dos veículos relacionados às obras.
7- Disponibilizar kits de emergência ambiental;
8- Raspagem ou remoção profunda das camadas de solo contaminadas por resíduos e efluentes; e
9- Quando necessário, proceder com a remediação ambiental de área com solo contaminado.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas.

Impacto 17 - Pressão nos serviços e na infraestrutura pública Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Aplicar as requisições das Normas Regulamentadoras (NRs) de saúde e segurança do trabalho aplicáveis a cada caso, incluindo obrigações como a exigência de Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) e a obrigatoriedade do uso de EPIs pelos colaboradores, sendo encorajada a instalação de ambulatório no canteiro de obras, embora a NR-18 não mais o exija;
3- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
4- Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados na obra; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. 
5- Reforçar orientações de saúde e segurança durante os diálogos periódicos de SST, abordando – além dos aspectos laborais e de direção defensiva – temas como prevenção de 
doenças agudas e crônicas, do abuso de álcool e uso de drogas e de acidentes com animais peçonhentos, ISTs, bem como temas ambientais de conservação de mata ciliar e de 
gestão de resíduos e efluentes;
6- Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
7- Contratar segurança patrimonial privada no(s) canteiro(s) de obras, reduzindo a necessidade de incremento das rondas ostensivas das forças públicas de segurança; ou 
estabelecer acordo com poder público estadual para evitar oneração excessiva pela ampliação das demandas de segurança.  

Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental.

Impacto 18 - Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 03 - Indução de Processos Erosivos Físico Negativa Direta Médio Prazo Provável Pontual Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Identificar previamente todas as atividades passíveis de desencadear processos erosivos;
2- Identificar previamente processos erosivos preexistentes às atividades, que podem ser potencializados pelas intervenções;
3- Priorizar a realização de atividades modificadoras do terreno em período de estiagem e caso as atividades que envolvam a exposição do solo ocorram em épocas chuvosas 
deverão ser adotadas as medidas necessárias, ainda que temporárias, para o controle dos processos erosivos;
4- Priorizar o uso de acessos já existentes, evitando a abertura de novos acessos;
5- Instalação e manutenção de sistemas de drenagens nas áreas de intervenção para o ordenamento do escoamento superficial;
6- Realizar vistorias periódicas nos locais de intervenção, nas estruturas de contenção e de drenagem pluvial;
7- Após o término das atividades interventivas em cada frente de obras, não deixar áreas com solo exposto, procedendo, sempre que aplicável, com a recomposição da cobertura 
vegetal; e
8- Sempre que constatada a necessidade devem ser aplicadas técnicas de recuperação das feições erosivas ou quaisquer outras modificações morfodinâmicas ocasionadas pela 
instalação do empreendimento.

Programa de Controle e Monitoramento de Processos Erosivos;
Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Impacto 04 - Assoreamento dos Corpos Hídricos Físico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Realizar previamente a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear o impacto em descrição;
2- Mapear e identificar os corpos hídricos abrangidos pelas áreas de intervenção, bem como os de entorno, visando ser alvo de medidas de monitoramento e gestão ambiental 
durante a fase de obras;
3-Instalação de sistemas de drenagens nas áreas de intervenção para o ordenamento do escoamento superficial;
4- Priorizar a realização de atividades modificadoras do terreno em período de estiagem e caso as atividades que envolvam a exposição do solo ocorram em épocas chuvosas 
deverão ser adotadas as medidas necessárias, ainda que temporárias, para o controle do carreamento de sólidos;
5- Realizar vistorias periódicas nos locais de deságue do sistema de drenagem pluvial;
6- Após o término das atividades interventivas em cada frente de obras não deixar áreas com solo exposto, procedendo, sempre que aplicável, com a recomposição da cobertura 
vegetal; e
7- Quando constatado pontos de assoreamento, realizar o desassoreamento dos corpos hídricos.

Programa de Controle e Monitoramento de Processos Erosivos; 
Plano Ambiental da Construção;
Plano de Gestão Ambiental das Obras
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Físico Negativa Direta Imediato Certa Pontual Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa
Biótico Positiva Indireta Médio Prazo Provável Local Não cumulativo Não Sinérgico Cíclico Irreversível Média Média

Socioeconômico Longo Prazo Improvável Regional Permanente Alta Alta

Medidas ProgramasFase Macroatividade Atividade Aspecto Impacto

Impacto 08 – Redução da cobertura vegetal e perda de hábitat Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1 - Viabilizar o aproveitamento das vias já existentes na região. Deverão ser priorizadas para abertura de novos acessos as áreas desprovidas de cobertura vegetal nativa, ou áreas 
em estágio inicial de regeneração, com maiores indícios de interferência antrópica; 
2 - Considerar a utilização de tecnologia aérea (e.g., drone, onde for possível e viável tecnicamente o uso desta alternativa) para o lançamento dos cabos em áreas nativas;
3 - Recuperar áreas de acessos temporários ou outras que não serão necessárias após a implantação;
4 - Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Implementar ações para a recuperação de habitas e corredores de fauna, sobretudo em APPs;
6 - Quantificar e compensar a vegetação nativa suprimida por meio da Reposição Florestal e das compensações previstas pela Lei da Mata Atlântica.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a fauna;
Programa de Reposição Florestal e Plano de Compensação Ambiental.

Impacto 14 - Incremento e dinamização do mercado formal de bens e serviços Socioeconômico Positiva Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Priorizar a aquisição de insumos e serviços no mercado local, quando esta não trouxer oneração excessiva, limitando as aquisições apenas para empresas formais e sem 
inadequações tributárias. 
3- Estabelecer iniciativas para divulgar as vagas criadas e facilitar o acesso dos moradores locais ao processo seletivo das obras, por exemplo, com oficinas/campanhas de 
impressão/entrega de currículos entre os interessados que residam nas comunidades de entorno do empreendimento;
4- Promover a qualificação da mão de obra contratada, por meio de treinamentos internos que agreguem conhecimento a atividades específicas desenvolvidas na obra, além de 
treinamentos de atualização sobre Normas Regulamentadoras, Saúde Segurança e Meio Ambiente. 
5- Contratar, exclusivamente, empresas formalizadas e que apresentem situação cadastral ativa na receita federal, demandando – sempre que cabível – comprovação do 
recolhimento de tributos por parte das terceirizadas.  

Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental da Construção

Impacto 04 - Assoreamento dos Corpos Hídricos Físico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Realizar previamente a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear o impacto em descrição;
2- Mapear e identificar os corpos hídricos abrangidos pelas áreas de intervenção, bem como os de entorno, visando ser alvo de medidas de monitoramento e gestão ambiental 
durante a fase de obras;
3-Instalação de sistemas de drenagens nas áreas de intervenção para o ordenamento do escoamento superficial;
4- Priorizar a realização de atividades modificadoras do terreno em período de estiagem e caso as atividades que envolvam a exposição do solo ocorram em épocas chuvosas 
deverão ser adotadas as medidas necessárias, ainda que temporárias, para o controle do carreamento de sólidos;
5- Realizar vistorias periódicas nos locais de deságue do sistema de drenagem pluvial;
6- Após o término das atividades interventivas em cada frente de obras não deixar áreas com solo exposto, procedendo, sempre que aplicável, com a recomposição da cobertura 
vegetal; e
7- Quando constatado pontos de assoreamento, realizar o desassoreamento dos corpos hídricos.

Programa de Controle e Monitoramento de Processos Erosivos; 
Plano Ambiental da Construção;
Plano de Gestão Ambiental das Obras

Impacto 07 - Alteração da Qualidade do Ar Físico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade do ar;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. acessos, rotas de veículos pesados);
3- Impor limites de velocidade para a circulação dos veículos relacionados às obras;
4- Sensibilizar os trabalhadores quanto à importância de trafegar em velocidade que minimize a emissão de material particulado e outras questões relacionadas;
5- Proceder com umectação dos pátios e vias exclusivamente utilizados para as obras do empreendimento e que são passíveis de emissão de material particulado;
6- Realizar inspeções nos veículos e equipamentos, bem como avaliação do teor de fuligem proveniente do escapamento de veículo movidos à óleo Diesel por meio da aplicação da 
escala de Ringelmann;
7- Realizar vistorias nas obras e estruturas com potencial de ocasionar o impacto ambiental em descrição;
8- Realizar o transporte de carga pulverulenta utilizando lona de proteção da carga;
9- Disponibilizar canais de ouvidoria e monitorar as reclamações e sugestões de moradores da região;
10- Proceder com a análise das concentrações de poluentes atmosféricos (material particulado) quando houver registros de reclamações na ouvidoria.

Programa de Educação Ambiental (Subprograma de Educação Ambiental com Trabalhadores);
Programa de Comunicação Social;
Plano Ambiental da Construção.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 18 - Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 05 - Alteração da Qualidade da Água Superficial Físico Negativa Direta Imediato Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade da água superficial;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras;
5- Proceder com a instalação dos respectivos componentes de controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas à manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
6- Monitoramento da qualidade das águas superficiais em locais onde houver o lançamento de efluentes tratados (se houver pontos de lançamento);
7- Inspecionar periodicamente os corpos hídricos localizados nas áreas de intervenção, bem como os mais próximos, principalmente aqueles receptores das drenagens que serão 
construídas;
8- Disponibilizar kits de emergência ambiental, com eficiência para absorção e contenção de produtos químicos derramados, como óleos e combustível; e  
9- Na ocorrência de degradação ambiental (acidentes ambientais), proceder com técnicas de remediação ambiental e monitoramento de corpos hídricos degradados em função da 
instalação do empreendimento.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Impacto 06 - Alteração da Qualidade do Solo Físico Negativa Direta Imediato Improvável Local Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade do solo;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a instalação dos respectivos componentes controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas a manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
5- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras.
6- Impor limites de velocidade para a circulação dos veículos relacionados às obras.
7- Disponibilizar kits de emergência ambiental;
8- Raspagem ou remoção profunda das camadas de solo contaminadas por resíduos e efluentes; e
9- Quando necessário, proceder com a remediação ambiental de área com solo contaminado.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas.

Impacto 17 - Pressão nos serviços e na infraestrutura pública Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Aplicar as requisições das Normas Regulamentadoras (NRs) de saúde e segurança do trabalho aplicáveis a cada caso, incluindo obrigações como a exigência de Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) e a obrigatoriedade do uso de EPIs pelos colaboradores, sendo encorajada a instalação de ambulatório no canteiro de obras, embora a NR-18 não mais o exija;
3- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
4- Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados na obra; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. 
5- Reforçar orientações de saúde e segurança durante os diálogos periódicos de SST, abordando – além dos aspectos laborais e de direção defensiva – temas como prevenção de 
doenças agudas e crônicas, do abuso de álcool e uso de drogas e de acidentes com animais peçonhentos, ISTs, bem como temas ambientais de conservação de mata ciliar e de 
gestão de resíduos e efluentes;
6- Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
7- Contratar segurança patrimonial privada no(s) canteiro(s) de obras, reduzindo a necessidade de incremento das rondas ostensivas das forças públicas de segurança; ou 
estabelecer acordo com poder público estadual para evitar oneração excessiva pela ampliação das demandas de segurança.  

Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental.

Impacto 18 - Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Impacto 18 - Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 07 - Alteração da Qualidade do Ar Físico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade do ar;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. acessos, rotas de veículos pesados);
3- Impor limites de velocidade para a circulação dos veículos relacionados às obras;
4- Sensibilizar os trabalhadores quanto à importância de trafegar em velocidade que minimize a emissão de material particulado e outras questões relacionadas;
5- Proceder com umectação dos pátios e vias exclusivamente utilizados para as obras do empreendimento e que são passíveis de emissão de material particulado;
6- Realizar inspeções nos veículos e equipamentos, bem como avaliação do teor de fuligem proveniente do escapamento de veículo movidos à óleo Diesel por meio da aplicação da 
escala de Ringelmann;
7- Realizar vistorias nas obras e estruturas com potencial de ocasionar o impacto ambiental em descrição;
8- Realizar o transporte de carga pulverulenta utilizando lona de proteção da carga;
9- Disponibilizar canais de ouvidoria e monitorar as reclamações e sugestões de moradores da região;
10- Proceder com a análise das concentrações de poluentes atmosféricos (material particulado) quando houver registros de reclamações na ouvidoria.

Programa de Educação Ambiental (Subprograma de Educação Ambiental com Trabalhadores);
Programa de Comunicação Social;
Plano Ambiental da Construção.
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Físico Negativa Direta Imediato Certa Pontual Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa
Biótico Positiva Indireta Médio Prazo Provável Local Não cumulativo Não Sinérgico Cíclico Irreversível Média Média

Socioeconômico Longo Prazo Improvável Regional Permanente Alta Alta

Medidas ProgramasFase Macroatividade Atividade Aspecto Impacto

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 18 - Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Impacto 18 - Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Circulação de informação Impacto 01 - Geração de expectativas e incertezas Socioeconômico Negativa Direta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Esclarecer a população do entorno, previamente à construção e durante o período de obras, acerca das etapas e aspectos do empreendimento, sobretudo por meio de reuniões e 
material informativo físico e/ou digital; e
2- Estabelecer canais de diálogo e comunicação social, com foco nas comunidades do entorno, ainda durante a fase de planejamento, visando o fornecimento amplo e organizado 
de informações sobre o projeto (executivo e ambiental), bem como acerca das medidas mitigatórias a serem adotadas para a redução de seus impactos negativos.

Programa de Comunicação Social

Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Impacto 17 - Pressão nos serviços e na infraestrutura pública Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Aplicar as requisições das Normas Regulamentadoras (NRs) de saúde e segurança do trabalho aplicáveis a cada caso, incluindo obrigações como a exigência de Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) e a obrigatoriedade do uso de EPIs pelos colaboradores, sendo encorajada a instalação de ambulatório no canteiro de obras, embora a NR-18 não mais o exija;
3- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
4- Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados na obra; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. 
5- Reforçar orientações de saúde e segurança durante os diálogos periódicos de SST, abordando – além dos aspectos laborais e de direção defensiva – temas como prevenção de 
doenças agudas e crônicas, do abuso de álcool e uso de drogas e de acidentes com animais peçonhentos, ISTs, bem como temas ambientais de conservação de mata ciliar e de 
gestão de resíduos e efluentes;
6- Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
7- Contratar segurança patrimonial privada no(s) canteiro(s) de obras, reduzindo a necessidade de incremento das rondas ostensivas das forças públicas de segurança; ou 
estabelecer acordo com poder público estadual para evitar oneração excessiva pela ampliação das demandas de segurança.  

Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental.

Impacto 18 - Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 05 - Alteração da Qualidade da Água Superficial Físico Negativa Direta Imediato Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade da água superficial;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras;
5- Proceder com a instalação dos respectivos componentes de controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas à manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
6- Monitoramento da qualidade das águas superficiais em locais onde houver o lançamento de efluentes tratados (se houver pontos de lançamento);
7- Inspecionar periodicamente os corpos hídricos localizados nas áreas de intervenção, bem como os mais próximos, principalmente aqueles receptores das drenagens que serão 
construídas;
8- Disponibilizar kits de emergência ambiental, com eficiência para absorção e contenção de produtos químicos derramados, como óleos e combustível; e  
9- Na ocorrência de degradação ambiental (acidentes ambientais), proceder com técnicas de remediação ambiental e monitoramento de corpos hídricos degradados em função da 
instalação do empreendimento.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Impacto 06 - Alteração da Qualidade do Solo Físico Negativa Direta Imediato Improvável Local Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade do solo;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a instalação dos respectivos componentes controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas a manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
5- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras.
6- Impor limites de velocidade para a circulação dos veículos relacionados às obras.
7- Disponibilizar kits de emergência ambiental;
8- Raspagem ou remoção profunda das camadas de solo contaminadas por resíduos e efluentes; e
9- Quando necessário, proceder com a remediação ambiental de área com solo contaminado.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas.

Impacto 08 – Redução da cobertura vegetal e perda de hábitat Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1 - Viabilizar o aproveitamento das vias já existentes na região. Deverão ser priorizadas para abertura de novos acessos as áreas desprovidas de cobertura vegetal nativa, ou áreas 
em estágio inicial de regeneração, com maiores indícios de interferência antrópica; 
2 - Considerar a utilização de tecnologia aérea (e.g., drone, onde for possível e viável tecnicamente o uso desta alternativa) para o lançamento dos cabos em áreas nativas;
3 - Recuperar áreas de acessos temporários ou outras que não serão necessárias após a implantação;
4 - Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Implementar ações para a recuperação de habitas e corredores de fauna, sobretudo em APPs;
6 - Quantificar e compensar a vegetação nativa suprimida por meio da Reposição Florestal e das compensações previstas pela Lei da Mata Atlântica.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a fauna;
Programa de Reposição Florestal e Plano de Compensação Ambiental.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.
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Físico Negativa Direta Imediato Certa Pontual Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa
Biótico Positiva Indireta Médio Prazo Provável Local Não cumulativo Não Sinérgico Cíclico Irreversível Média Média

Socioeconômico Longo Prazo Improvável Regional Permanente Alta Alta
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Impacto 17 - Pressão nos serviços e na infraestrutura pública Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Aplicar as requisições das Normas Regulamentadoras (NRs) de saúde e segurança do trabalho aplicáveis a cada caso, incluindo obrigações como a exigência de Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) e a obrigatoriedade do uso de EPIs pelos colaboradores, sendo encorajada a instalação de ambulatório no canteiro de obras, embora a NR-18 não mais o exija;
3- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
4- Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados na obra; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. 
5- Reforçar orientações de saúde e segurança durante os diálogos periódicos de SST, abordando – além dos aspectos laborais e de direção defensiva – temas como prevenção de 
doenças agudas e crônicas, do abuso de álcool e uso de drogas e de acidentes com animais peçonhentos, ISTs, bem como temas ambientais de conservação de mata ciliar e de 
gestão de resíduos e efluentes;
6- Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
7- Contratar segurança patrimonial privada no(s) canteiro(s) de obras, reduzindo a necessidade de incremento das rondas ostensivas das forças públicas de segurança; ou 
estabelecer acordo com poder público estadual para evitar oneração excessiva pela ampliação das demandas de segurança.  

Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental.

Impacto 05 - Alteração da Qualidade da Água Superficial Físico Negativa Direta Imediato Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade da água superficial;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras;
5- Proceder com a instalação dos respectivos componentes de controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas à manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
6- Monitoramento da qualidade das águas superficiais em locais onde houver o lançamento de efluentes tratados (se houver pontos de lançamento);
7- Inspecionar periodicamente os corpos hídricos localizados nas áreas de intervenção, bem como os mais próximos, principalmente aqueles receptores das drenagens que serão 
construídas;
8- Disponibilizar kits de emergência ambiental, com eficiência para absorção e contenção de produtos químicos derramados, como óleos e combustível; e  
9- Na ocorrência de degradação ambiental (acidentes ambientais), proceder com técnicas de remediação ambiental e monitoramento de corpos hídricos degradados em função da 
instalação do empreendimento.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Impacto 06 - Alteração da Qualidade do Solo Físico Negativa Direta Imediato Improvável Local Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade do solo;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a instalação dos respectivos componentes controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas a manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
5- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras.
6- Impor limites de velocidade para a circulação dos veículos relacionados às obras.
7- Disponibilizar kits de emergência ambiental;
8- Raspagem ou remoção profunda das camadas de solo contaminadas por resíduos e efluentes; e
9- Quando necessário, proceder com a remediação ambiental de área com solo contaminado.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas.

Impacto 17 - Pressão nos serviços e na infraestrutura pública Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Aplicar as requisições das Normas Regulamentadoras (NRs) de saúde e segurança do trabalho aplicáveis a cada caso, incluindo obrigações como a exigência de Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) e a obrigatoriedade do uso de EPIs pelos colaboradores, sendo encorajada a instalação de ambulatório no canteiro de obras, embora a NR-18 não mais o exija;
3- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
4- Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados na obra; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. 
5- Reforçar orientações de saúde e segurança durante os diálogos periódicos de SST, abordando – além dos aspectos laborais e de direção defensiva – temas como prevenção de 
doenças agudas e crônicas, do abuso de álcool e uso de drogas e de acidentes com animais peçonhentos, ISTs, bem como temas ambientais de conservação de mata ciliar e de 
gestão de resíduos e efluentes;
6- Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
7- Contratar segurança patrimonial privada no(s) canteiro(s) de obras, reduzindo a necessidade de incremento das rondas ostensivas das forças públicas de segurança; ou 
estabelecer acordo com poder público estadual para evitar oneração excessiva pela ampliação das demandas de segurança.  

Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental.

Impacto 03 - Indução de Processos Erosivos Físico Negativa Direta Médio Prazo Provável Pontual Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Identificar previamente todas as atividades passíveis de desencadear processos erosivos;
2- Identificar previamente processos erosivos preexistentes às atividades, que podem ser potencializados pelas intervenções;
3- Priorizar a realização de atividades modificadoras do terreno em período de estiagem e caso as atividades que envolvam a exposição do solo ocorram em épocas chuvosas 
deverão ser adotadas as medidas necessárias, ainda que temporárias, para o controle dos processos erosivos;
4- Priorizar o uso de acessos já existentes, evitando a abertura de novos acessos;
5- Instalação e manutenção de sistemas de drenagens nas áreas de intervenção para o ordenamento do escoamento superficial;
6- Realizar vistorias periódicas nos locais de intervenção, nas estruturas de contenção e de drenagem pluvial;
7- Após o término das atividades interventivas em cada frente de obras, não deixar áreas com solo exposto, procedendo, sempre que aplicável, com a recomposição da cobertura 
vegetal; e
8- Sempre que constatada a necessidade devem ser aplicadas técnicas de recuperação das feições erosivas ou quaisquer outras modificações morfodinâmicas ocasionadas pela 
instalação do empreendimento.

Programa de Controle e Monitoramento de Processos Erosivos;
Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Impacto 17 - Pressão nos serviços e na infraestrutura pública Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Aplicar as requisições das Normas Regulamentadoras (NRs) de saúde e segurança do trabalho aplicáveis a cada caso, incluindo obrigações como a exigência de Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) e a obrigatoriedade do uso de EPIs pelos colaboradores, sendo encorajada a instalação de ambulatório no canteiro de obras, embora a NR-18 não mais o exija;
3- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
4- Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados na obra; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. 
5- Reforçar orientações de saúde e segurança durante os diálogos periódicos de SST, abordando – além dos aspectos laborais e de direção defensiva – temas como prevenção de 
doenças agudas e crônicas, do abuso de álcool e uso de drogas e de acidentes com animais peçonhentos, ISTs, bem como temas ambientais de conservação de mata ciliar e de 
gestão de resíduos e efluentes;
6- Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
7- Contratar segurança patrimonial privada no(s) canteiro(s) de obras, reduzindo a necessidade de incremento das rondas ostensivas das forças públicas de segurança; ou 
estabelecer acordo com poder público estadual para evitar oneração excessiva pela ampliação das demandas de segurança.  

Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental.

Impacto 18 - Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Impacto 17 - Pressão nos serviços e na infraestrutura pública Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Aplicar as requisições das Normas Regulamentadoras (NRs) de saúde e segurança do trabalho aplicáveis a cada caso, incluindo obrigações como a exigência de Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) e a obrigatoriedade do uso de EPIs pelos colaboradores, sendo encorajada a instalação de ambulatório no canteiro de obras, embora a NR-18 não mais o exija;
3- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
4- Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados na obra; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. 
5- Reforçar orientações de saúde e segurança durante os diálogos periódicos de SST, abordando – além dos aspectos laborais e de direção defensiva – temas como prevenção de 
doenças agudas e crônicas, do abuso de álcool e uso de drogas e de acidentes com animais peçonhentos, ISTs, bem como temas ambientais de conservação de mata ciliar e de 
gestão de resíduos e efluentes;
6- Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
7- Contratar segurança patrimonial privada no(s) canteiro(s) de obras, reduzindo a necessidade de incremento das rondas ostensivas das forças públicas de segurança; ou 
estabelecer acordo com poder público estadual para evitar oneração excessiva pela ampliação das demandas de segurança.  

Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental.

Impacto 18 - Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.
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Físico Negativa Direta Imediato Certa Pontual Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa
Biótico Positiva Indireta Médio Prazo Provável Local Não cumulativo Não Sinérgico Cíclico Irreversível Média Média

Socioeconômico Longo Prazo Improvável Regional Permanente Alta Alta

Medidas ProgramasFase Macroatividade Atividade Aspecto Impacto

Impacto 17 - Pressão nos serviços e na infraestrutura pública Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Aplicar as requisições das Normas Regulamentadoras (NRs) de saúde e segurança do trabalho aplicáveis a cada caso, incluindo obrigações como a exigência de Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) e a obrigatoriedade do uso de EPIs pelos colaboradores, sendo encorajada a instalação de ambulatório no canteiro de obras, embora a NR-18 não mais o exija;
3- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
4- Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados na obra; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. 
5- Reforçar orientações de saúde e segurança durante os diálogos periódicos de SST, abordando – além dos aspectos laborais e de direção defensiva – temas como prevenção de 
doenças agudas e crônicas, do abuso de álcool e uso de drogas e de acidentes com animais peçonhentos, ISTs, bem como temas ambientais de conservação de mata ciliar e de 
gestão de resíduos e efluentes;
6- Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
7- Contratar segurança patrimonial privada no(s) canteiro(s) de obras, reduzindo a necessidade de incremento das rondas ostensivas das forças públicas de segurança; ou 
estabelecer acordo com poder público estadual para evitar oneração excessiva pela ampliação das demandas de segurança.  

Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental.

Impacto 19 - Ocorrência de doenças e agravos à saúde humana Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Irreversível Média Média

1 - Reiterar a orientação do uso obrigatório de EPIs, feitas pelas equipes de SST às equipes de construção civil e demais atividades, oferecendo suporte para reforçar tais regras, que 
reduzem expressivamente a ocorrência e a gravidade de acidentes de trabalho, viários e com animais peçonhentos;
2 - Realizar atividades complementares de formação com os trabalhadores (como os diálogos periódicos), desenvolvendo temas da saúde para além do trabalho (prevenção do uso 
de drogas e ISTs; doenças crônicas; etc.) e meio ambiente (fauna e flora, cultura local etc.);
3 - Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
4 - Estabelecer iniciativas para divulgar as vagas criadas e facilitar o acesso dos moradores locais ao processo seletivo das obras, por exemplo, com oficinas/campanhas de 
impressão/entrega de currículos entre os interessados que residam nas comunidades de entorno do empreendimento, de modo a reduzir a chegada de pessoas de regiões com 
incidência de enfermidades;
5 - Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. Com isso, reduz-se a possibilidade de criação de focos de 
vetores para zoonoses.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental

Impacto 03 - Indução de Processos Erosivos Físico Negativa Direta Médio Prazo Provável Pontual Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Identificar previamente todas as atividades passíveis de desencadear processos erosivos;
2- Identificar previamente processos erosivos preexistentes às atividades, que podem ser potencializados pelas intervenções;
3- Priorizar a realização de atividades modificadoras do terreno em período de estiagem e caso as atividades que envolvam a exposição do solo ocorram em épocas chuvosas 
deverão ser adotadas as medidas necessárias, ainda que temporárias, para o controle dos processos erosivos;
4- Priorizar o uso de acessos já existentes, evitando a abertura de novos acessos;
5- Instalação e manutenção de sistemas de drenagens nas áreas de intervenção para o ordenamento do escoamento superficial;
6- Realizar vistorias periódicas nos locais de intervenção, nas estruturas de contenção e de drenagem pluvial;
7- Após o término das atividades interventivas em cada frente de obras, não deixar áreas com solo exposto, procedendo, sempre que aplicável, com a recomposição da cobertura 
vegetal; e
8- Sempre que constatada a necessidade devem ser aplicadas técnicas de recuperação das feições erosivas ou quaisquer outras modificações morfodinâmicas ocasionadas pela 
instalação do empreendimento.

Programa de Controle e Monitoramento de Processos Erosivos;
Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Impacto 17 - Pressão nos serviços e na infraestrutura pública Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Aplicar as requisições das Normas Regulamentadoras (NRs) de saúde e segurança do trabalho aplicáveis a cada caso, incluindo obrigações como a exigência de Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) e a obrigatoriedade do uso de EPIs pelos colaboradores, sendo encorajada a instalação de ambulatório no canteiro de obras, embora a NR-18 não mais o exija;
3- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
4- Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados na obra; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. 
5- Reforçar orientações de saúde e segurança durante os diálogos periódicos de SST, abordando – além dos aspectos laborais e de direção defensiva – temas como prevenção de 
doenças agudas e crônicas, do abuso de álcool e uso de drogas e de acidentes com animais peçonhentos, ISTs, bem como temas ambientais de conservação de mata ciliar e de 
gestão de resíduos e efluentes;
6- Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
7- Contratar segurança patrimonial privada no(s) canteiro(s) de obras, reduzindo a necessidade de incremento das rondas ostensivas das forças públicas de segurança; ou 
estabelecer acordo com poder público estadual para evitar oneração excessiva pela ampliação das demandas de segurança.  

Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental.

Impacto 18 - Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Impacto 18 - Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 07 - Alteração da Qualidade do Ar Físico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade do ar;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. acessos, rotas de veículos pesados);
3- Impor limites de velocidade para a circulação dos veículos relacionados às obras;
4- Sensibilizar os trabalhadores quanto à importância de trafegar em velocidade que minimize a emissão de material particulado e outras questões relacionadas;
5- Proceder com umectação dos pátios e vias exclusivamente utilizados para as obras do empreendimento e que são passíveis de emissão de material particulado;
6- Realizar inspeções nos veículos e equipamentos, bem como avaliação do teor de fuligem proveniente do escapamento de veículo movidos à óleo Diesel por meio da aplicação da 
escala de Ringelmann;
7- Realizar vistorias nas obras e estruturas com potencial de ocasionar o impacto ambiental em descrição;
8- Realizar o transporte de carga pulverulenta utilizando lona de proteção da carga;
9- Disponibilizar canais de ouvidoria e monitorar as reclamações e sugestões de moradores da região;
10- Proceder com a análise das concentrações de poluentes atmosféricos (material particulado) quando houver registros de reclamações na ouvidoria.

Programa de Educação Ambiental (Subprograma de Educação Ambiental com Trabalhadores);
Programa de Comunicação Social;
Plano Ambiental da Construção.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 17 - Pressão nos serviços e na infraestrutura pública Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Aplicar as requisições das Normas Regulamentadoras (NRs) de saúde e segurança do trabalho aplicáveis a cada caso, incluindo obrigações como a exigência de Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) e a obrigatoriedade do uso de EPIs pelos colaboradores, sendo encorajada a instalação de ambulatório no canteiro de obras, embora a NR-18 não mais o exija;
3- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
4- Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados na obra; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. 
5- Reforçar orientações de saúde e segurança durante os diálogos periódicos de SST, abordando – além dos aspectos laborais e de direção defensiva – temas como prevenção de 
doenças agudas e crônicas, do abuso de álcool e uso de drogas e de acidentes com animais peçonhentos, ISTs, bem como temas ambientais de conservação de mata ciliar e de 
gestão de resíduos e efluentes;
6- Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
7- Contratar segurança patrimonial privada no(s) canteiro(s) de obras, reduzindo a necessidade de incremento das rondas ostensivas das forças públicas de segurança; ou 
estabelecer acordo com poder público estadual para evitar oneração excessiva pela ampliação das demandas de segurança.  

Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental.

Geração de material particulado

Geração de ruídos e luminosidade

Intensificação do trânsito

Aumento do risco de acidentes

Movimentação, operação e manutenção de veículos e equipamento
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Físico Negativa Direta Imediato Certa Pontual Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa
Biótico Positiva Indireta Médio Prazo Provável Local Não cumulativo Não Sinérgico Cíclico Irreversível Média Média

Socioeconômico Longo Prazo Improvável Regional Permanente Alta Alta

Medidas ProgramasFase Macroatividade Atividade Aspecto Impacto

Impacto 18 - Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 19 - Ocorrência de doenças e agravos à saúde humana Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Irreversível Média Média

1 - Reiterar a orientação do uso obrigatório de EPIs, feitas pelas equipes de SST às equipes de construção civil e demais atividades, oferecendo suporte para reforçar tais regras, que 
reduzem expressivamente a ocorrência e a gravidade de acidentes de trabalho, viários e com animais peçonhentos;
2 - Realizar atividades complementares de formação com os trabalhadores (como os diálogos periódicos), desenvolvendo temas da saúde para além do trabalho (prevenção do uso 
de drogas e ISTs; doenças crônicas; etc.) e meio ambiente (fauna e flora, cultura local etc.);
3 - Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
4 - Estabelecer iniciativas para divulgar as vagas criadas e facilitar o acesso dos moradores locais ao processo seletivo das obras, por exemplo, com oficinas/campanhas de 
impressão/entrega de currículos entre os interessados que residam nas comunidades de entorno do empreendimento, de modo a reduzir a chegada de pessoas de regiões com 
incidência de enfermidades;
5 - Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. Com isso, reduz-se a possibilidade de criação de focos de 
vetores para zoonoses.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental

Circulação de informação Impacto 01 - Geração de expectativas e incertezas Socioeconômico Negativa Direta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Esclarecer a população do entorno, previamente à construção e durante o período de obras, acerca das etapas e aspectos do empreendimento, sobretudo por meio de reuniões e 
material informativo físico e/ou digital; e
2- Estabelecer canais de diálogo e comunicação social, com foco nas comunidades do entorno, ainda durante a fase de planejamento, visando o fornecimento amplo e organizado 
de informações sobre o projeto (executivo e ambiental), bem como acerca das medidas mitigatórias a serem adotadas para a redução de seus impactos negativos.

Programa de Comunicação Social

Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Impacto 17 - Pressão nos serviços e na infraestrutura pública Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Aplicar as requisições das Normas Regulamentadoras (NRs) de saúde e segurança do trabalho aplicáveis a cada caso, incluindo obrigações como a exigência de Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) e a obrigatoriedade do uso de EPIs pelos colaboradores, sendo encorajada a instalação de ambulatório no canteiro de obras, embora a NR-18 não mais o exija;
3- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
4- Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados na obra; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. 
5- Reforçar orientações de saúde e segurança durante os diálogos periódicos de SST, abordando – além dos aspectos laborais e de direção defensiva – temas como prevenção de 
doenças agudas e crônicas, do abuso de álcool e uso de drogas e de acidentes com animais peçonhentos, ISTs, bem como temas ambientais de conservação de mata ciliar e de 
gestão de resíduos e efluentes;
6- Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
7- Contratar segurança patrimonial privada no(s) canteiro(s) de obras, reduzindo a necessidade de incremento das rondas ostensivas das forças públicas de segurança; ou 
estabelecer acordo com poder público estadual para evitar oneração excessiva pela ampliação das demandas de segurança.  

Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental.

Impacto 18 - Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 14 - Incremento na dinamização do mercado formal de bens e serviços Socioeconômico Positiva Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Priorizar a aquisição de insumos e serviços no mercado local, quando esta não trouxer oneração excessiva, limitando as aquisições apenas para empresas formais e sem 
inadequações tributárias. 
3- Estabelecer iniciativas para divulgar as vagas criadas e facilitar o acesso dos moradores locais ao processo seletivo das obras, por exemplo, com oficinas/campanhas de 
impressão/entrega de currículos entre os interessados que residam nas comunidades de entorno do empreendimento;
4- Promover a qualificação da mão de obra contratada, por meio de treinamentos internos que agreguem conhecimento a atividades específicas desenvolvidas na obra, além de 
treinamentos de atualização sobre Normas Regulamentadoras, Saúde Segurança e Meio Ambiente. 
5- Contratar, exclusivamente, empresas formalizadas e que apresentem situação cadastral ativa na receita federal, demandando – sempre que cabível – comprovação do 
recolhimento de tributos por parte das terceirizadas.  

Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental da Construção

Impacto 15 - Geração de vínculos empregatícios formais Socioeconômico Positiva Direta Médio Prazo Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Média Média
1- Estabelecer iniciativas para divulgar as vagas criadas e facilitar o acesso dos moradores locais aos meios de seleção de trabalhadores, por exemplo, com oficinas/campanhas de 
impressão/entrega de currículos entre os interessados que residam nas comunidades de entorno do empreendimento.

Plano Ambiental da Construção

Impacto 16 - Incremento na arrecadação tributária Socioeconômico Positiva Indireta Médio Prazo Certa Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Irreversível Média Média

1- Priorizar a aquisição de insumos e serviços no mercado local, com ênfase em serviços ou insumos para alojamento, alimentação, zeladoria, limpeza, manutenção, serviços gerais, 
segurança patrimonial e construção civil; 
2- Contratar, exclusivamente, empresas formalizadas e que apresentem situação cadastral ativa na receita federal, demandando – sempre que cabível – comprovação do 
recolhimento de tributos por parte das terceirizadas.

Plano Ambiental da Construção

Impacto 14 - Incremento na dinamização do mercado formal de bens e serviços Socioeconômico Positiva Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Priorizar a aquisição de insumos e serviços no mercado local, quando esta não trouxer oneração excessiva, limitando as aquisições apenas para empresas formais e sem 
inadequações tributárias. 
3- Estabelecer iniciativas para divulgar as vagas criadas e facilitar o acesso dos moradores locais ao processo seletivo das obras, por exemplo, com oficinas/campanhas de 
impressão/entrega de currículos entre os interessados que residam nas comunidades de entorno do empreendimento;
4- Promover a qualificação da mão de obra contratada, por meio de treinamentos internos que agreguem conhecimento a atividades específicas desenvolvidas na obra, além de 
treinamentos de atualização sobre Normas Regulamentadoras, Saúde Segurança e Meio Ambiente. 
5- Contratar, exclusivamente, empresas formalizadas e que apresentem situação cadastral ativa na receita federal, demandando – sempre que cabível – comprovação do 
recolhimento de tributos por parte das terceirizadas.  

Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental da Construção

Impacto 15 - Geração de vínculos empregatícios formais Socioeconômico Positiva Direta Médio Prazo Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Média Média
1- Estabelecer iniciativas para divulgar as vagas criadas e facilitar o acesso dos moradores locais aos meios de seleção de trabalhadores, por exemplo, com oficinas/campanhas de 
impressão/entrega de currículos entre os interessados que residam nas comunidades de entorno do empreendimento.

Plano Ambiental da Construção

Impacto 16 - Incremento na arrecadação tributária Socioeconômico Positiva Indireta Médio Prazo Certa Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Irreversível Média Média

1- Priorizar a aquisição de insumos e serviços no mercado local, com ênfase em serviços ou insumos para alojamento, alimentação, zeladoria, limpeza, manutenção, serviços gerais, 
segurança patrimonial e construção civil; 
2- Contratar, exclusivamente, empresas formalizadas e que apresentem situação cadastral ativa na receita federal, demandando – sempre que cabível – comprovação do 
recolhimento de tributos por parte das terceirizadas.

Plano Ambiental da Construção

Circulação de informação Impacto 01 - Geração de expectativas e incertezas Socioeconômico Negativa Direta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Esclarecer a população do entorno, previamente à construção e durante o período de obras, acerca das etapas e aspectos do empreendimento, sobretudo por meio de reuniões e 
material informativo físico e/ou digital; e
2- Estabelecer canais de diálogo e comunicação social, com foco nas comunidades do entorno, ainda durante a fase de planejamento, visando o fornecimento amplo e organizado 
de informações sobre o projeto (executivo e ambiental), bem como acerca das medidas mitigatórias a serem adotadas para a redução de seus impactos negativos.

Programa de Comunicação Social

Circulação de informação Impacto 01 - Geração de expectativas e incertezas Socioeconômico Negativa Direta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Esclarecer a população do entorno, previamente à construção e durante o período de obras, acerca das etapas e aspectos do empreendimento, sobretudo por meio de reuniões e 
material informativo físico e/ou digital; e
2- Estabelecer canais de diálogo e comunicação social, com foco nas comunidades do entorno, ainda durante a fase de planejamento, visando o fornecimento amplo e organizado 
de informações sobre o projeto (executivo e ambiental), bem como acerca das medidas mitigatórias a serem adotadas para a redução de seus impactos negativos.

Programa de Comunicação Social

Restrição de uso e de ocupação solo Impacto 20 – Restrições a atividades econômicas e no uso do solo Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta
1 - Avaliar e indenizar as restrições impostas sobre o uso da terra, conforme a Norma Técnica ABNT NBR 14:653 (Avaliação de bens – partes 1 a 3);
2 - Orientar os proprietários, categoricamente e desde antes da assinatura dos contratos, acerca das restrições ocasionadas pela instituição da faixa de servidão, de modo a evitar 
conflitos posteriores de uso.

Programa de Instituição da Faixa de Servidão; 
Programa de Comunicação Social

Disponibilização e circulação de informação Impacto 01 - Geração de expectativas e incertezas Socioeconômico Negativa Direta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Esclarecer a população do entorno, previamente à construção e durante o período de obras, acerca das etapas e aspectos do empreendimento, sobretudo por meio de reuniões e 
material informativo físico e/ou digital; e
2- Estabelecer canais de diálogo e comunicação social, com foco nas comunidades do entorno, ainda durante a fase de planejamento, visando o fornecimento amplo e organizado 
de informações sobre o projeto (executivo e ambiental), bem como acerca das medidas mitigatórias a serem adotadas para a redução de seus impactos negativos.

Programa de Comunicação Social

Disponibilização e circulação de informação Impacto 01 - Geração de expectativas e incertezas Socioeconômico Negativa Direta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Esclarecer a população do entorno, previamente à construção e durante o período de obras, acerca das etapas e aspectos do empreendimento, sobretudo por meio de reuniões e 
material informativo físico e/ou digital; e
2- Estabelecer canais de diálogo e comunicação social, com foco nas comunidades do entorno, ainda durante a fase de planejamento, visando o fornecimento amplo e organizado 
de informações sobre o projeto (executivo e ambiental), bem como acerca das medidas mitigatórias a serem adotadas para a redução de seus impactos negativos.

Programa de Comunicação Social

Impacto 20 – Restrições a atividades econômicas e no uso do solo Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta
1 - Avaliar e indenizar as restrições impostas sobre o uso da terra, conforme a Norma Técnica ABNT NBR 14:653 (Avaliação de bens – partes 1 a 3);
2 - Orientar os proprietários, categoricamente e desde antes da assinatura dos contratos, acerca das restrições ocasionadas pela instituição da faixa de servidão, de modo a evitar 
conflitos posteriores de uso.

Programa de Instituição da Faixa de Servidão; 
Programa de Comunicação Social

Impacto 20 – Restrições a atividades econômicas e no uso do solo Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta
1 - Avaliar e indenizar as restrições impostas sobre o uso da terra, conforme a Norma Técnica ABNT NBR 14:653 (Avaliação de bens – partes 1 a 3);
2 - Orientar os proprietários, categoricamente e desde antes da assinatura dos contratos, acerca das restrições ocasionadas pela instituição da faixa de servidão, de modo a evitar 
conflitos posteriores de uso.

Programa de Instituição da Faixa de Servidão; 
Programa de Comunicação Social

Impacto 03 - Indução de Processos Erosivos. Físico Negativa Direta Médio Prazo Provável Pontual Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Identificar previamente todas as atividades passíveis de desencadear processos erosivos;
2- Identificar previamente processos erosivos preexistentes às atividades, que podem ser potencializados pelas intervenções;
3- Priorizar a realização de atividades modificadoras do terreno em período de estiagem e caso as atividades que envolvam a exposição do solo ocorram em épocas chuvosas 
deverão ser adotadas as medidas necessárias, ainda que temporárias, para o controle dos processos erosivos;
4- Priorizar o uso de acessos já existentes, evitando a abertura de novos acessos;
5- Instalação e manutenção de sistemas de drenagens nas áreas de intervenção para o ordenamento do escoamento superficial;
6- Realizar vistorias periódicas nos locais de intervenção, nas estruturas de contenção e de drenagem pluvial;
7- Após o término das atividades interventivas em cada frente de obras, não deixar áreas com solo exposto, procedendo, sempre que aplicável, com a recomposição da cobertura 
vegetal; e
8- Sempre que constatada a necessidade devem ser aplicadas técnicas de recuperação das feições erosivas ou quaisquer outras modificações morfodinâmicas ocasionadas pela 
instalação do empreendimento.

Programa de Controle e Monitoramento de Processos Erosivos;
Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Impacto 04: Assoreamento dos Corpos Hídricos. Físico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Realizar previamente a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear o impacto em descrição;
2- Mapear e identificar os corpos hídricos abrangidos pelas áreas de intervenção, bem como os de entorno, visando ser alvo de medidas de monitoramento e gestão ambiental 
durante a fase de obras;
3-Instalação de sistemas de drenagens nas áreas de intervenção para o ordenamento do escoamento superficial;
4- Priorizar a realização de atividades modificadoras do terreno em período de estiagem e caso as atividades que envolvam a exposição do solo ocorram em épocas chuvosas 
deverão ser adotadas as medidas necessárias, ainda que temporárias, para o controle do carreamento de sólidos;
5- Realizar vistorias periódicas nos locais de deságue do sistema de drenagem pluvial;
6- Após o término das atividades interventivas em cada frente de obras não deixar áreas com solo exposto, procedendo, sempre que aplicável, com a recomposição da cobertura 
vegetal; e
7- Quando constatado pontos de assoreamento, realizar o desassoreamento dos corpos hídricos.

Programa de Controle e Monitoramento de Processos Erosivos; 
Plano Ambiental da Construção;
Plano de Gestão Ambiental das Obras

Impacto 08 – Redução da cobertura vegetal e perda de hábitat. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1 - Viabilizar o aproveitamento das vias já existentes na região. Deverão ser priorizadas para abertura de novos acessos as áreas desprovidas de cobertura vegetal nativa, ou áreas 
em estágio inicial de regeneração, com maiores indícios de interferência antrópica; 
2 - Considerar a utilização de tecnologia aérea (e.g., drone, onde for possível e viável tecnicamente o uso desta alternativa) para o lançamento dos cabos em áreas nativas;
3 - Recuperar áreas de acessos temporários ou outras que não serão necessárias após a implantação;
4 - Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Implementar ações para a recuperação de habitas e corredores de fauna, sobretudo em APPs;
6 - Quantificar e compensar a vegetação nativa suprimida por meio da Reposição Florestal e das compensações previstas pela Lei da Mata Atlântica.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a fauna;
Programa de Reposição Florestal e Plano de Compensação Ambiental.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Instituição de servidão administrativa ou desapropriação

Alteração do escoamento superficial

Restrição de uso e de ocupação solo

Dinamização das atividades econômicas locais

Aumento de geração de renda

Migração e permanência de pessoas e trabalhadores

Avaliação fundiária

Liberação da área

Mobilização da mão de obra
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Físico Negativa Direta Imediato Certa Pontual Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa
Biótico Positiva Indireta Médio Prazo Provável Local Não cumulativo Não Sinérgico Cíclico Irreversível Média Média

Socioeconômico Longo Prazo Improvável Regional Permanente Alta Alta

Medidas ProgramasFase Macroatividade Atividade Aspecto Impacto

Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Impacto 17 – Pressão nos serviços e na infraestrutura pública Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Aplicar as requisições das Normas Regulamentadoras (NRs) de saúde e segurança do trabalho aplicáveis a cada caso, incluindo obrigações como a exigência de Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) e a obrigatoriedade do uso de EPIs pelos colaboradores, sendo encorajada a instalação de ambulatório no canteiro de obras, embora a NR-18 não mais o exija;
3- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
4- Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados na obra; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. 
5- Reforçar orientações de saúde e segurança durante os diálogos periódicos de SST, abordando – além dos aspectos laborais e de direção defensiva – temas como prevenção de 
doenças agudas e crônicas, do abuso de álcool e uso de drogas e de acidentes com animais peçonhentos, ISTs, bem como temas ambientais de conservação de mata ciliar e de 
gestão de resíduos e efluentes;
6- Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
7- Contratar segurança patrimonial privada no(s) canteiro(s) de obras, reduzindo a necessidade de incremento das rondas ostensivas das forças públicas de segurança; ou 
estabelecer acordo com poder público estadual para evitar oneração excessiva pela ampliação das demandas de segurança.  

Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental.

Impacto 18 – Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 08 - Redução da cobertura vegetal e perda de habitat. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1 - Viabilizar o aproveitamento das vias já existentes na região. Deverão ser priorizadas para abertura de novos acessos as áreas desprovidas de cobertura vegetal nativa, ou áreas 
em estágio inicial de regeneração, com maiores indícios de interferência antrópica; 
2 - Considerar a utilização de tecnologia aérea (e.g., drone, onde for possível e viável tecnicamente o uso desta alternativa) para o lançamento dos cabos em áreas nativas;
3 - Recuperar áreas de acessos temporários ou outras que não serão necessárias após a implantação;
4 - Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Implementar ações para a recuperação de habitas e corredores de fauna, sobretudo em APPs;
6 - Quantificar e compensar a vegetação nativa suprimida por meio da Reposição Florestal e das compensações previstas pela Lei da Mata Atlântica.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a fauna;
Programa de Reposição Florestal e Plano de Compensação Ambiental.

Impacto 09 - Perda de exemplares da flora ameaçada e endêmica Biótico Negativa Direta Imediato Certa Pontual Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2-Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, com a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e evitar o corte seletivo;  
5- Acompanhamento da atividade de supressão para realização da coleta, resgate e destinação de material genético das espécies da flora ameaçadas e endêmicas de relevância 
para ações voltadas a conservação e propagação de algumas espécies de maior relevância para posterior plantio em áreas que ofereçam condições para o seu desenvolvimento;
6- Verificar legislação incidente sobre as espécies imunes a corte e compensar a supressão dessas por meio de plantio em áreas de enriquecimento; 
7- Utilização de mudas e sementes de espécies ameaçadas ou endêmicas para enriquecimento de áreas nativas;
8- Quantificação e reposição do material lenhoso suprimido; 
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei no 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Salvamento de Germoplasma Vegetal;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Reposição Florestal;
Plano de Compensação Ambiental;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas.

Impacto 10 - Interferências sobre Áreas Legalmente Protegidas e sobre as Áreas Prioritárias para Conservação, Utilização Sustentável e Repartição de Benefícios da Biodiversidade 
Brasileira

Biótico Negativa Direta Imediato Certa Pontual Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Média Média
1- Informar os trabalhadores envolvidos nas obras de instalação da LT e a comunidade circunvizinha sobre a importância da fauna, da sua preservação e legislação correlata, 
objetivando influenciar a população local a abandonar, ou ao menos reduzir, a prática da caça e captura ilegal de animais.
2- Fiscalizar toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Educação Ambiental - PEA.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Impacto 20 – Restrições a atividades econômicas e no uso do solo Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta
1 - Avaliar e indenizar as restrições impostas sobre o uso da terra, conforme a Norma Técnica ABNT NBR 14:653 (Avaliação de bens – partes 1 a 3);
2 - Orientar os proprietários, categoricamente e desde antes da assinatura dos contratos, acerca das restrições ocasionadas pela instituição da faixa de servidão, de modo a evitar 
conflitos posteriores de uso.

Programa de Instituição da Faixa de Servidão; 
Programa de Comunicação Social

Impacto 21 - Alteração da paisagem Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Reduzir a supressão vegetal, especialmente de espécies arbóreas, por meio do corte apenas em locais estritamente necessários à instalação, sendo realizado sempre com 
acompanhamento de profissionais do meio biótico;
2- Recompor as áreas degradadas durante a obra (como canteiros de obra, bota-fora, áreas de empréstimo, praças de torre etc.), considerando ainda medidas paisagísticas à 
redução do impacto visual;
3- Segregar, acomodar e destinar corretamente os resíduos sólidos gerados, de modo a evitar o acúmulo de material em locais inadequados;
4- Refinamento do projeto executivo visando minimizar o impacto da paisagem, tais como evitar áreas com fragmentos mais conservados ou comunidades mais próximas.

Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Plano Ambiental da Construção

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Impacto 18 - Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 03 - Indução de Processos Erosivos. Físico Negativa Direta Médio Prazo Provável Pontual Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Identificar previamente todas as atividades passíveis de desencadear processos erosivos;
2- Identificar previamente processos erosivos preexistentes às atividades, que podem ser potencializados pelas intervenções;
3- Priorizar a realização de atividades modificadoras do terreno em período de estiagem e caso as atividades que envolvam a exposição do solo ocorram em épocas chuvosas 
deverão ser adotadas as medidas necessárias, ainda que temporárias, para o controle dos processos erosivos;
4- Priorizar o uso de acessos já existentes, evitando a abertura de novos acessos;
5- Instalação e manutenção de sistemas de drenagens nas áreas de intervenção para o ordenamento do escoamento superficial;
6- Realizar vistorias periódicas nos locais de intervenção, nas estruturas de contenção e de drenagem pluvial;
7- Após o término das atividades interventivas em cada frente de obras, não deixar áreas com solo exposto, procedendo, sempre que aplicável, com a recomposição da cobertura 
vegetal; e
8- Sempre que constatada a necessidade devem ser aplicadas técnicas de recuperação das feições erosivas ou quaisquer outras modificações morfodinâmicas ocasionadas pela 
instalação do empreendimento.

Programa de Controle e Monitoramento de Processos Erosivos;
Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Impacto 04: Assoreamento dos Corpos Hídricos. Físico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Realizar previamente a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear o impacto em descrição;
2- Mapear e identificar os corpos hídricos abrangidos pelas áreas de intervenção, bem como os de entorno, visando ser alvo de medidas de monitoramento e gestão ambiental 
durante a fase de obras;
3-Instalação de sistemas de drenagens nas áreas de intervenção para o ordenamento do escoamento superficial;
4- Priorizar a realização de atividades modificadoras do terreno em período de estiagem e caso as atividades que envolvam a exposição do solo ocorram em épocas chuvosas 
deverão ser adotadas as medidas necessárias, ainda que temporárias, para o controle do carreamento de sólidos;
5- Realizar vistorias periódicas nos locais de deságue do sistema de drenagem pluvial;
6- Após o término das atividades interventivas em cada frente de obras não deixar áreas com solo exposto, procedendo, sempre que aplicável, com a recomposição da cobertura 
vegetal; e
7- Quando constatado pontos de assoreamento, realizar o desassoreamento dos corpos hídricos.

Programa de Controle e Monitoramento de Processos Erosivos; 
Plano Ambiental da Construção;
Plano de Gestão Ambiental das Obras

Impacto 08 - Redução da cobertura vegetal e perda de hábitat. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1 - Viabilizar o aproveitamento das vias já existentes na região. Deverão ser priorizadas para abertura de novos acessos as áreas desprovidas de cobertura vegetal nativa, ou áreas 
em estágio inicial de regeneração, com maiores indícios de interferência antrópica; 
2 - Considerar a utilização de tecnologia aérea (e.g., drone, onde for possível e viável tecnicamente o uso desta alternativa) para o lançamento dos cabos em áreas nativas;
3 - Recuperar áreas de acessos temporários ou outras que não serão necessárias após a implantação;
4 - Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Implementar ações para a recuperação de habitas e corredores de fauna, sobretudo em APPs;
6 - Quantificar e compensar a vegetação nativa suprimida por meio da Reposição Florestal e das compensações previstas pela Lei da Mata Atlântica.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a fauna;
Programa de Reposição Florestal e Plano de Compensação Ambiental.
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Físico Negativa Direta Imediato Certa Pontual Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa
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Medidas ProgramasFase Macroatividade Atividade Aspecto Impacto

Impacto 09 - Perda de exemplares da flora ameaçada e endêmica Biótico Negativa Direta Imediato Certa Pontual Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2-Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, com a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e evitar o corte seletivo;  
5- Acompanhamento da atividade de supressão para realização da coleta, resgate e destinação de material genético das espécies da flora ameaçadas e endêmicas de relevância 
para ações voltadas a conservação e propagação de algumas espécies de maior relevância para posterior plantio em áreas que ofereçam condições para o seu desenvolvimento;
6- Verificar legislação incidente sobre as espécies imunes a corte e compensar a supressão dessas por meio de plantio em áreas de enriquecimento; 
7- Utilização de mudas e sementes de espécies ameaçadas ou endêmicas para enriquecimento de áreas nativas;
8- Quantificação e reposição do material lenhoso suprimido; 
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei no 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Salvamento de Germoplasma Vegetal;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Reposição Florestal;
Plano de Compensação Ambiental;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas.

Impacto 10 - Interferências sobre Áreas Legalmente Protegidas e sobre as Áreas Prioritárias para Conservação, Utilização Sustentável e Repartição de Benefícios da Biodiversidade 
Brasileira

Biótico Negativa Direta Imediato Certa Pontual Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Média Média
1- Informar os trabalhadores envolvidos nas obras de instalação da LT e a comunidade circunvizinha sobre a importância da fauna, da sua preservação e legislação correlata, 
objetivando influenciar a população local a abandonar, ou ao menos reduzir, a prática da caça e captura ilegal de animais.
2- Fiscalizar toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Educação Ambiental - PEA.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Impacto 19 - Ocorrência de doencas e agravos à saúde humana Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Irreversível Média Média

1 - Reiterar a orientação do uso obrigatório de EPIs, feitas pelas equipes de SST às equipes de construção civil e demais atividades, oferecendo suporte para reforçar tais regras, que 
reduzem expressivamente a ocorrência e a gravidade de acidentes de trabalho, viários e com animais peçonhentos;
2 - Realizar atividades complementares de formação com os trabalhadores (como os diálogos periódicos), desenvolvendo temas da saúde para além do trabalho (prevenção do uso 
de drogas e ISTs; doenças crônicas; etc.) e meio ambiente (fauna e flora, cultura local etc.);
3 - Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
4 - Estabelecer iniciativas para divulgar as vagas criadas e facilitar o acesso dos moradores locais ao processo seletivo das obras, por exemplo, com oficinas/campanhas de 
impressão/entrega de currículos entre os interessados que residam nas comunidades de entorno do empreendimento, de modo a reduzir a chegada de pessoas de regiões com 
incidência de enfermidades;
5 - Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. Com isso, reduz-se a possibilidade de criação de focos de 
vetores para zoonoses.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental

Impacto 21 - Alteração da paisagem Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Reduzir a supressão vegetal, especialmente de espécies arbóreas, por meio do corte apenas em locais estritamente necessários à instalação, sendo realizado sempre com 
acompanhamento de profissionais do meio biótico;
2- Recompor as áreas degradadas durante a obra (como canteiros de obra, bota-fora, áreas de empréstimo, praças de torre etc.), considerando ainda medidas paisagísticas à 
redução do impacto visual;
3- Segregar, acomodar e destinar corretamente os resíduos sólidos gerados, de modo a evitar o acúmulo de material em locais inadequados;
4- Refinamento do projeto executivo visando minimizar o impacto da paisagem, tais como evitar áreas com fragmentos mais conservados ou comunidades mais próximas.

Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Plano Ambiental da Construção

Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Impacto 17 – Pressão nos serviços e na infraestrutura pública Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Aplicar as requisições das Normas Regulamentadoras (NRs) de saúde e segurança do trabalho aplicáveis a cada caso, incluindo obrigações como a exigência de Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) e a obrigatoriedade do uso de EPIs pelos colaboradores, sendo encorajada a instalação de ambulatório no canteiro de obras, embora a NR-18 não mais o exija;
3- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
4- Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados na obra; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. 
5- Reforçar orientações de saúde e segurança durante os diálogos periódicos de SST, abordando – além dos aspectos laborais e de direção defensiva – temas como prevenção de 
doenças agudas e crônicas, do abuso de álcool e uso de drogas e de acidentes com animais peçonhentos, ISTs, bem como temas ambientais de conservação de mata ciliar e de 
gestão de resíduos e efluentes;
6- Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
7- Contratar segurança patrimonial privada no(s) canteiro(s) de obras, reduzindo a necessidade de incremento das rondas ostensivas das forças públicas de segurança; ou 
estabelecer acordo com poder público estadual para evitar oneração excessiva pela ampliação das demandas de segurança.  

Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental.

Impacto 18 – Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Circulação de informação Impacto 01 - Geração de expectativas e incertezas Socioeconômico Negativa Direta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Esclarecer a população do entorno, previamente à construção e durante o período de obras, acerca das etapas e aspectos do empreendimento, sobretudo por meio de reuniões e 
material informativo físico e/ou digital; e
2- Estabelecer canais de diálogo e comunicação social, com foco nas comunidades do entorno, ainda durante a fase de planejamento, visando o fornecimento amplo e organizado 
de informações sobre o projeto (executivo e ambiental), bem como acerca das medidas mitigatórias a serem adotadas para a redução de seus impactos negativos.

Programa de Comunicação Social

Impacto 03 - Indução de Processos Erosivos. Físico Negativa Direta Médio Prazo Provável Pontual Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Identificar previamente todas as atividades passíveis de desencadear processos erosivos;
2- Identificar previamente processos erosivos preexistentes às atividades, que podem ser potencializados pelas intervenções;
3- Priorizar a realização de atividades modificadoras do terreno em período de estiagem e caso as atividades que envolvam a exposição do solo ocorram em épocas chuvosas 
deverão ser adotadas as medidas necessárias, ainda que temporárias, para o controle dos processos erosivos;
4- Priorizar o uso de acessos já existentes, evitando a abertura de novos acessos;
5- Instalação e manutenção de sistemas de drenagens nas áreas de intervenção para o ordenamento do escoamento superficial;
6- Realizar vistorias periódicas nos locais de intervenção, nas estruturas de contenção e de drenagem pluvial;
7- Após o término das atividades interventivas em cada frente de obras, não deixar áreas com solo exposto, procedendo, sempre que aplicável, com a recomposição da cobertura 
vegetal; e
8- Sempre que constatada a necessidade devem ser aplicadas técnicas de recuperação das feições erosivas ou quaisquer outras modificações morfodinâmicas ocasionadas pela 
instalação do empreendimento.

Programa de Controle e Monitoramento de Processos Erosivos;
Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Impacto 04: Assoreamento dos Corpos Hídricos. Físico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Realizar previamente a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear o impacto em descrição;
2- Mapear e identificar os corpos hídricos abrangidos pelas áreas de intervenção, bem como os de entorno, visando ser alvo de medidas de monitoramento e gestão ambiental 
durante a fase de obras;
3-Instalação de sistemas de drenagens nas áreas de intervenção para o ordenamento do escoamento superficial;
4- Priorizar a realização de atividades modificadoras do terreno em período de estiagem e caso as atividades que envolvam a exposição do solo ocorram em épocas chuvosas 
deverão ser adotadas as medidas necessárias, ainda que temporárias, para o controle do carreamento de sólidos;
5- Realizar vistorias periódicas nos locais de deságue do sistema de drenagem pluvial;
6- Após o término das atividades interventivas em cada frente de obras não deixar áreas com solo exposto, procedendo, sempre que aplicável, com a recomposição da cobertura 
vegetal; e
7- Quando constatado pontos de assoreamento, realizar o desassoreamento dos corpos hídricos.

Programa de Controle e Monitoramento de Processos Erosivos; 
Plano Ambiental da Construção;
Plano de Gestão Ambiental das Obras

Impacto 08 - Redução da cobertura vegetal e perda de hábitat Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1 - Viabilizar o aproveitamento das vias já existentes na região. Deverão ser priorizadas para abertura de novos acessos as áreas desprovidas de cobertura vegetal nativa, ou áreas 
em estágio inicial de regeneração, com maiores indícios de interferência antrópica; 
2 - Considerar a utilização de tecnologia aérea (e.g., drone, onde for possível e viável tecnicamente o uso desta alternativa) para o lançamento dos cabos em áreas nativas;
3 - Recuperar áreas de acessos temporários ou outras que não serão necessárias após a implantação;
4 - Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Implementar ações para a recuperação de habitas e corredores de fauna, sobretudo em APPs;
6 - Quantificar e compensar a vegetação nativa suprimida por meio da Reposição Florestal e das compensações previstas pela Lei da Mata Atlântica.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a fauna;
Programa de Reposição Florestal e Plano de Compensação Ambiental.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Interferência sobre a cobertura vegetal e contato com animais 
silvestres

Alteração do escoamento superficial

Migração e permanência de pessoas e trabalhadores
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Físico Negativa Direta Imediato Certa Pontual Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa
Biótico Positiva Indireta Médio Prazo Provável Local Não cumulativo Não Sinérgico Cíclico Irreversível Média Média

Socioeconômico Longo Prazo Improvável Regional Permanente Alta Alta

Medidas ProgramasFase Macroatividade Atividade Aspecto Impacto

Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Impacto 17 – Pressão nos serviços e na infraestrutura pública Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Aplicar as requisições das Normas Regulamentadoras (NRs) de saúde e segurança do trabalho aplicáveis a cada caso, incluindo obrigações como a exigência de Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) e a obrigatoriedade do uso de EPIs pelos colaboradores, sendo encorajada a instalação de ambulatório no canteiro de obras, embora a NR-18 não mais o exija;
3- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
4- Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados na obra; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. 
5- Reforçar orientações de saúde e segurança durante os diálogos periódicos de SST, abordando – além dos aspectos laborais e de direção defensiva – temas como prevenção de 
doenças agudas e crônicas, do abuso de álcool e uso de drogas e de acidentes com animais peçonhentos, ISTs, bem como temas ambientais de conservação de mata ciliar e de 
gestão de resíduos e efluentes;
6- Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
7- Contratar segurança patrimonial privada no(s) canteiro(s) de obras, reduzindo a necessidade de incremento das rondas ostensivas das forças públicas de segurança; ou 
estabelecer acordo com poder público estadual para evitar oneração excessiva pela ampliação das demandas de segurança.  

Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental.

Impacto 18 – Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 08 - Redução da cobertura vegetal e perda de hábitat Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1 - Viabilizar o aproveitamento das vias já existentes na região. Deverão ser priorizadas para abertura de novos acessos as áreas desprovidas de cobertura vegetal nativa, ou áreas 
em estágio inicial de regeneração, com maiores indícios de interferência antrópica; 
2 - Considerar a utilização de tecnologia aérea (e.g., drone, onde for possível e viável tecnicamente o uso desta alternativa) para o lançamento dos cabos em áreas nativas;
3 - Recuperar áreas de acessos temporários ou outras que não serão necessárias após a implantação;
4 - Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Implementar ações para a recuperação de habitas e corredores de fauna, sobretudo em APPs;
6 - Quantificar e compensar a vegetação nativa suprimida por meio da Reposição Florestal e das compensações previstas pela Lei da Mata Atlântica.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a fauna;
Programa de Reposição Florestal e Plano de Compensação Ambiental.

Impacto 09 - Perda de exemplares da flora ameaçada e endêmica Biótico Negativa Direta Imediato Certa Pontual Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2-Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, com a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e evitar o corte seletivo;  
5- Acompanhamento da atividade de supressão para realização da coleta, resgate e destinação de material genético das espécies da flora ameaçadas e endêmicas de relevância 
para ações voltadas a conservação e propagação de algumas espécies de maior relevância para posterior plantio em áreas que ofereçam condições para o seu desenvolvimento;
6- Verificar legislação incidente sobre as espécies imunes a corte e compensar a supressão dessas por meio de plantio em áreas de enriquecimento; 
7- Utilização de mudas e sementes de espécies ameaçadas ou endêmicas para enriquecimento de áreas nativas;
8- Quantificação e reposição do material lenhoso suprimido; 
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei no 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Salvamento de Germoplasma Vegetal;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Reposição Florestal;
Plano de Compensação Ambiental;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas.

Impacto 10 - Interferências sobre Áreas Legalmente Protegidas e sobre as Áreas Prioritárias para Conservação, Utilização Sustentável e Repartição de Benefícios da Biodiversidade 
Brasileira

Biótico Negativa Direta Imediato Certa Pontual Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Média Média
1- Informar os trabalhadores envolvidos nas obras de instalação da LT e a comunidade circunvizinha sobre a importância da fauna, da sua preservação e legislação correlata, 
objetivando influenciar a população local a abandonar, ou ao menos reduzir, a prática da caça e captura ilegal de animais.
2- Fiscalizar toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Educação Ambiental - PEA.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Impacto 20 - Restrições a atividades econômicas e no uso do solo Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta
1 - Avaliar e indenizar as restrições impostas sobre o uso da terra, conforme a Norma Técnica ABNT NBR 14:653 (Avaliação de bens – partes 1 a 3);
2 - Orientar os proprietários, categoricamente e desde antes da assinatura dos contratos, acerca das restrições ocasionadas pela instituição da faixa de servidão, de modo a evitar 
conflitos posteriores de uso.

Programa de Instituição da Faixa de Servidão; 
Programa de Comunicação Social

Impacto 21 – Alteração da paisagem Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Reduzir a supressão vegetal, especialmente de espécies arbóreas, por meio do corte apenas em locais estritamente necessários à instalação, sendo realizado sempre com 
acompanhamento de profissionais do meio biótico;
2- Recompor as áreas degradadas durante a obra (como canteiros de obra, bota-fora, áreas de empréstimo, praças de torre etc.), considerando ainda medidas paisagísticas à 
redução do impacto visual;
3- Segregar, acomodar e destinar corretamente os resíduos sólidos gerados, de modo a evitar o acúmulo de material em locais inadequados;
4- Refinamento do projeto executivo visando minimizar o impacto da paisagem, tais como evitar áreas com fragmentos mais conservados ou comunidades mais próximas.

Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Plano Ambiental da Construção

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Impacto 19 - Ocorrência de doenças e agravos à saúde humana Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Irreversível Média Média

1 - Reiterar a orientação do uso obrigatório de EPIs, feitas pelas equipes de SST às equipes de construção civil e demais atividades, oferecendo suporte para reforçar tais regras, que 
reduzem expressivamente a ocorrência e a gravidade de acidentes de trabalho, viários e com animais peçonhentos;
2 - Realizar atividades complementares de formação com os trabalhadores (como os diálogos periódicos), desenvolvendo temas da saúde para além do trabalho (prevenção do uso 
de drogas e ISTs; doenças crônicas; etc.) e meio ambiente (fauna e flora, cultura local etc.);
3 - Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
4 - Estabelecer iniciativas para divulgar as vagas criadas e facilitar o acesso dos moradores locais ao processo seletivo das obras, por exemplo, com oficinas/campanhas de 
impressão/entrega de currículos entre os interessados que residam nas comunidades de entorno do empreendimento, de modo a reduzir a chegada de pessoas de regiões com 
incidência de enfermidades;
5 - Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. Com isso, reduz-se a possibilidade de criação de focos de 
vetores para zoonoses.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental

Impacto 05 - Alteração da Qualidade da Água Superficial. Físico Negativa Direta Imediato Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade da água superficial;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras;
5- Proceder com a instalação dos respectivos componentes de controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas à manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
6- Monitoramento da qualidade das águas superficiais em locais onde houver o lançamento de efluentes tratados (se houver pontos de lançamento);
7- Inspecionar periodicamente os corpos hídricos localizados nas áreas de intervenção, bem como os mais próximos, principalmente aqueles receptores das drenagens que serão 
construídas;
8- Disponibilizar kits de emergência ambiental, com eficiência para absorção e contenção de produtos químicos derramados, como óleos e combustível; e  
9- Na ocorrência de degradação ambiental (acidentes ambientais), proceder com técnicas de remediação ambiental e monitoramento de corpos hídricos degradados em função da 
instalação do empreendimento.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Contato com animais silvestres

Alteração do uso do solo

Terraplenagem
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Físico Negativa Direta Imediato Certa Pontual Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa
Biótico Positiva Indireta Médio Prazo Provável Local Não cumulativo Não Sinérgico Cíclico Irreversível Média Média

Socioeconômico Longo Prazo Improvável Regional Permanente Alta Alta
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Impacto 06 - Alteração da Qualidade do Solo. Físico Negativa Direta Imediato Improvável Local Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade do solo;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a instalação dos respectivos componentes controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas a manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
5- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras.
6- Impor limites de velocidade para a circulação dos veículos relacionados às obras.
7- Disponibilizar kits de emergência ambiental;
8- Raspagem ou remoção profunda das camadas de solo contaminadas por resíduos e efluentes; e
9- Quando necessário, proceder com a remediação ambiental de área com solo contaminado.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas.

Impacto 17 – Pressão nos serviços e na infraestrutura pública Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Aplicar as requisições das Normas Regulamentadoras (NRs) de saúde e segurança do trabalho aplicáveis a cada caso, incluindo obrigações como a exigência de Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) e a obrigatoriedade do uso de EPIs pelos colaboradores, sendo encorajada a instalação de ambulatório no canteiro de obras, embora a NR-18 não mais o exija;
3- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
4- Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados na obra; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. 
5- Reforçar orientações de saúde e segurança durante os diálogos periódicos de SST, abordando – além dos aspectos laborais e de direção defensiva – temas como prevenção de 
doenças agudas e crônicas, do abuso de álcool e uso de drogas e de acidentes com animais peçonhentos, ISTs, bem como temas ambientais de conservação de mata ciliar e de 
gestão de resíduos e efluentes;
6- Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
7- Contratar segurança patrimonial privada no(s) canteiro(s) de obras, reduzindo a necessidade de incremento das rondas ostensivas das forças públicas de segurança; ou 
estabelecer acordo com poder público estadual para evitar oneração excessiva pela ampliação das demandas de segurança.  

Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental.

Impacto 18 – Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Impacto 17 – Pressão nos serviços e na infraestrutura pública Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Aplicar as requisições das Normas Regulamentadoras (NRs) de saúde e segurança do trabalho aplicáveis a cada caso, incluindo obrigações como a exigência de Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) e a obrigatoriedade do uso de EPIs pelos colaboradores, sendo encorajada a instalação de ambulatório no canteiro de obras, embora a NR-18 não mais o exija;
3- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
4- Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados na obra; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. 
5- Reforçar orientações de saúde e segurança durante os diálogos periódicos de SST, abordando – além dos aspectos laborais e de direção defensiva – temas como prevenção de 
doenças agudas e crônicas, do abuso de álcool e uso de drogas e de acidentes com animais peçonhentos, ISTs, bem como temas ambientais de conservação de mata ciliar e de 
gestão de resíduos e efluentes;
6- Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
7- Contratar segurança patrimonial privada no(s) canteiro(s) de obras, reduzindo a necessidade de incremento das rondas ostensivas das forças públicas de segurança; ou 
estabelecer acordo com poder público estadual para evitar oneração excessiva pela ampliação das demandas de segurança.  

Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental.

Impacto 18 – Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Impacto 18 – Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 03 - Indução de Processos Erosivos. Físico Negativa Direta Médio Prazo Provável Pontual Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Identificar previamente todas as atividades passíveis de desencadear processos erosivos;
2- Identificar previamente processos erosivos preexistentes às atividades, que podem ser potencializados pelas intervenções;
3- Priorizar a realização de atividades modificadoras do terreno em período de estiagem e caso as atividades que envolvam a exposição do solo ocorram em épocas chuvosas 
deverão ser adotadas as medidas necessárias, ainda que temporárias, para o controle dos processos erosivos;
4- Priorizar o uso de acessos já existentes, evitando a abertura de novos acessos;
5- Instalação e manutenção de sistemas de drenagens nas áreas de intervenção para o ordenamento do escoamento superficial;
6- Realizar vistorias periódicas nos locais de intervenção, nas estruturas de contenção e de drenagem pluvial;
7- Após o término das atividades interventivas em cada frente de obras, não deixar áreas com solo exposto, procedendo, sempre que aplicável, com a recomposição da cobertura 
vegetal; e
8- Sempre que constatada a necessidade devem ser aplicadas técnicas de recuperação das feições erosivas ou quaisquer outras modificações morfodinâmicas ocasionadas pela 
instalação do empreendimento.

Programa de Controle e Monitoramento de Processos Erosivos;
Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Impacto 04: Assoreamento dos Corpos Hídricos. Físico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Realizar previamente a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear o impacto em descrição;
2- Mapear e identificar os corpos hídricos abrangidos pelas áreas de intervenção, bem como os de entorno, visando ser alvo de medidas de monitoramento e gestão ambiental 
durante a fase de obras;
3-Instalação de sistemas de drenagens nas áreas de intervenção para o ordenamento do escoamento superficial;
4- Priorizar a realização de atividades modificadoras do terreno em período de estiagem e caso as atividades que envolvam a exposição do solo ocorram em épocas chuvosas 
deverão ser adotadas as medidas necessárias, ainda que temporárias, para o controle do carreamento de sólidos;
5- Realizar vistorias periódicas nos locais de deságue do sistema de drenagem pluvial;
6- Após o término das atividades interventivas em cada frente de obras não deixar áreas com solo exposto, procedendo, sempre que aplicável, com a recomposição da cobertura 
vegetal; e
7- Quando constatado pontos de assoreamento, realizar o desassoreamento dos corpos hídricos.

Programa de Controle e Monitoramento de Processos Erosivos; 
Plano Ambiental da Construção;
Plano de Gestão Ambiental das Obras

Impacto 08 – Redução da cobertura vegetal e perda de hábitat. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1 - Viabilizar o aproveitamento das vias já existentes na região. Deverão ser priorizadas para abertura de novos acessos as áreas desprovidas de cobertura vegetal nativa, ou áreas 
em estágio inicial de regeneração, com maiores indícios de interferência antrópica; 
2 - Considerar a utilização de tecnologia aérea (e.g., drone, onde for possível e viável tecnicamente o uso desta alternativa) para o lançamento dos cabos em áreas nativas;
3 - Recuperar áreas de acessos temporários ou outras que não serão necessárias após a implantação;
4 - Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Implementar ações para a recuperação de habitas e corredores de fauna, sobretudo em APPs;
6 - Quantificar e compensar a vegetação nativa suprimida por meio da Reposição Florestal e das compensações previstas pela Lei da Mata Atlântica.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a fauna;
Programa de Reposição Florestal e Plano de Compensação Ambiental.

Impacto 14 - Incremento de dinamização do mercado formal de bens e serviços Socioeconômico Positiva Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Priorizar a aquisição de insumos e serviços no mercado local, quando esta não trouxer oneração excessiva, limitando as aquisições apenas para empresas formais e sem 
inadequações tributárias. 
3- Estabelecer iniciativas para divulgar as vagas criadas e facilitar o acesso dos moradores locais ao processo seletivo das obras, por exemplo, com oficinas/campanhas de 
impressão/entrega de currículos entre os interessados que residam nas comunidades de entorno do empreendimento;
4- Promover a qualificação da mão de obra contratada, por meio de treinamentos internos que agreguem conhecimento a atividades específicas desenvolvidas na obra, além de 
treinamentos de atualização sobre Normas Regulamentadoras, Saúde Segurança e Meio Ambiente. 
5- Contratar, exclusivamente, empresas formalizadas e que apresentem situação cadastral ativa na receita federal, demandando – sempre que cabível – comprovação do 
recolhimento de tributos por parte das terceirizadas.  

Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental da Construção

Impacto 04: Assoreamento dos Corpos Hídricos. Físico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Realizar previamente a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear o impacto em descrição;
2- Mapear e identificar os corpos hídricos abrangidos pelas áreas de intervenção, bem como os de entorno, visando ser alvo de medidas de monitoramento e gestão ambiental 
durante a fase de obras;
3-Instalação de sistemas de drenagens nas áreas de intervenção para o ordenamento do escoamento superficial;
4- Priorizar a realização de atividades modificadoras do terreno em período de estiagem e caso as atividades que envolvam a exposição do solo ocorram em épocas chuvosas 
deverão ser adotadas as medidas necessárias, ainda que temporárias, para o controle do carreamento de sólidos;
5- Realizar vistorias periódicas nos locais de deságue do sistema de drenagem pluvial;
6- Após o término das atividades interventivas em cada frente de obras não deixar áreas com solo exposto, procedendo, sempre que aplicável, com a recomposição da cobertura 
vegetal; e
7- Quando constatado pontos de assoreamento, realizar o desassoreamento dos corpos hídricos.

Programa de Controle e Monitoramento de Processos Erosivos; 
Plano Ambiental da Construção;
Plano de Gestão Ambiental das Obras

Impacto 07 - Alteração da Qualidade do Ar. Físico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade do ar;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. acessos, rotas de veículos pesados);
3- Impor limites de velocidade para a circulação dos veículos relacionados às obras;
4- Sensibilizar os trabalhadores quanto à importância de trafegar em velocidade que minimize a emissão de material particulado e outras questões relacionadas;
5- Proceder com umectação dos pátios e vias exclusivamente utilizados para as obras do empreendimento e que são passíveis de emissão de material particulado;
6- Realizar inspeções nos veículos e equipamentos, bem como avaliação do teor de fuligem proveniente do escapamento de veículo movidos à óleo Diesel por meio da aplicação da 
escala de Ringelmann;
7- Realizar vistorias nas obras e estruturas com potencial de ocasionar o impacto ambiental em descrição;
8- Realizar o transporte de carga pulverulenta utilizando lona de proteção da carga;
9- Disponibilizar canais de ouvidoria e monitorar as reclamações e sugestões de moradores da região;
10- Proceder com a análise das concentrações de poluentes atmosféricos (material particulado) quando houver registros de reclamações na ouvidoria.

Programa de Educação Ambiental (Subprograma de Educação Ambiental com Trabalhadores);
Programa de Comunicação Social;
Plano Ambiental da Construção.

Abertura ou melhoria de praças, acessos e faixa de serviço
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Geração de materiais excedentes
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Físico Negativa Direta Imediato Certa Pontual Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa
Biótico Positiva Indireta Médio Prazo Provável Local Não cumulativo Não Sinérgico Cíclico Irreversível Média Média

Socioeconômico Longo Prazo Improvável Regional Permanente Alta Alta

Medidas ProgramasFase Macroatividade Atividade Aspecto Impacto

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 18 - Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 19 - Ocorrência de doenças e agravos à saúde humana Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Irreversível Média Média

1 - Reiterar a orientação do uso obrigatório de EPIs, feitas pelas equipes de SST às equipes de construção civil e demais atividades, oferecendo suporte para reforçar tais regras, que 
reduzem expressivamente a ocorrência e a gravidade de acidentes de trabalho, viários e com animais peçonhentos;
2 - Realizar atividades complementares de formação com os trabalhadores (como os diálogos periódicos), desenvolvendo temas da saúde para além do trabalho (prevenção do uso 
de drogas e ISTs; doenças crônicas; etc.) e meio ambiente (fauna e flora, cultura local etc.);
3 - Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
4 - Estabelecer iniciativas para divulgar as vagas criadas e facilitar o acesso dos moradores locais ao processo seletivo das obras, por exemplo, com oficinas/campanhas de 
impressão/entrega de currículos entre os interessados que residam nas comunidades de entorno do empreendimento, de modo a reduzir a chegada de pessoas de regiões com 
incidência de enfermidades;
5 - Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. Com isso, reduz-se a possibilidade de criação de focos de 
vetores para zoonoses.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental

Impacto 05 - Alteração da Qualidade da Água Superficial. Físico Negativa Direta Imediato Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade da água superficial;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras;
5- Proceder com a instalação dos respectivos componentes de controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas à manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
6- Monitoramento da qualidade das águas superficiais em locais onde houver o lançamento de efluentes tratados (se houver pontos de lançamento);
7- Inspecionar periodicamente os corpos hídricos localizados nas áreas de intervenção, bem como os mais próximos, principalmente aqueles receptores das drenagens que serão 
construídas;
8- Disponibilizar kits de emergência ambiental, com eficiência para absorção e contenção de produtos químicos derramados, como óleos e combustível; e  
9- Na ocorrência de degradação ambiental (acidentes ambientais), proceder com técnicas de remediação ambiental e monitoramento de corpos hídricos degradados em função da 
instalação do empreendimento.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Impacto 06 - Alteração da Qualidade do Solo. Físico Negativa Direta Imediato Improvável Local Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade do solo;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a instalação dos respectivos componentes controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas a manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
5- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras.
6- Impor limites de velocidade para a circulação dos veículos relacionados às obras.
7- Disponibilizar kits de emergência ambiental;
8- Raspagem ou remoção profunda das camadas de solo contaminadas por resíduos e efluentes; e
9- Quando necessário, proceder com a remediação ambiental de área com solo contaminado.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas.

Impacto 17 – Pressão nos serviços e na infraestrutura pública Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Aplicar as requisições das Normas Regulamentadoras (NRs) de saúde e segurança do trabalho aplicáveis a cada caso, incluindo obrigações como a exigência de Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) e a obrigatoriedade do uso de EPIs pelos colaboradores, sendo encorajada a instalação de ambulatório no canteiro de obras, embora a NR-18 não mais o exija;
3- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
4- Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados na obra; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. 
5- Reforçar orientações de saúde e segurança durante os diálogos periódicos de SST, abordando – além dos aspectos laborais e de direção defensiva – temas como prevenção de 
doenças agudas e crônicas, do abuso de álcool e uso de drogas e de acidentes com animais peçonhentos, ISTs, bem como temas ambientais de conservação de mata ciliar e de 
gestão de resíduos e efluentes;
6- Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
7- Contratar segurança patrimonial privada no(s) canteiro(s) de obras, reduzindo a necessidade de incremento das rondas ostensivas das forças públicas de segurança; ou 
estabelecer acordo com poder público estadual para evitar oneração excessiva pela ampliação das demandas de segurança.  

Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental.

Impacto 18 – Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 07 - Alteração da Qualidade do Ar. Físico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade do ar;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. acessos, rotas de veículos pesados);
3- Impor limites de velocidade para a circulação dos veículos relacionados às obras;
4- Sensibilizar os trabalhadores quanto à importância de trafegar em velocidade que minimize a emissão de material particulado e outras questões relacionadas;
5- Proceder com umectação dos pátios e vias exclusivamente utilizados para as obras do empreendimento e que são passíveis de emissão de material particulado;
6- Realizar inspeções nos veículos e equipamentos, bem como avaliação do teor de fuligem proveniente do escapamento de veículo movidos à óleo Diesel por meio da aplicação da 
escala de Ringelmann;
7- Realizar vistorias nas obras e estruturas com potencial de ocasionar o impacto ambiental em descrição;
8- Realizar o transporte de carga pulverulenta utilizando lona de proteção da carga;
9- Disponibilizar canais de ouvidoria e monitorar as reclamações e sugestões de moradores da região;
10- Proceder com a análise das concentrações de poluentes atmosféricos (material particulado) quando houver registros de reclamações na ouvidoria.

Programa de Educação Ambiental (Subprograma de Educação Ambiental com Trabalhadores);
Programa de Comunicação Social;
Plano Ambiental da Construção.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 18 - Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 19 - Ocorrência de doenças e agravos à saúde humana Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Irreversível Média Média

1 - Reiterar a orientação do uso obrigatório de EPIs, feitas pelas equipes de SST às equipes de construção civil e demais atividades, oferecendo suporte para reforçar tais regras, que 
reduzem expressivamente a ocorrência e a gravidade de acidentes de trabalho, viários e com animais peçonhentos;
2 - Realizar atividades complementares de formação com os trabalhadores (como os diálogos periódicos), desenvolvendo temas da saúde para além do trabalho (prevenção do uso 
de drogas e ISTs; doenças crônicas; etc.) e meio ambiente (fauna e flora, cultura local etc.);
3 - Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
4 - Estabelecer iniciativas para divulgar as vagas criadas e facilitar o acesso dos moradores locais ao processo seletivo das obras, por exemplo, com oficinas/campanhas de 
impressão/entrega de currículos entre os interessados que residam nas comunidades de entorno do empreendimento, de modo a reduzir a chegada de pessoas de regiões com 
incidência de enfermidades;
5 - Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. Com isso, reduz-se a possibilidade de criação de focos de 
vetores para zoonoses.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Impacto 18 - Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 03 - Indução de Processos Erosivos. Físico Negativa Direta Médio Prazo Provável Pontual Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Identificar previamente todas as atividades passíveis de desencadear processos erosivos;
2- Identificar previamente processos erosivos preexistentes às atividades, que podem ser potencializados pelas intervenções;
3- Priorizar a realização de atividades modificadoras do terreno em período de estiagem e caso as atividades que envolvam a exposição do solo ocorram em épocas chuvosas 
deverão ser adotadas as medidas necessárias, ainda que temporárias, para o controle dos processos erosivos;
4- Priorizar o uso de acessos já existentes, evitando a abertura de novos acessos;
5- Instalação e manutenção de sistemas de drenagens nas áreas de intervenção para o ordenamento do escoamento superficial;
6- Realizar vistorias periódicas nos locais de intervenção, nas estruturas de contenção e de drenagem pluvial;
7- Após o término das atividades interventivas em cada frente de obras, não deixar áreas com solo exposto, procedendo, sempre que aplicável, com a recomposição da cobertura 
vegetal; e
8- Sempre que constatada a necessidade devem ser aplicadas técnicas de recuperação das feições erosivas ou quaisquer outras modificações morfodinâmicas ocasionadas pela 
instalação do empreendimento.

Programa de Controle e Monitoramento de Processos Erosivos;
Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
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Físico Negativa Direta Imediato Certa Pontual Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa
Biótico Positiva Indireta Médio Prazo Provável Local Não cumulativo Não Sinérgico Cíclico Irreversível Média Média

Socioeconômico Longo Prazo Improvável Regional Permanente Alta Alta

Medidas ProgramasFase Macroatividade Atividade Aspecto Impacto

Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Impacto 17 – Pressão nos serviços e na infraestrutura pública Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Aplicar as requisições das Normas Regulamentadoras (NRs) de saúde e segurança do trabalho aplicáveis a cada caso, incluindo obrigações como a exigência de Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) e a obrigatoriedade do uso de EPIs pelos colaboradores, sendo encorajada a instalação de ambulatório no canteiro de obras, embora a NR-18 não mais o exija;
3- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
4- Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados na obra; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. 
5- Reforçar orientações de saúde e segurança durante os diálogos periódicos de SST, abordando – além dos aspectos laborais e de direção defensiva – temas como prevenção de 
doenças agudas e crônicas, do abuso de álcool e uso de drogas e de acidentes com animais peçonhentos, ISTs, bem como temas ambientais de conservação de mata ciliar e de 
gestão de resíduos e efluentes;
6- Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
7- Contratar segurança patrimonial privada no(s) canteiro(s) de obras, reduzindo a necessidade de incremento das rondas ostensivas das forças públicas de segurança; ou 
estabelecer acordo com poder público estadual para evitar oneração excessiva pela ampliação das demandas de segurança.  

Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental.

Impacto 18 – Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Impacto 17 – Pressão nos serviços e na infraestrutura pública Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Aplicar as requisições das Normas Regulamentadoras (NRs) de saúde e segurança do trabalho aplicáveis a cada caso, incluindo obrigações como a exigência de Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) e a obrigatoriedade do uso de EPIs pelos colaboradores, sendo encorajada a instalação de ambulatório no canteiro de obras, embora a NR-18 não mais o exija;
3- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
4- Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados na obra; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. 
5- Reforçar orientações de saúde e segurança durante os diálogos periódicos de SST, abordando – além dos aspectos laborais e de direção defensiva – temas como prevenção de 
doenças agudas e crônicas, do abuso de álcool e uso de drogas e de acidentes com animais peçonhentos, ISTs, bem como temas ambientais de conservação de mata ciliar e de 
gestão de resíduos e efluentes;
6- Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
7- Contratar segurança patrimonial privada no(s) canteiro(s) de obras, reduzindo a necessidade de incremento das rondas ostensivas das forças públicas de segurança; ou 
estabelecer acordo com poder público estadual para evitar oneração excessiva pela ampliação das demandas de segurança.  

Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental.

Impacto 19 – Ocorrência de doenças e agravos à saúde humana Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Irreversível Média Média

1 - Reiterar a orientação do uso obrigatório de EPIs, feitas pelas equipes de SST às equipes de construção civil e demais atividades, oferecendo suporte para reforçar tais regras, que 
reduzem expressivamente a ocorrência e a gravidade de acidentes de trabalho, viários e com animais peçonhentos;
2 - Realizar atividades complementares de formação com os trabalhadores (como os diálogos periódicos), desenvolvendo temas da saúde para além do trabalho (prevenção do uso 
de drogas e ISTs; doenças crônicas; etc.) e meio ambiente (fauna e flora, cultura local etc.);
3 - Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
4 - Estabelecer iniciativas para divulgar as vagas criadas e facilitar o acesso dos moradores locais ao processo seletivo das obras, por exemplo, com oficinas/campanhas de 
impressão/entrega de currículos entre os interessados que residam nas comunidades de entorno do empreendimento, de modo a reduzir a chegada de pessoas de regiões com 
incidência de enfermidades;
5 - Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. Com isso, reduz-se a possibilidade de criação de focos de 
vetores para zoonoses.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental

Impacto 03 - Indução de Processos Erosivos. Físico Negativa Direta Médio Prazo Provável Pontual Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Identificar previamente todas as atividades passíveis de desencadear processos erosivos;
2- Identificar previamente processos erosivos preexistentes às atividades, que podem ser potencializados pelas intervenções;
3- Priorizar a realização de atividades modificadoras do terreno em período de estiagem e caso as atividades que envolvam a exposição do solo ocorram em épocas chuvosas 
deverão ser adotadas as medidas necessárias, ainda que temporárias, para o controle dos processos erosivos;
4- Priorizar o uso de acessos já existentes, evitando a abertura de novos acessos;
5- Instalação e manutenção de sistemas de drenagens nas áreas de intervenção para o ordenamento do escoamento superficial;
6- Realizar vistorias periódicas nos locais de intervenção, nas estruturas de contenção e de drenagem pluvial;
7- Após o término das atividades interventivas em cada frente de obras, não deixar áreas com solo exposto, procedendo, sempre que aplicável, com a recomposição da cobertura 
vegetal; e
8- Sempre que constatada a necessidade devem ser aplicadas técnicas de recuperação das feições erosivas ou quaisquer outras modificações morfodinâmicas ocasionadas pela 
instalação do empreendimento.

Programa de Controle e Monitoramento de Processos Erosivos;
Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Impacto 17 – Pressão nos serviços e na infraestrutura pública Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Aplicar as requisições das Normas Regulamentadoras (NRs) de saúde e segurança do trabalho aplicáveis a cada caso, incluindo obrigações como a exigência de Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) e a obrigatoriedade do uso de EPIs pelos colaboradores, sendo encorajada a instalação de ambulatório no canteiro de obras, embora a NR-18 não mais o exija;
3- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
4- Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados na obra; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. 
5- Reforçar orientações de saúde e segurança durante os diálogos periódicos de SST, abordando – além dos aspectos laborais e de direção defensiva – temas como prevenção de 
doenças agudas e crônicas, do abuso de álcool e uso de drogas e de acidentes com animais peçonhentos, ISTs, bem como temas ambientais de conservação de mata ciliar e de 
gestão de resíduos e efluentes;
6- Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
7- Contratar segurança patrimonial privada no(s) canteiro(s) de obras, reduzindo a necessidade de incremento das rondas ostensivas das forças públicas de segurança; ou 
estabelecer acordo com poder público estadual para evitar oneração excessiva pela ampliação das demandas de segurança.  

Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental.

Impacto 18 – Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 05 - Alteração da Qualidade da Água Superficial. Físico Negativa Direta Imediato Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade da água superficial;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras;
5- Proceder com a instalação dos respectivos componentes de controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas à manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
6- Monitoramento da qualidade das águas superficiais em locais onde houver o lançamento de efluentes tratados (se houver pontos de lançamento);
7- Inspecionar periodicamente os corpos hídricos localizados nas áreas de intervenção, bem como os mais próximos, principalmente aqueles receptores das drenagens que serão 
construídas;
8- Disponibilizar kits de emergência ambiental, com eficiência para absorção e contenção de produtos químicos derramados, como óleos e combustível; e  
9- Na ocorrência de degradação ambiental (acidentes ambientais), proceder com técnicas de remediação ambiental e monitoramento de corpos hídricos degradados em função da 
instalação do empreendimento.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Intensificação do trânsito

Aumento do risco de acidentes

Deterioração das estradas e acessos

Movimentação, operação e manutenção de veículos e equipamento.
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Físico Negativa Direta Imediato Certa Pontual Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa
Biótico Positiva Indireta Médio Prazo Provável Local Não cumulativo Não Sinérgico Cíclico Irreversível Média Média

Socioeconômico Longo Prazo Improvável Regional Permanente Alta Alta

Medidas ProgramasFase Macroatividade Atividade Aspecto Impacto

Impacto 06 - Alteração da Qualidade do Solo. Físico Negativa Direta Imediato Improvável Local Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade do solo;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a instalação dos respectivos componentes controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas a manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
5- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras.
6- Impor limites de velocidade para a circulação dos veículos relacionados às obras.
7- Disponibilizar kits de emergência ambiental;
8- Raspagem ou remoção profunda das camadas de solo contaminadas por resíduos e efluentes; e
9- Quando necessário, proceder com a remediação ambiental de área com solo contaminado.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas.

Impacto 08 – Redução da cobertura vegetal e perda de hábitat. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1 - Viabilizar o aproveitamento das vias já existentes na região. Deverão ser priorizadas para abertura de novos acessos as áreas desprovidas de cobertura vegetal nativa, ou áreas 
em estágio inicial de regeneração, com maiores indícios de interferência antrópica; 
2 - Considerar a utilização de tecnologia aérea (e.g., drone, onde for possível e viável tecnicamente o uso desta alternativa) para o lançamento dos cabos em áreas nativas;
3 - Recuperar áreas de acessos temporários ou outras que não serão necessárias após a implantação;
4 - Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Implementar ações para a recuperação de habitas e corredores de fauna, sobretudo em APPs;
6 - Quantificar e compensar a vegetação nativa suprimida por meio da Reposição Florestal e das compensações previstas pela Lei da Mata Atlântica.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a fauna;
Programa de Reposição Florestal e Plano de Compensação Ambiental.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Impacto 17 – Pressão nos serviços e na infraestrutura pública Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Aplicar as requisições das Normas Regulamentadoras (NRs) de saúde e segurança do trabalho aplicáveis a cada caso, incluindo obrigações como a exigência de Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) e a obrigatoriedade do uso de EPIs pelos colaboradores, sendo encorajada a instalação de ambulatório no canteiro de obras, embora a NR-18 não mais o exija;
3- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
4- Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados na obra; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. 
5- Reforçar orientações de saúde e segurança durante os diálogos periódicos de SST, abordando – além dos aspectos laborais e de direção defensiva – temas como prevenção de 
doenças agudas e crônicas, do abuso de álcool e uso de drogas e de acidentes com animais peçonhentos, ISTs, bem como temas ambientais de conservação de mata ciliar e de 
gestão de resíduos e efluentes;
6- Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
7- Contratar segurança patrimonial privada no(s) canteiro(s) de obras, reduzindo a necessidade de incremento das rondas ostensivas das forças públicas de segurança; ou 
estabelecer acordo com poder público estadual para evitar oneração excessiva pela ampliação das demandas de segurança.  

Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Impacto 17 – Pressão nos serviços e na infraestrutura pública Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Aplicar as requisições das Normas Regulamentadoras (NRs) de saúde e segurança do trabalho aplicáveis a cada caso, incluindo obrigações como a exigência de Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) e a obrigatoriedade do uso de EPIs pelos colaboradores, sendo encorajada a instalação de ambulatório no canteiro de obras, embora a NR-18 não mais o exija;
3- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
4- Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados na obra; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. 
5- Reforçar orientações de saúde e segurança durante os diálogos periódicos de SST, abordando – além dos aspectos laborais e de direção defensiva – temas como prevenção de 
doenças agudas e crônicas, do abuso de álcool e uso de drogas e de acidentes com animais peçonhentos, ISTs, bem como temas ambientais de conservação de mata ciliar e de 
gestão de resíduos e efluentes;
6- Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
7- Contratar segurança patrimonial privada no(s) canteiro(s) de obras, reduzindo a necessidade de incremento das rondas ostensivas das forças públicas de segurança; ou 
estabelecer acordo com poder público estadual para evitar oneração excessiva pela ampliação das demandas de segurança.  

Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental.

Impacto 18 – Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Impacto 17 – Pressão nos serviços e na infraestrutura pública Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Aplicar as requisições das Normas Regulamentadoras (NRs) de saúde e segurança do trabalho aplicáveis a cada caso, incluindo obrigações como a exigência de Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) e a obrigatoriedade do uso de EPIs pelos colaboradores, sendo encorajada a instalação de ambulatório no canteiro de obras, embora a NR-18 não mais o exija;
3- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
4- Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados na obra; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. 
5- Reforçar orientações de saúde e segurança durante os diálogos periódicos de SST, abordando – além dos aspectos laborais e de direção defensiva – temas como prevenção de 
doenças agudas e crônicas, do abuso de álcool e uso de drogas e de acidentes com animais peçonhentos, ISTs, bem como temas ambientais de conservação de mata ciliar e de 
gestão de resíduos e efluentes;
6- Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
7- Contratar segurança patrimonial privada no(s) canteiro(s) de obras, reduzindo a necessidade de incremento das rondas ostensivas das forças públicas de segurança; ou 
estabelecer acordo com poder público estadual para evitar oneração excessiva pela ampliação das demandas de segurança.  

Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental.

Impacto 18 – Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Circulação de informação Impacto 01 – Geração de expectativas e incertezas Socioeconômico Negativa Direta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Esclarecer a população do entorno, previamente à construção e durante o período de obras, acerca das etapas e aspectos do empreendimento, sobretudo por meio de reuniões e 
material informativo físico e/ou digital; e
2- Estabelecer canais de diálogo e comunicação social, com foco nas comunidades do entorno, ainda durante a fase de planejamento, visando o fornecimento amplo e organizado 
de informações sobre o projeto (executivo e ambiental), bem como acerca das medidas mitigatórias a serem adotadas para a redução de seus impactos negativos.

Programa de Comunicação Social

Impacto 03 - Indução de Processos Erosivos. Físico Negativa Direta Médio Prazo Provável Pontual Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Identificar previamente todas as atividades passíveis de desencadear processos erosivos;
2- Identificar previamente processos erosivos preexistentes às atividades, que podem ser potencializados pelas intervenções;
3- Priorizar a realização de atividades modificadoras do terreno em período de estiagem e caso as atividades que envolvam a exposição do solo ocorram em épocas chuvosas 
deverão ser adotadas as medidas necessárias, ainda que temporárias, para o controle dos processos erosivos;
4- Priorizar o uso de acessos já existentes, evitando a abertura de novos acessos;
5- Instalação e manutenção de sistemas de drenagens nas áreas de intervenção para o ordenamento do escoamento superficial;
6- Realizar vistorias periódicas nos locais de intervenção, nas estruturas de contenção e de drenagem pluvial;
7- Após o término das atividades interventivas em cada frente de obras, não deixar áreas com solo exposto, procedendo, sempre que aplicável, com a recomposição da cobertura 
vegetal; e
8- Sempre que constatada a necessidade devem ser aplicadas técnicas de recuperação das feições erosivas ou quaisquer outras modificações morfodinâmicas ocasionadas pela 
instalação do empreendimento.

Programa de Controle e Monitoramento de Processos Erosivos;
Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Migração e permanência de pessoas e trabalhadores

Transporte_utilização de materiais e equipamentos

Vazamento de substâncias contaminantes
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Físico Negativa Direta Imediato Certa Pontual Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa
Biótico Positiva Indireta Médio Prazo Provável Local Não cumulativo Não Sinérgico Cíclico Irreversível Média Média

Socioeconômico Longo Prazo Improvável Regional Permanente Alta Alta
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Impacto 04: Assoreamento dos Corpos Hídricos. Físico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Realizar previamente a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear o impacto em descrição;
2- Mapear e identificar os corpos hídricos abrangidos pelas áreas de intervenção, bem como os de entorno, visando ser alvo de medidas de monitoramento e gestão ambiental 
durante a fase de obras;
3-Instalação de sistemas de drenagens nas áreas de intervenção para o ordenamento do escoamento superficial;
4- Priorizar a realização de atividades modificadoras do terreno em período de estiagem e caso as atividades que envolvam a exposição do solo ocorram em épocas chuvosas 
deverão ser adotadas as medidas necessárias, ainda que temporárias, para o controle do carreamento de sólidos;
5- Realizar vistorias periódicas nos locais de deságue do sistema de drenagem pluvial;
6- Após o término das atividades interventivas em cada frente de obras não deixar áreas com solo exposto, procedendo, sempre que aplicável, com a recomposição da cobertura 
vegetal; e
7- Quando constatado pontos de assoreamento, realizar o desassoreamento dos corpos hídricos.

Programa de Controle e Monitoramento de Processos Erosivos; 
Plano Ambiental da Construção;
Plano de Gestão Ambiental das Obras

Impacto 08 – Redução da cobertura vegetal e perda de hábitat. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1 - Viabilizar o aproveitamento das vias já existentes na região. Deverão ser priorizadas para abertura de novos acessos as áreas desprovidas de cobertura vegetal nativa, ou áreas 
em estágio inicial de regeneração, com maiores indícios de interferência antrópica; 
2 - Considerar a utilização de tecnologia aérea (e.g., drone, onde for possível e viável tecnicamente o uso desta alternativa) para o lançamento dos cabos em áreas nativas;
3 - Recuperar áreas de acessos temporários ou outras que não serão necessárias após a implantação;
4 - Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Implementar ações para a recuperação de habitas e corredores de fauna, sobretudo em APPs;
6 - Quantificar e compensar a vegetação nativa suprimida por meio da Reposição Florestal e das compensações previstas pela Lei da Mata Atlântica.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a fauna;
Programa de Reposição Florestal e Plano de Compensação Ambiental.

Impacto 14 - Incremento na dinamização do mercado formal de bens e serviços Socioeconômico Positiva Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Priorizar a aquisição de insumos e serviços no mercado local, quando esta não trouxer oneração excessiva, limitando as aquisições apenas para empresas formais e sem 
inadequações tributárias. 
3- Estabelecer iniciativas para divulgar as vagas criadas e facilitar o acesso dos moradores locais ao processo seletivo das obras, por exemplo, com oficinas/campanhas de 
impressão/entrega de currículos entre os interessados que residam nas comunidades de entorno do empreendimento;
4- Promover a qualificação da mão de obra contratada, por meio de treinamentos internos que agreguem conhecimento a atividades específicas desenvolvidas na obra, além de 
treinamentos de atualização sobre Normas Regulamentadoras, Saúde Segurança e Meio Ambiente. 
5- Contratar, exclusivamente, empresas formalizadas e que apresentem situação cadastral ativa na receita federal, demandando – sempre que cabível – comprovação do 
recolhimento de tributos por parte das terceirizadas.  

Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental da Construção

Impacto 05 - Alteração da Qualidade da Água Superficial. Físico Negativa Direta Imediato Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade da água superficial;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras;
5- Proceder com a instalação dos respectivos componentes de controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas à manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
6- Monitoramento da qualidade das águas superficiais em locais onde houver o lançamento de efluentes tratados (se houver pontos de lançamento);
7- Inspecionar periodicamente os corpos hídricos localizados nas áreas de intervenção, bem como os mais próximos, principalmente aqueles receptores das drenagens que serão 
construídas;
8- Disponibilizar kits de emergência ambiental, com eficiência para absorção e contenção de produtos químicos derramados, como óleos e combustível; e  
9- Na ocorrência de degradação ambiental (acidentes ambientais), proceder com técnicas de remediação ambiental e monitoramento de corpos hídricos degradados em função da 
instalação do empreendimento.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Impacto 06 - Alteração da Qualidade do Solo. Físico Negativa Direta Imediato Improvável Local Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade do solo;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a instalação dos respectivos componentes controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas a manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
5- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras.
6- Impor limites de velocidade para a circulação dos veículos relacionados às obras.
7- Disponibilizar kits de emergência ambiental;
8- Raspagem ou remoção profunda das camadas de solo contaminadas por resíduos e efluentes; e
9- Quando necessário, proceder com a remediação ambiental de área com solo contaminado.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas.

Impacto 17 – Pressão nos serviços e na infraestrutura pública Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Aplicar as requisições das Normas Regulamentadoras (NRs) de saúde e segurança do trabalho aplicáveis a cada caso, incluindo obrigações como a exigência de Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) e a obrigatoriedade do uso de EPIs pelos colaboradores, sendo encorajada a instalação de ambulatório no canteiro de obras, embora a NR-18 não mais o exija;
3- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
4- Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados na obra; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. 
5- Reforçar orientações de saúde e segurança durante os diálogos periódicos de SST, abordando – além dos aspectos laborais e de direção defensiva – temas como prevenção de 
doenças agudas e crônicas, do abuso de álcool e uso de drogas e de acidentes com animais peçonhentos, ISTs, bem como temas ambientais de conservação de mata ciliar e de 
gestão de resíduos e efluentes;
6- Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
7- Contratar segurança patrimonial privada no(s) canteiro(s) de obras, reduzindo a necessidade de incremento das rondas ostensivas das forças públicas de segurança; ou 
estabelecer acordo com poder público estadual para evitar oneração excessiva pela ampliação das demandas de segurança.  

Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental.

Impacto 05 - Alteração da Qualidade da Água Superficial. Físico Negativa Direta Imediato Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade da água superficial;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras;
5- Proceder com a instalação dos respectivos componentes de controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas à manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
6- Monitoramento da qualidade das águas superficiais em locais onde houver o lançamento de efluentes tratados (se houver pontos de lançamento);
7- Inspecionar periodicamente os corpos hídricos localizados nas áreas de intervenção, bem como os mais próximos, principalmente aqueles receptores das drenagens que serão 
construídas;
8- Disponibilizar kits de emergência ambiental, com eficiência para absorção e contenção de produtos químicos derramados, como óleos e combustível; e  
9- Na ocorrência de degradação ambiental (acidentes ambientais), proceder com técnicas de remediação ambiental e monitoramento de corpos hídricos degradados em função da 
instalação do empreendimento.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Impacto 06 - Alteração da Qualidade do Solo. Físico Negativa Direta Imediato Improvável Local Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade do solo;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a instalação dos respectivos componentes controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas a manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
5- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras.
6- Impor limites de velocidade para a circulação dos veículos relacionados às obras.
7- Disponibilizar kits de emergência ambiental;
8- Raspagem ou remoção profunda das camadas de solo contaminadas por resíduos e efluentes; e
9- Quando necessário, proceder com a remediação ambiental de área com solo contaminado.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas.

Impacto 17 – Pressão nos serviços e na infraestrutura pública Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Aplicar as requisições das Normas Regulamentadoras (NRs) de saúde e segurança do trabalho aplicáveis a cada caso, incluindo obrigações como a exigência de Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) e a obrigatoriedade do uso de EPIs pelos colaboradores, sendo encorajada a instalação de ambulatório no canteiro de obras, embora a NR-18 não mais o exija;
3- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
4- Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados na obra; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. 
5- Reforçar orientações de saúde e segurança durante os diálogos periódicos de SST, abordando – além dos aspectos laborais e de direção defensiva – temas como prevenção de 
doenças agudas e crônicas, do abuso de álcool e uso de drogas e de acidentes com animais peçonhentos, ISTs, bem como temas ambientais de conservação de mata ciliar e de 
gestão de resíduos e efluentes;
6- Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
7- Contratar segurança patrimonial privada no(s) canteiro(s) de obras, reduzindo a necessidade de incremento das rondas ostensivas das forças públicas de segurança; ou 
estabelecer acordo com poder público estadual para evitar oneração excessiva pela ampliação das demandas de segurança.  

Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental.

Impacto 18 – Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 07 - Alteração da Qualidade do Ar. Físico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade do ar;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. acessos, rotas de veículos pesados);
3- Impor limites de velocidade para a circulação dos veículos relacionados às obras;
4- Sensibilizar os trabalhadores quanto à importância de trafegar em velocidade que minimize a emissão de material particulado e outras questões relacionadas;
5- Proceder com umectação dos pátios e vias exclusivamente utilizados para as obras do empreendimento e que são passíveis de emissão de material particulado;
6- Realizar inspeções nos veículos e equipamentos, bem como avaliação do teor de fuligem proveniente do escapamento de veículo movidos à óleo Diesel por meio da aplicação da 
escala de Ringelmann;
7- Realizar vistorias nas obras e estruturas com potencial de ocasionar o impacto ambiental em descrição;
8- Realizar o transporte de carga pulverulenta utilizando lona de proteção da carga;
9- Disponibilizar canais de ouvidoria e monitorar as reclamações e sugestões de moradores da região;
10- Proceder com a análise das concentrações de poluentes atmosféricos (material particulado) quando houver registros de reclamações na ouvidoria.

Programa de Educação Ambiental (Subprograma de Educação Ambiental com Trabalhadores);
Programa de Comunicação Social;
Plano Ambiental da Construção.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 18 - Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 19 - Ocorrência de doenças e agravos à saúde humana Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Irreversível Média Média

1 - Reiterar a orientação do uso obrigatório de EPIs, feitas pelas equipes de SST às equipes de construção civil e demais atividades, oferecendo suporte para reforçar tais regras, que 
reduzem expressivamente a ocorrência e a gravidade de acidentes de trabalho, viários e com animais peçonhentos;
2 - Realizar atividades complementares de formação com os trabalhadores (como os diálogos periódicos), desenvolvendo temas da saúde para além do trabalho (prevenção do uso 
de drogas e ISTs; doenças crônicas; etc.) e meio ambiente (fauna e flora, cultura local etc.);
3 - Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
4 - Estabelecer iniciativas para divulgar as vagas criadas e facilitar o acesso dos moradores locais ao processo seletivo das obras, por exemplo, com oficinas/campanhas de 
impressão/entrega de currículos entre os interessados que residam nas comunidades de entorno do empreendimento, de modo a reduzir a chegada de pessoas de regiões com 
incidência de enfermidades;
5 - Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. Com isso, reduz-se a possibilidade de criação de focos de 
vetores para zoonoses.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental

Impacto 03 - Indução de Processos Erosivos. Físico Negativa Direta Médio Prazo Provável Pontual Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Identificar previamente todas as atividades passíveis de desencadear processos erosivos;
2- Identificar previamente processos erosivos preexistentes às atividades, que podem ser potencializados pelas intervenções;
3- Priorizar a realização de atividades modificadoras do terreno em período de estiagem e caso as atividades que envolvam a exposição do solo ocorram em épocas chuvosas 
deverão ser adotadas as medidas necessárias, ainda que temporárias, para o controle dos processos erosivos;
4- Priorizar o uso de acessos já existentes, evitando a abertura de novos acessos;
5- Instalação e manutenção de sistemas de drenagens nas áreas de intervenção para o ordenamento do escoamento superficial;
6- Realizar vistorias periódicas nos locais de intervenção, nas estruturas de contenção e de drenagem pluvial;
7- Após o término das atividades interventivas em cada frente de obras, não deixar áreas com solo exposto, procedendo, sempre que aplicável, com a recomposição da cobertura 
vegetal; e
8- Sempre que constatada a necessidade devem ser aplicadas técnicas de recuperação das feições erosivas ou quaisquer outras modificações morfodinâmicas ocasionadas pela 
instalação do empreendimento.

Programa de Controle e Monitoramento de Processos Erosivos;
Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Demanda por material de empréstimo

Geração de materiais excedentes

Geração de resíduos sólidos e efluentes líquidos

Geração de material particulado

Disposição de material (bota-fora)

Extração de material de empréstimo
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Físico Negativa Direta Imediato Certa Pontual Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa
Biótico Positiva Indireta Médio Prazo Provável Local Não cumulativo Não Sinérgico Cíclico Irreversível Média Média

Socioeconômico Longo Prazo Improvável Regional Permanente Alta Alta

Medidas ProgramasFase Macroatividade Atividade Aspecto Impacto

Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Impacto 17 – Pressão nos serviços e na infraestrutura pública Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Aplicar as requisições das Normas Regulamentadoras (NRs) de saúde e segurança do trabalho aplicáveis a cada caso, incluindo obrigações como a exigência de Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) e a obrigatoriedade do uso de EPIs pelos colaboradores, sendo encorajada a instalação de ambulatório no canteiro de obras, embora a NR-18 não mais o exija;
3- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
4- Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados na obra; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. 
5- Reforçar orientações de saúde e segurança durante os diálogos periódicos de SST, abordando – além dos aspectos laborais e de direção defensiva – temas como prevenção de 
doenças agudas e crônicas, do abuso de álcool e uso de drogas e de acidentes com animais peçonhentos, ISTs, bem como temas ambientais de conservação de mata ciliar e de 
gestão de resíduos e efluentes;
6- Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
7- Contratar segurança patrimonial privada no(s) canteiro(s) de obras, reduzindo a necessidade de incremento das rondas ostensivas das forças públicas de segurança; ou 
estabelecer acordo com poder público estadual para evitar oneração excessiva pela ampliação das demandas de segurança.  

Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental.

Impacto 18 – Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Impacto 18 – Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Impacto 17 - Pressão nos serviços e na infraestrutura pública Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Aplicar as requisições das Normas Regulamentadoras (NRs) de saúde e segurança do trabalho aplicáveis a cada caso, incluindo obrigações como a exigência de Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) e a obrigatoriedade do uso de EPIs pelos colaboradores, sendo encorajada a instalação de ambulatório no canteiro de obras, embora a NR-18 não mais o exija;
3- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
4- Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados na obra; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. 
5- Reforçar orientações de saúde e segurança durante os diálogos periódicos de SST, abordando – além dos aspectos laborais e de direção defensiva – temas como prevenção de 
doenças agudas e crônicas, do abuso de álcool e uso de drogas e de acidentes com animais peçonhentos, ISTs, bem como temas ambientais de conservação de mata ciliar e de 
gestão de resíduos e efluentes;
6- Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
7- Contratar segurança patrimonial privada no(s) canteiro(s) de obras, reduzindo a necessidade de incremento das rondas ostensivas das forças públicas de segurança; ou 
estabelecer acordo com poder público estadual para evitar oneração excessiva pela ampliação das demandas de segurança.  

Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental.

Impacto 19 - Ocorrência de doenças e agravos à saúde humana Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Irreversível Média Média

1 - Reiterar a orientação do uso obrigatório de EPIs, feitas pelas equipes de SST às equipes de construção civil e demais atividades, oferecendo suporte para reforçar tais regras, que 
reduzem expressivamente a ocorrência e a gravidade de acidentes de trabalho, viários e com animais peçonhentos;
2 - Realizar atividades complementares de formação com os trabalhadores (como os diálogos periódicos), desenvolvendo temas da saúde para além do trabalho (prevenção do uso 
de drogas e ISTs; doenças crônicas; etc.) e meio ambiente (fauna e flora, cultura local etc.);
3 - Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
4 - Estabelecer iniciativas para divulgar as vagas criadas e facilitar o acesso dos moradores locais ao processo seletivo das obras, por exemplo, com oficinas/campanhas de 
impressão/entrega de currículos entre os interessados que residam nas comunidades de entorno do empreendimento, de modo a reduzir a chegada de pessoas de regiões com 
incidência de enfermidades;
5 - Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. Com isso, reduz-se a possibilidade de criação de focos de 
vetores para zoonoses.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental

Impacto 03 - Indução de Processos Erosivos. Físico Negativa Direta Médio Prazo Provável Pontual Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Identificar previamente todas as atividades passíveis de desencadear processos erosivos;
2- Identificar previamente processos erosivos preexistentes às atividades, que podem ser potencializados pelas intervenções;
3- Priorizar a realização de atividades modificadoras do terreno em período de estiagem e caso as atividades que envolvam a exposição do solo ocorram em épocas chuvosas 
deverão ser adotadas as medidas necessárias, ainda que temporárias, para o controle dos processos erosivos;
4- Priorizar o uso de acessos já existentes, evitando a abertura de novos acessos;
5- Instalação e manutenção de sistemas de drenagens nas áreas de intervenção para o ordenamento do escoamento superficial;
6- Realizar vistorias periódicas nos locais de intervenção, nas estruturas de contenção e de drenagem pluvial;
7- Após o término das atividades interventivas em cada frente de obras, não deixar áreas com solo exposto, procedendo, sempre que aplicável, com a recomposição da cobertura 
vegetal; e
8- Sempre que constatada a necessidade devem ser aplicadas técnicas de recuperação das feições erosivas ou quaisquer outras modificações morfodinâmicas ocasionadas pela 
instalação do empreendimento.

Programa de Controle e Monitoramento de Processos Erosivos;
Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Instalação

Uso de áreas de empréstimo e bota-fora

Aumento do risco de acidentes

Intensificação do trânsito

Deterioração das estradas e acessos

Geração de ruídos e luminosidade

Movimentação, operação e manutenção de veículos e equipamento
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Físico Negativa Direta Imediato Certa Pontual Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa
Biótico Positiva Indireta Médio Prazo Provável Local Não cumulativo Não Sinérgico Cíclico Irreversível Média Média

Socioeconômico Longo Prazo Improvável Regional Permanente Alta Alta

Medidas ProgramasFase Macroatividade Atividade Aspecto Impacto

Impacto 17 – Pressão nos serviços e na infraestrutura pública Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Aplicar as requisições das Normas Regulamentadoras (NRs) de saúde e segurança do trabalho aplicáveis a cada caso, incluindo obrigações como a exigência de Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) e a obrigatoriedade do uso de EPIs pelos colaboradores, sendo encorajada a instalação de ambulatório no canteiro de obras, embora a NR-18 não mais o exija;
3- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
4- Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados na obra; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. 
5- Reforçar orientações de saúde e segurança durante os diálogos periódicos de SST, abordando – além dos aspectos laborais e de direção defensiva – temas como prevenção de 
doenças agudas e crônicas, do abuso de álcool e uso de drogas e de acidentes com animais peçonhentos, ISTs, bem como temas ambientais de conservação de mata ciliar e de 
gestão de resíduos e efluentes;
6- Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
7- Contratar segurança patrimonial privada no(s) canteiro(s) de obras, reduzindo a necessidade de incremento das rondas ostensivas das forças públicas de segurança; ou 
estabelecer acordo com poder público estadual para evitar oneração excessiva pela ampliação das demandas de segurança.  

Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental.

Impacto 18 – Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 05 - Alteração da Qualidade da Água Superficial. Físico Negativa Direta Imediato Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade da água superficial;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras;
5- Proceder com a instalação dos respectivos componentes de controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas à manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
6- Monitoramento da qualidade das águas superficiais em locais onde houver o lançamento de efluentes tratados (se houver pontos de lançamento);
7- Inspecionar periodicamente os corpos hídricos localizados nas áreas de intervenção, bem como os mais próximos, principalmente aqueles receptores das drenagens que serão 
construídas;
8- Disponibilizar kits de emergência ambiental, com eficiência para absorção e contenção de produtos químicos derramados, como óleos e combustível; e  
9- Na ocorrência de degradação ambiental (acidentes ambientais), proceder com técnicas de remediação ambiental e monitoramento de corpos hídricos degradados em função da 
instalação do empreendimento.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Impacto 06 - Alteração da Qualidade do Solo. Físico Negativa Direta Imediato Improvável Local Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade do solo;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a instalação dos respectivos componentes controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas a manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
5- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras.
6- Impor limites de velocidade para a circulação dos veículos relacionados às obras.
7- Disponibilizar kits de emergência ambiental;
8- Raspagem ou remoção profunda das camadas de solo contaminadas por resíduos e efluentes; e
9- Quando necessário, proceder com a remediação ambiental de área com solo contaminado.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas.

Impacto 08 – Redução da cobertura vegetal e perda de hábitat. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1 - Viabilizar o aproveitamento das vias já existentes na região. Deverão ser priorizadas para abertura de novos acessos as áreas desprovidas de cobertura vegetal nativa, ou áreas 
em estágio inicial de regeneração, com maiores indícios de interferência antrópica; 
2 - Considerar a utilização de tecnologia aérea (e.g., drone, onde for possível e viável tecnicamente o uso desta alternativa) para o lançamento dos cabos em áreas nativas;
3 - Recuperar áreas de acessos temporários ou outras que não serão necessárias após a implantação;
4 - Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Implementar ações para a recuperação de habitas e corredores de fauna, sobretudo em APPs;
6 - Quantificar e compensar a vegetação nativa suprimida por meio da Reposição Florestal e das compensações previstas pela Lei da Mata Atlântica.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a fauna;
Programa de Reposição Florestal e Plano de Compensação Ambiental.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Impacto 17 – Pressão nos serviços e na infraestrutura pública Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Aplicar as requisições das Normas Regulamentadoras (NRs) de saúde e segurança do trabalho aplicáveis a cada caso, incluindo obrigações como a exigência de Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) e a obrigatoriedade do uso de EPIs pelos colaboradores, sendo encorajada a instalação de ambulatório no canteiro de obras, embora a NR-18 não mais o exija;
3- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
4- Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados na obra; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. 
5- Reforçar orientações de saúde e segurança durante os diálogos periódicos de SST, abordando – além dos aspectos laborais e de direção defensiva – temas como prevenção de 
doenças agudas e crônicas, do abuso de álcool e uso de drogas e de acidentes com animais peçonhentos, ISTs, bem como temas ambientais de conservação de mata ciliar e de 
gestão de resíduos e efluentes;
6- Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
7- Contratar segurança patrimonial privada no(s) canteiro(s) de obras, reduzindo a necessidade de incremento das rondas ostensivas das forças públicas de segurança; ou 
estabelecer acordo com poder público estadual para evitar oneração excessiva pela ampliação das demandas de segurança.  

Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Impacto 17 – Pressão nos serviços e na infraestrutura pública Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Aplicar as requisições das Normas Regulamentadoras (NRs) de saúde e segurança do trabalho aplicáveis a cada caso, incluindo obrigações como a exigência de Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) e a obrigatoriedade do uso de EPIs pelos colaboradores, sendo encorajada a instalação de ambulatório no canteiro de obras, embora a NR-18 não mais o exija;
3- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
4- Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados na obra; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. 
5- Reforçar orientações de saúde e segurança durante os diálogos periódicos de SST, abordando – além dos aspectos laborais e de direção defensiva – temas como prevenção de 
doenças agudas e crônicas, do abuso de álcool e uso de drogas e de acidentes com animais peçonhentos, ISTs, bem como temas ambientais de conservação de mata ciliar e de 
gestão de resíduos e efluentes;
6- Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
7- Contratar segurança patrimonial privada no(s) canteiro(s) de obras, reduzindo a necessidade de incremento das rondas ostensivas das forças públicas de segurança; ou 
estabelecer acordo com poder público estadual para evitar oneração excessiva pela ampliação das demandas de segurança.  

Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental.

Impacto 18 – Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Vazamento de substâncias contaminantes

Transporte_utilização de materiais e equipamentos
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Físico Negativa Direta Imediato Certa Pontual Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa
Biótico Positiva Indireta Médio Prazo Provável Local Não cumulativo Não Sinérgico Cíclico Irreversível Média Média

Socioeconômico Longo Prazo Improvável Regional Permanente Alta Alta

Medidas ProgramasFase Macroatividade Atividade Aspecto Impacto

Impacto 17 – Pressão nos serviços e na infraestrutura pública Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Aplicar as requisições das Normas Regulamentadoras (NRs) de saúde e segurança do trabalho aplicáveis a cada caso, incluindo obrigações como a exigência de Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) e a obrigatoriedade do uso de EPIs pelos colaboradores, sendo encorajada a instalação de ambulatório no canteiro de obras, embora a NR-18 não mais o exija;
3- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
4- Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados na obra; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. 
5- Reforçar orientações de saúde e segurança durante os diálogos periódicos de SST, abordando – além dos aspectos laborais e de direção defensiva – temas como prevenção de 
doenças agudas e crônicas, do abuso de álcool e uso de drogas e de acidentes com animais peçonhentos, ISTs, bem como temas ambientais de conservação de mata ciliar e de 
gestão de resíduos e efluentes;
6- Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
7- Contratar segurança patrimonial privada no(s) canteiro(s) de obras, reduzindo a necessidade de incremento das rondas ostensivas das forças públicas de segurança; ou 
estabelecer acordo com poder público estadual para evitar oneração excessiva pela ampliação das demandas de segurança.  

Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental.

Impacto 18 – Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Circulação de informação Impacto 01 – Geração de expectativas e incertezas Socioeconômico Negativa Direta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Esclarecer a população do entorno, previamente à construção e durante o período de obras, acerca das etapas e aspectos do empreendimento, sobretudo por meio de reuniões e 
material informativo físico e/ou digital; e
2- Estabelecer canais de diálogo e comunicação social, com foco nas comunidades do entorno, ainda durante a fase de planejamento, visando o fornecimento amplo e organizado 
de informações sobre o projeto (executivo e ambiental), bem como acerca das medidas mitigatórias a serem adotadas para a redução de seus impactos negativos.

Programa de Comunicação Social

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Geração de material particulado Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 03 - Indução de Processos Erosivos. Físico Negativa Direta Médio Prazo Provável Pontual Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Identificar previamente todas as atividades passíveis de desencadear processos erosivos;
2- Identificar previamente processos erosivos preexistentes às atividades, que podem ser potencializados pelas intervenções;
3- Priorizar a realização de atividades modificadoras do terreno em período de estiagem e caso as atividades que envolvam a exposição do solo ocorram em épocas chuvosas 
deverão ser adotadas as medidas necessárias, ainda que temporárias, para o controle dos processos erosivos;
4- Priorizar o uso de acessos já existentes, evitando a abertura de novos acessos;
5- Instalação e manutenção de sistemas de drenagens nas áreas de intervenção para o ordenamento do escoamento superficial;
6- Realizar vistorias periódicas nos locais de intervenção, nas estruturas de contenção e de drenagem pluvial;
7- Após o término das atividades interventivas em cada frente de obras, não deixar áreas com solo exposto, procedendo, sempre que aplicável, com a recomposição da cobertura 
vegetal; e
8- Sempre que constatada a necessidade devem ser aplicadas técnicas de recuperação das feições erosivas ou quaisquer outras modificações morfodinâmicas ocasionadas pela 
instalação do empreendimento.

Programa de Controle e Monitoramento de Processos Erosivos;
Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Impacto 04: Assoreamento dos Corpos Hídricos. Físico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Realizar previamente a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear o impacto em descrição;
2- Mapear e identificar os corpos hídricos abrangidos pelas áreas de intervenção, bem como os de entorno, visando ser alvo de medidas de monitoramento e gestão ambiental 
durante a fase de obras;
3-Instalação de sistemas de drenagens nas áreas de intervenção para o ordenamento do escoamento superficial;
4- Priorizar a realização de atividades modificadoras do terreno em período de estiagem e caso as atividades que envolvam a exposição do solo ocorram em épocas chuvosas 
deverão ser adotadas as medidas necessárias, ainda que temporárias, para o controle do carreamento de sólidos;
5- Realizar vistorias periódicas nos locais de deságue do sistema de drenagem pluvial;
6- Após o término das atividades interventivas em cada frente de obras não deixar áreas com solo exposto, procedendo, sempre que aplicável, com a recomposição da cobertura 
vegetal; e
7- Quando constatado pontos de assoreamento, realizar o desassoreamento dos corpos hídricos.

Programa de Controle e Monitoramento de Processos Erosivos; 
Plano Ambiental da Construção;
Plano de Gestão Ambiental das Obras

Impacto 08 – Redução da cobertura vegetal e perda de hábitat. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1 - Viabilizar o aproveitamento das vias já existentes na região. Deverão ser priorizadas para abertura de novos acessos as áreas desprovidas de cobertura vegetal nativa, ou áreas 
em estágio inicial de regeneração, com maiores indícios de interferência antrópica; 
2 - Considerar a utilização de tecnologia aérea (e.g., drone, onde for possível e viável tecnicamente o uso desta alternativa) para o lançamento dos cabos em áreas nativas;
3 - Recuperar áreas de acessos temporários ou outras que não serão necessárias após a implantação;
4 - Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Implementar ações para a recuperação de habitas e corredores de fauna, sobretudo em APPs;
6 - Quantificar e compensar a vegetação nativa suprimida por meio da Reposição Florestal e das compensações previstas pela Lei da Mata Atlântica.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a fauna;
Programa de Reposição Florestal e Plano de Compensação Ambiental.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Impacto 17 – Pressão nos serviços e na infraestrutura pública Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Aplicar as requisições das Normas Regulamentadoras (NRs) de saúde e segurança do trabalho aplicáveis a cada caso, incluindo obrigações como a exigência de Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) e a obrigatoriedade do uso de EPIs pelos colaboradores, sendo encorajada a instalação de ambulatório no canteiro de obras, embora a NR-18 não mais o exija;
3- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
4- Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados na obra; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. 
5- Reforçar orientações de saúde e segurança durante os diálogos periódicos de SST, abordando – além dos aspectos laborais e de direção defensiva – temas como prevenção de 
doenças agudas e crônicas, do abuso de álcool e uso de drogas e de acidentes com animais peçonhentos, ISTs, bem como temas ambientais de conservação de mata ciliar e de 
gestão de resíduos e efluentes;
6- Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
7- Contratar segurança patrimonial privada no(s) canteiro(s) de obras, reduzindo a necessidade de incremento das rondas ostensivas das forças públicas de segurança; ou 
estabelecer acordo com poder público estadual para evitar oneração excessiva pela ampliação das demandas de segurança.  

Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental.

Alteração do escoamento superficial

Geração de ruídos e luminosidade

Migração e permanência de pessoas e trabalhadores

Intensificação do trânsito

Movimentação de veículos e maquinários



MEIO Natureza Incidência
Prazo de 

Manifestação
Ocorrência Abrangência Cumulatividade Sinergismo Duração Reversibilidade

Magnitud
e

Importân
cia

Físico Negativa Direta Imediato Certa Pontual Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa
Biótico Positiva Indireta Médio Prazo Provável Local Não cumulativo Não Sinérgico Cíclico Irreversível Média Média

Socioeconômico Longo Prazo Improvável Regional Permanente Alta Alta

Medidas ProgramasFase Macroatividade Atividade Aspecto Impacto

Impacto 18 – Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 03 - Indução de Processos Erosivos. Físico Negativa Direta Médio Prazo Provável Pontual Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Identificar previamente todas as atividades passíveis de desencadear processos erosivos;
2- Identificar previamente processos erosivos preexistentes às atividades, que podem ser potencializados pelas intervenções;
3- Priorizar a realização de atividades modificadoras do terreno em período de estiagem e caso as atividades que envolvam a exposição do solo ocorram em épocas chuvosas 
deverão ser adotadas as medidas necessárias, ainda que temporárias, para o controle dos processos erosivos;
4- Priorizar o uso de acessos já existentes, evitando a abertura de novos acessos;
5- Instalação e manutenção de sistemas de drenagens nas áreas de intervenção para o ordenamento do escoamento superficial;
6- Realizar vistorias periódicas nos locais de intervenção, nas estruturas de contenção e de drenagem pluvial;
7- Após o término das atividades interventivas em cada frente de obras, não deixar áreas com solo exposto, procedendo, sempre que aplicável, com a recomposição da cobertura 
vegetal; e
8- Sempre que constatada a necessidade devem ser aplicadas técnicas de recuperação das feições erosivas ou quaisquer outras modificações morfodinâmicas ocasionadas pela 
instalação do empreendimento.

Programa de Controle e Monitoramento de Processos Erosivos;
Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Impacto 19 - Ocorrência de doenças e agravos à saúde humana Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Irreversível Média Média

1 - Reiterar a orientação do uso obrigatório de EPIs, feitas pelas equipes de SST às equipes de construção civil e demais atividades, oferecendo suporte para reforçar tais regras, que 
reduzem expressivamente a ocorrência e a gravidade de acidentes de trabalho, viários e com animais peçonhentos;
2 - Realizar atividades complementares de formação com os trabalhadores (como os diálogos periódicos), desenvolvendo temas da saúde para além do trabalho (prevenção do uso 
de drogas e ISTs; doenças crônicas; etc.) e meio ambiente (fauna e flora, cultura local etc.);
3 - Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
4 - Estabelecer iniciativas para divulgar as vagas criadas e facilitar o acesso dos moradores locais ao processo seletivo das obras, por exemplo, com oficinas/campanhas de 
impressão/entrega de currículos entre os interessados que residam nas comunidades de entorno do empreendimento, de modo a reduzir a chegada de pessoas de regiões com 
incidência de enfermidades;
5 - Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. Com isso, reduz-se a possibilidade de criação de focos de 
vetores para zoonoses.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Impacto 18 – Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 03 - Indução de Processos Erosivos. Físico Negativa Direta Médio Prazo Provável Pontual Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Identificar previamente todas as atividades passíveis de desencadear processos erosivos;
2- Identificar previamente processos erosivos preexistentes às atividades, que podem ser potencializados pelas intervenções;
3- Priorizar a realização de atividades modificadoras do terreno em período de estiagem e caso as atividades que envolvam a exposição do solo ocorram em épocas chuvosas 
deverão ser adotadas as medidas necessárias, ainda que temporárias, para o controle dos processos erosivos;
4- Priorizar o uso de acessos já existentes, evitando a abertura de novos acessos;
5- Instalação e manutenção de sistemas de drenagens nas áreas de intervenção para o ordenamento do escoamento superficial;
6- Realizar vistorias periódicas nos locais de intervenção, nas estruturas de contenção e de drenagem pluvial;
7- Após o término das atividades interventivas em cada frente de obras, não deixar áreas com solo exposto, procedendo, sempre que aplicável, com a recomposição da cobertura 
vegetal; e
8- Sempre que constatada a necessidade devem ser aplicadas técnicas de recuperação das feições erosivas ou quaisquer outras modificações morfodinâmicas ocasionadas pela 
instalação do empreendimento.

Programa de Controle e Monitoramento de Processos Erosivos;
Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Impacto 08 – Redução da cobertura vegetal e perda de hábitat. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1 - Viabilizar o aproveitamento das vias já existentes na região. Deverão ser priorizadas para abertura de novos acessos as áreas desprovidas de cobertura vegetal nativa, ou áreas 
em estágio inicial de regeneração, com maiores indícios de interferência antrópica; 
2 - Considerar a utilização de tecnologia aérea (e.g., drone, onde for possível e viável tecnicamente o uso desta alternativa) para o lançamento dos cabos em áreas nativas;
3 - Recuperar áreas de acessos temporários ou outras que não serão necessárias após a implantação;
4 - Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Implementar ações para a recuperação de habitas e corredores de fauna, sobretudo em APPs;
6 - Quantificar e compensar a vegetação nativa suprimida por meio da Reposição Florestal e das compensações previstas pela Lei da Mata Atlântica.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a fauna;
Programa de Reposição Florestal e Plano de Compensação Ambiental.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Impacto 21 – Alteração da paisagem Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Reduzir a supressão vegetal, especialmente de espécies arbóreas, por meio do corte apenas em locais estritamente necessários à instalação, sendo realizado sempre com 
acompanhamento de profissionais do meio biótico;
2- Recompor as áreas degradadas durante a obra (como canteiros de obra, bota-fora, áreas de empréstimo, praças de torre etc.), considerando ainda medidas paisagísticas à 
redução do impacto visual;
3- Segregar, acomodar e destinar corretamente os resíduos sólidos gerados, de modo a evitar o acúmulo de material em locais inadequados;
4- Refinamento do projeto executivo visando minimizar o impacto da paisagem, tais como evitar áreas com fragmentos mais conservados ou comunidades mais próximas.

Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Plano Ambiental da Construção

Impacto 05 - Alteração da Qualidade da Água Superficial. Físico Negativa Direta Imediato Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade da água superficial;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras;
5- Proceder com a instalação dos respectivos componentes de controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas à manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
6- Monitoramento da qualidade das águas superficiais em locais onde houver o lançamento de efluentes tratados (se houver pontos de lançamento);
7- Inspecionar periodicamente os corpos hídricos localizados nas áreas de intervenção, bem como os mais próximos, principalmente aqueles receptores das drenagens que serão 
construídas;
8- Disponibilizar kits de emergência ambiental, com eficiência para absorção e contenção de produtos químicos derramados, como óleos e combustível; e  
9- Na ocorrência de degradação ambiental (acidentes ambientais), proceder com técnicas de remediação ambiental e monitoramento de corpos hídricos degradados em função da 
instalação do empreendimento.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Impacto 06 - Alteração da Qualidade do Solo. Físico Negativa Direta Imediato Improvável Local Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade do solo;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a instalação dos respectivos componentes controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas a manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
5- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras.
6- Impor limites de velocidade para a circulação dos veículos relacionados às obras.
7- Disponibilizar kits de emergência ambiental;
8- Raspagem ou remoção profunda das camadas de solo contaminadas por resíduos e efluentes; e
9- Quando necessário, proceder com a remediação ambiental de área com solo contaminado.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas.Geração de materiais excedentes
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Físico Negativa Direta Imediato Certa Pontual Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa
Biótico Positiva Indireta Médio Prazo Provável Local Não cumulativo Não Sinérgico Cíclico Irreversível Média Média

Socioeconômico Longo Prazo Improvável Regional Permanente Alta Alta
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Impacto 17 – Pressão nos serviços e na infraestrutura pública Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Aplicar as requisições das Normas Regulamentadoras (NRs) de saúde e segurança do trabalho aplicáveis a cada caso, incluindo obrigações como a exigência de Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) e a obrigatoriedade do uso de EPIs pelos colaboradores, sendo encorajada a instalação de ambulatório no canteiro de obras, embora a NR-18 não mais o exija;
3- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
4- Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados na obra; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. 
5- Reforçar orientações de saúde e segurança durante os diálogos periódicos de SST, abordando – além dos aspectos laborais e de direção defensiva – temas como prevenção de 
doenças agudas e crônicas, do abuso de álcool e uso de drogas e de acidentes com animais peçonhentos, ISTs, bem como temas ambientais de conservação de mata ciliar e de 
gestão de resíduos e efluentes;
6- Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
7- Contratar segurança patrimonial privada no(s) canteiro(s) de obras, reduzindo a necessidade de incremento das rondas ostensivas das forças públicas de segurança; ou 
estabelecer acordo com poder público estadual para evitar oneração excessiva pela ampliação das demandas de segurança.  

Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental.

Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Impacto 17 – Pressão nos serviços e na infraestrutura pública Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Aplicar as requisições das Normas Regulamentadoras (NRs) de saúde e segurança do trabalho aplicáveis a cada caso, incluindo obrigações como a exigência de Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) e a obrigatoriedade do uso de EPIs pelos colaboradores, sendo encorajada a instalação de ambulatório no canteiro de obras, embora a NR-18 não mais o exija;
3- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
4- Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados na obra; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. 
5- Reforçar orientações de saúde e segurança durante os diálogos periódicos de SST, abordando – além dos aspectos laborais e de direção defensiva – temas como prevenção de 
doenças agudas e crônicas, do abuso de álcool e uso de drogas e de acidentes com animais peçonhentos, ISTs, bem como temas ambientais de conservação de mata ciliar e de 
gestão de resíduos e efluentes;
6- Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
7- Contratar segurança patrimonial privada no(s) canteiro(s) de obras, reduzindo a necessidade de incremento das rondas ostensivas das forças públicas de segurança; ou 
estabelecer acordo com poder público estadual para evitar oneração excessiva pela ampliação das demandas de segurança.  

Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental.

Impacto 18 – Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 07 - Alteração da Qualidade do Ar. Físico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade do ar;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. acessos, rotas de veículos pesados);
3- Impor limites de velocidade para a circulação dos veículos relacionados às obras;
4- Sensibilizar os trabalhadores quanto à importância de trafegar em velocidade que minimize a emissão de material particulado e outras questões relacionadas;
5- Proceder com umectação dos pátios e vias exclusivamente utilizados para as obras do empreendimento e que são passíveis de emissão de material particulado;
6- Realizar inspeções nos veículos e equipamentos, bem como avaliação do teor de fuligem proveniente do escapamento de veículo movidos à óleo Diesel por meio da aplicação da 
escala de Ringelmann;
7- Realizar vistorias nas obras e estruturas com potencial de ocasionar o impacto ambiental em descrição;
8- Realizar o transporte de carga pulverulenta utilizando lona de proteção da carga;
9- Disponibilizar canais de ouvidoria e monitorar as reclamações e sugestões de moradores da região;
10- Proceder com a análise das concentrações de poluentes atmosféricos (material particulado) quando houver registros de reclamações na ouvidoria.

Programa de Educação Ambiental (Subprograma de Educação Ambiental com Trabalhadores);
Programa de Comunicação Social;
Plano Ambiental da Construção.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 18 - Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 19 - Ocorrência de doenças e agravos à saúde humana Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Irreversível Média Média

1 - Reiterar a orientação do uso obrigatório de EPIs, feitas pelas equipes de SST às equipes de construção civil e demais atividades, oferecendo suporte para reforçar tais regras, que 
reduzem expressivamente a ocorrência e a gravidade de acidentes de trabalho, viários e com animais peçonhentos;
2 - Realizar atividades complementares de formação com os trabalhadores (como os diálogos periódicos), desenvolvendo temas da saúde para além do trabalho (prevenção do uso 
de drogas e ISTs; doenças crônicas; etc.) e meio ambiente (fauna e flora, cultura local etc.);
3 - Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
4 - Estabelecer iniciativas para divulgar as vagas criadas e facilitar o acesso dos moradores locais ao processo seletivo das obras, por exemplo, com oficinas/campanhas de 
impressão/entrega de currículos entre os interessados que residam nas comunidades de entorno do empreendimento, de modo a reduzir a chegada de pessoas de regiões com 
incidência de enfermidades;
5 - Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. Com isso, reduz-se a possibilidade de criação de focos de 
vetores para zoonoses.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental

Impacto 05 - Alteração da Qualidade da Água Superficial. Físico Negativa Direta Imediato Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade da água superficial;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras;
5- Proceder com a instalação dos respectivos componentes de controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas à manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
6- Monitoramento da qualidade das águas superficiais em locais onde houver o lançamento de efluentes tratados (se houver pontos de lançamento);
7- Inspecionar periodicamente os corpos hídricos localizados nas áreas de intervenção, bem como os mais próximos, principalmente aqueles receptores das drenagens que serão 
construídas;
8- Disponibilizar kits de emergência ambiental, com eficiência para absorção e contenção de produtos químicos derramados, como óleos e combustível; e  
9- Na ocorrência de degradação ambiental (acidentes ambientais), proceder com técnicas de remediação ambiental e monitoramento de corpos hídricos degradados em função da 
instalação do empreendimento.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Impacto 06 - Alteração da Qualidade do Solo. Físico Negativa Direta Imediato Improvável Local Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade do solo;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a instalação dos respectivos componentes controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas a manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
5- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras.
6- Impor limites de velocidade para a circulação dos veículos relacionados às obras.
7- Disponibilizar kits de emergência ambiental;
8- Raspagem ou remoção profunda das camadas de solo contaminadas por resíduos e efluentes; e
9- Quando necessário, proceder com a remediação ambiental de área com solo contaminado.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas.

Impacto 17 – Pressão nos serviços e na infraestrutura pública Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Aplicar as requisições das Normas Regulamentadoras (NRs) de saúde e segurança do trabalho aplicáveis a cada caso, incluindo obrigações como a exigência de Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) e a obrigatoriedade do uso de EPIs pelos colaboradores, sendo encorajada a instalação de ambulatório no canteiro de obras, embora a NR-18 não mais o exija;
3- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
4- Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados na obra; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. 
5- Reforçar orientações de saúde e segurança durante os diálogos periódicos de SST, abordando – além dos aspectos laborais e de direção defensiva – temas como prevenção de 
doenças agudas e crônicas, do abuso de álcool e uso de drogas e de acidentes com animais peçonhentos, ISTs, bem como temas ambientais de conservação de mata ciliar e de 
gestão de resíduos e efluentes;
6- Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
7- Contratar segurança patrimonial privada no(s) canteiro(s) de obras, reduzindo a necessidade de incremento das rondas ostensivas das forças públicas de segurança; ou 
estabelecer acordo com poder público estadual para evitar oneração excessiva pela ampliação das demandas de segurança.  

Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental.

Impacto 18 – Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Instalação das estruturas

Geração de ruídos e luminosidade

Geração de resíduos sólidos e efluentes líquidos

Geração de material particulado

Migração e permanência de pessoas e trabalhadores
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Físico Negativa Direta Imediato Certa Pontual Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa
Biótico Positiva Indireta Médio Prazo Provável Local Não cumulativo Não Sinérgico Cíclico Irreversível Média Média

Socioeconômico Longo Prazo Improvável Regional Permanente Alta Alta

Medidas ProgramasFase Macroatividade Atividade Aspecto Impacto

Impacto 18 – Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 07 - Alteração da Qualidade do Ar. Físico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade do ar;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. acessos, rotas de veículos pesados);
3- Impor limites de velocidade para a circulação dos veículos relacionados às obras;
4- Sensibilizar os trabalhadores quanto à importância de trafegar em velocidade que minimize a emissão de material particulado e outras questões relacionadas;
5- Proceder com umectação dos pátios e vias exclusivamente utilizados para as obras do empreendimento e que são passíveis de emissão de material particulado;
6- Realizar inspeções nos veículos e equipamentos, bem como avaliação do teor de fuligem proveniente do escapamento de veículo movidos à óleo Diesel por meio da aplicação da 
escala de Ringelmann;
7- Realizar vistorias nas obras e estruturas com potencial de ocasionar o impacto ambiental em descrição;
8- Realizar o transporte de carga pulverulenta utilizando lona de proteção da carga;
9- Disponibilizar canais de ouvidoria e monitorar as reclamações e sugestões de moradores da região;
10- Proceder com a análise das concentrações de poluentes atmosféricos (material particulado) quando houver registros de reclamações na ouvidoria.

Programa de Educação Ambiental (Subprograma de Educação Ambiental com Trabalhadores);
Programa de Comunicação Social;
Plano Ambiental da Construção.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 18 - Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 19 - Ocorrência de doenças e agravos à saúde humana Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Irreversível Média Média

1 - Reiterar a orientação do uso obrigatório de EPIs, feitas pelas equipes de SST às equipes de construção civil e demais atividades, oferecendo suporte para reforçar tais regras, que 
reduzem expressivamente a ocorrência e a gravidade de acidentes de trabalho, viários e com animais peçonhentos;
2 - Realizar atividades complementares de formação com os trabalhadores (como os diálogos periódicos), desenvolvendo temas da saúde para além do trabalho (prevenção do uso 
de drogas e ISTs; doenças crônicas; etc.) e meio ambiente (fauna e flora, cultura local etc.);
3 - Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
4 - Estabelecer iniciativas para divulgar as vagas criadas e facilitar o acesso dos moradores locais ao processo seletivo das obras, por exemplo, com oficinas/campanhas de 
impressão/entrega de currículos entre os interessados que residam nas comunidades de entorno do empreendimento, de modo a reduzir a chegada de pessoas de regiões com 
incidência de enfermidades;
5 - Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. Com isso, reduz-se a possibilidade de criação de focos de 
vetores para zoonoses.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental

Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Impacto 17 – Pressão nos serviços e na infraestrutura pública Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Aplicar as requisições das Normas Regulamentadoras (NRs) de saúde e segurança do trabalho aplicáveis a cada caso, incluindo obrigações como a exigência de Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) e a obrigatoriedade do uso de EPIs pelos colaboradores, sendo encorajada a instalação de ambulatório no canteiro de obras, embora a NR-18 não mais o exija;
3- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
4- Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados na obra; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. 
5- Reforçar orientações de saúde e segurança durante os diálogos periódicos de SST, abordando – além dos aspectos laborais e de direção defensiva – temas como prevenção de 
doenças agudas e crônicas, do abuso de álcool e uso de drogas e de acidentes com animais peçonhentos, ISTs, bem como temas ambientais de conservação de mata ciliar e de 
gestão de resíduos e efluentes;
6- Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
7- Contratar segurança patrimonial privada no(s) canteiro(s) de obras, reduzindo a necessidade de incremento das rondas ostensivas das forças públicas de segurança; ou 
estabelecer acordo com poder público estadual para evitar oneração excessiva pela ampliação das demandas de segurança.  

Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental.

Impacto 18 – Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 05 - Alteração da Qualidade da Água Superficial. Físico Negativa Direta Imediato Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade da água superficial;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras;
5- Proceder com a instalação dos respectivos componentes de controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas à manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
6- Monitoramento da qualidade das águas superficiais em locais onde houver o lançamento de efluentes tratados (se houver pontos de lançamento);
7- Inspecionar periodicamente os corpos hídricos localizados nas áreas de intervenção, bem como os mais próximos, principalmente aqueles receptores das drenagens que serão 
construídas;
8- Disponibilizar kits de emergência ambiental, com eficiência para absorção e contenção de produtos químicos derramados, como óleos e combustível; e  
9- Na ocorrência de degradação ambiental (acidentes ambientais), proceder com técnicas de remediação ambiental e monitoramento de corpos hídricos degradados em função da 
instalação do empreendimento.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Impacto 06 - Alteração da Qualidade do Solo. Físico Negativa Direta Imediato Improvável Local Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade do solo;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a instalação dos respectivos componentes controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas a manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
5- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras.
6- Impor limites de velocidade para a circulação dos veículos relacionados às obras.
7- Disponibilizar kits de emergência ambiental;
8- Raspagem ou remoção profunda das camadas de solo contaminadas por resíduos e efluentes; e
9- Quando necessário, proceder com a remediação ambiental de área com solo contaminado.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas.

Impacto 08 – Redução da cobertura vegetal e perda de hábitat. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1 - Viabilizar o aproveitamento das vias já existentes na região. Deverão ser priorizadas para abertura de novos acessos as áreas desprovidas de cobertura vegetal nativa, ou áreas 
em estágio inicial de regeneração, com maiores indícios de interferência antrópica; 
2 - Considerar a utilização de tecnologia aérea (e.g., drone, onde for possível e viável tecnicamente o uso desta alternativa) para o lançamento dos cabos em áreas nativas;
3 - Recuperar áreas de acessos temporários ou outras que não serão necessárias após a implantação;
4 - Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Implementar ações para a recuperação de habitas e corredores de fauna, sobretudo em APPs;
6 - Quantificar e compensar a vegetação nativa suprimida por meio da Reposição Florestal e das compensações previstas pela Lei da Mata Atlântica.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a fauna;
Programa de Reposição Florestal e Plano de Compensação Ambiental.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Impacto 17 – Pressão nos serviços e na infraestrutura pública Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Aplicar as requisições das Normas Regulamentadoras (NRs) de saúde e segurança do trabalho aplicáveis a cada caso, incluindo obrigações como a exigência de Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) e a obrigatoriedade do uso de EPIs pelos colaboradores, sendo encorajada a instalação de ambulatório no canteiro de obras, embora a NR-18 não mais o exija;
3- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
4- Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados na obra; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. 
5- Reforçar orientações de saúde e segurança durante os diálogos periódicos de SST, abordando – além dos aspectos laborais e de direção defensiva – temas como prevenção de 
doenças agudas e crônicas, do abuso de álcool e uso de drogas e de acidentes com animais peçonhentos, ISTs, bem como temas ambientais de conservação de mata ciliar e de 
gestão de resíduos e efluentes;
6- Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
7- Contratar segurança patrimonial privada no(s) canteiro(s) de obras, reduzindo a necessidade de incremento das rondas ostensivas das forças públicas de segurança; ou 
estabelecer acordo com poder público estadual para evitar oneração excessiva pela ampliação das demandas de segurança.  

Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental.

Vazamento de substâncias contaminantes

Migração e permanência de pessoas e trabalhadores

Geração de material particulado

Fundações



MEIO Natureza Incidência
Prazo de 

Manifestação
Ocorrência Abrangência Cumulatividade Sinergismo Duração Reversibilidade

Magnitud
e

Importân
cia

Físico Negativa Direta Imediato Certa Pontual Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa
Biótico Positiva Indireta Médio Prazo Provável Local Não cumulativo Não Sinérgico Cíclico Irreversível Média Média

Socioeconômico Longo Prazo Improvável Regional Permanente Alta Alta

Medidas ProgramasFase Macroatividade Atividade Aspecto Impacto

Impacto 05 - Alteração da Qualidade da Água Superficial. Físico Negativa Direta Imediato Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade da água superficial;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras;
5- Proceder com a instalação dos respectivos componentes de controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas à manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
6- Monitoramento da qualidade das águas superficiais em locais onde houver o lançamento de efluentes tratados (se houver pontos de lançamento);
7- Inspecionar periodicamente os corpos hídricos localizados nas áreas de intervenção, bem como os mais próximos, principalmente aqueles receptores das drenagens que serão 
construídas;
8- Disponibilizar kits de emergência ambiental, com eficiência para absorção e contenção de produtos químicos derramados, como óleos e combustível; e  
9- Na ocorrência de degradação ambiental (acidentes ambientais), proceder com técnicas de remediação ambiental e monitoramento de corpos hídricos degradados em função da 
instalação do empreendimento.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Impacto 06 - Alteração da Qualidade do Solo. Físico Negativa Direta Imediato Improvável Local Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade do solo;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a instalação dos respectivos componentes controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas a manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
5- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras.
6- Impor limites de velocidade para a circulação dos veículos relacionados às obras.
7- Disponibilizar kits de emergência ambiental;
8- Raspagem ou remoção profunda das camadas de solo contaminadas por resíduos e efluentes; e
9- Quando necessário, proceder com a remediação ambiental de área com solo contaminado.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas.

Impacto 17 – Pressão nos serviços e na infraestrutura pública Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Aplicar as requisições das Normas Regulamentadoras (NRs) de saúde e segurança do trabalho aplicáveis a cada caso, incluindo obrigações como a exigência de Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) e a obrigatoriedade do uso de EPIs pelos colaboradores, sendo encorajada a instalação de ambulatório no canteiro de obras, embora a NR-18 não mais o exija;
3- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
4- Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados na obra; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. 
5- Reforçar orientações de saúde e segurança durante os diálogos periódicos de SST, abordando – além dos aspectos laborais e de direção defensiva – temas como prevenção de 
doenças agudas e crônicas, do abuso de álcool e uso de drogas e de acidentes com animais peçonhentos, ISTs, bem como temas ambientais de conservação de mata ciliar e de 
gestão de resíduos e efluentes;
6- Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
7- Contratar segurança patrimonial privada no(s) canteiro(s) de obras, reduzindo a necessidade de incremento das rondas ostensivas das forças públicas de segurança; ou 
estabelecer acordo com poder público estadual para evitar oneração excessiva pela ampliação das demandas de segurança.  

Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental.

Impacto 18 – Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Impacto 17 – Pressão nos serviços e na infraestrutura pública Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Aplicar as requisições das Normas Regulamentadoras (NRs) de saúde e segurança do trabalho aplicáveis a cada caso, incluindo obrigações como a exigência de Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) e a obrigatoriedade do uso de EPIs pelos colaboradores, sendo encorajada a instalação de ambulatório no canteiro de obras, embora a NR-18 não mais o exija;
3- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
4- Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados na obra; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. 
5- Reforçar orientações de saúde e segurança durante os diálogos periódicos de SST, abordando – além dos aspectos laborais e de direção defensiva – temas como prevenção de 
doenças agudas e crônicas, do abuso de álcool e uso de drogas e de acidentes com animais peçonhentos, ISTs, bem como temas ambientais de conservação de mata ciliar e de 
gestão de resíduos e efluentes;
6- Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
7- Contratar segurança patrimonial privada no(s) canteiro(s) de obras, reduzindo a necessidade de incremento das rondas ostensivas das forças públicas de segurança; ou 
estabelecer acordo com poder público estadual para evitar oneração excessiva pela ampliação das demandas de segurança.  

Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental.

Impacto 18 – Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Impacto 18 – Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 05 - Alteração da Qualidade da Água Superficial. Físico Negativa Direta Imediato Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade da água superficial;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras;
5- Proceder com a instalação dos respectivos componentes de controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas à manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
6- Monitoramento da qualidade das águas superficiais em locais onde houver o lançamento de efluentes tratados (se houver pontos de lançamento);
7- Inspecionar periodicamente os corpos hídricos localizados nas áreas de intervenção, bem como os mais próximos, principalmente aqueles receptores das drenagens que serão 
construídas;
8- Disponibilizar kits de emergência ambiental, com eficiência para absorção e contenção de produtos químicos derramados, como óleos e combustível; e  
9- Na ocorrência de degradação ambiental (acidentes ambientais), proceder com técnicas de remediação ambiental e monitoramento de corpos hídricos degradados em função da 
instalação do empreendimento.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Impacto 06 - Alteração da Qualidade do Solo. Físico Negativa Direta Imediato Improvável Local Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade do solo;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a instalação dos respectivos componentes controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas a manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
5- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras.
6- Impor limites de velocidade para a circulação dos veículos relacionados às obras.
7- Disponibilizar kits de emergência ambiental;
8- Raspagem ou remoção profunda das camadas de solo contaminadas por resíduos e efluentes; e
9- Quando necessário, proceder com a remediação ambiental de área com solo contaminado.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas.

Impacto 17 – Pressão nos serviços e na infraestrutura pública Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Aplicar as requisições das Normas Regulamentadoras (NRs) de saúde e segurança do trabalho aplicáveis a cada caso, incluindo obrigações como a exigência de Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) e a obrigatoriedade do uso de EPIs pelos colaboradores, sendo encorajada a instalação de ambulatório no canteiro de obras, embora a NR-18 não mais o exija;
3- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
4- Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados na obra; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. 
5- Reforçar orientações de saúde e segurança durante os diálogos periódicos de SST, abordando – além dos aspectos laborais e de direção defensiva – temas como prevenção de 
doenças agudas e crônicas, do abuso de álcool e uso de drogas e de acidentes com animais peçonhentos, ISTs, bem como temas ambientais de conservação de mata ciliar e de 
gestão de resíduos e efluentes;
6- Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
7- Contratar segurança patrimonial privada no(s) canteiro(s) de obras, reduzindo a necessidade de incremento das rondas ostensivas das forças públicas de segurança; ou 
estabelecer acordo com poder público estadual para evitar oneração excessiva pela ampliação das demandas de segurança.  

Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental.

Geração de resíduos sólidos e efluentes líquidos

Geração de ruídos e luminosidade

Migração e permanência de pessoas e trabalhadores

Geração de resíduos sólidos e efluentes líquidos

Lançamento de cabos (RMT)

Montagem das torres
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Físico Negativa Direta Imediato Certa Pontual Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa
Biótico Positiva Indireta Médio Prazo Provável Local Não cumulativo Não Sinérgico Cíclico Irreversível Média Média

Socioeconômico Longo Prazo Improvável Regional Permanente Alta Alta

Medidas ProgramasFase Macroatividade Atividade Aspecto Impacto

Impacto 18 – Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 03 - Indução de Processos Erosivos. Físico Negativa Direta Médio Prazo Provável Pontual Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Identificar previamente todas as atividades passíveis de desencadear processos erosivos;
2- Identificar previamente processos erosivos preexistentes às atividades, que podem ser potencializados pelas intervenções;
3- Priorizar a realização de atividades modificadoras do terreno em período de estiagem e caso as atividades que envolvam a exposição do solo ocorram em épocas chuvosas 
deverão ser adotadas as medidas necessárias, ainda que temporárias, para o controle dos processos erosivos;
4- Priorizar o uso de acessos já existentes, evitando a abertura de novos acessos;
5- Instalação e manutenção de sistemas de drenagens nas áreas de intervenção para o ordenamento do escoamento superficial;
6- Realizar vistorias periódicas nos locais de intervenção, nas estruturas de contenção e de drenagem pluvial;
7- Após o término das atividades interventivas em cada frente de obras, não deixar áreas com solo exposto, procedendo, sempre que aplicável, com a recomposição da cobertura 
vegetal; e
8- Sempre que constatada a necessidade devem ser aplicadas técnicas de recuperação das feições erosivas ou quaisquer outras modificações morfodinâmicas ocasionadas pela 
instalação do empreendimento.

Programa de Controle e Monitoramento de Processos Erosivos;
Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Impacto 04: Assoreamento dos Corpos Hídricos. Físico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Realizar previamente a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear o impacto em descrição;
2- Mapear e identificar os corpos hídricos abrangidos pelas áreas de intervenção, bem como os de entorno, visando ser alvo de medidas de monitoramento e gestão ambiental 
durante a fase de obras;
3-Instalação de sistemas de drenagens nas áreas de intervenção para o ordenamento do escoamento superficial;
4- Priorizar a realização de atividades modificadoras do terreno em período de estiagem e caso as atividades que envolvam a exposição do solo ocorram em épocas chuvosas 
deverão ser adotadas as medidas necessárias, ainda que temporárias, para o controle do carreamento de sólidos;
5- Realizar vistorias periódicas nos locais de deságue do sistema de drenagem pluvial;
6- Após o término das atividades interventivas em cada frente de obras não deixar áreas com solo exposto, procedendo, sempre que aplicável, com a recomposição da cobertura 
vegetal; e
7- Quando constatado pontos de assoreamento, realizar o desassoreamento dos corpos hídricos.

Programa de Controle e Monitoramento de Processos Erosivos; 
Plano Ambiental da Construção;
Plano de Gestão Ambiental das Obras

Impacto 08 - Redução da cobertura vegetal e perda de hábitat Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1 - Viabilizar o aproveitamento das vias já existentes na região. Deverão ser priorizadas para abertura de novos acessos as áreas desprovidas de cobertura vegetal nativa, ou áreas 
em estágio inicial de regeneração, com maiores indícios de interferência antrópica; 
2 - Considerar a utilização de tecnologia aérea (e.g., drone, onde for possível e viável tecnicamente o uso desta alternativa) para o lançamento dos cabos em áreas nativas;
3 - Recuperar áreas de acessos temporários ou outras que não serão necessárias após a implantação;
4 - Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Implementar ações para a recuperação de habitas e corredores de fauna, sobretudo em APPs;
6 - Quantificar e compensar a vegetação nativa suprimida por meio da Reposição Florestal e das compensações previstas pela Lei da Mata Atlântica.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a fauna;
Programa de Reposição Florestal e Plano de Compensação Ambiental.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Impacto 03 - Indução de Processos Erosivos. Físico Negativa Direta Médio Prazo Provável Pontual Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Identificar previamente todas as atividades passíveis de desencadear processos erosivos;
2- Identificar previamente processos erosivos preexistentes às atividades, que podem ser potencializados pelas intervenções;
3- Priorizar a realização de atividades modificadoras do terreno em período de estiagem e caso as atividades que envolvam a exposição do solo ocorram em épocas chuvosas 
deverão ser adotadas as medidas necessárias, ainda que temporárias, para o controle dos processos erosivos;
4- Priorizar o uso de acessos já existentes, evitando a abertura de novos acessos;
5- Instalação e manutenção de sistemas de drenagens nas áreas de intervenção para o ordenamento do escoamento superficial;
6- Realizar vistorias periódicas nos locais de intervenção, nas estruturas de contenção e de drenagem pluvial;
7- Após o término das atividades interventivas em cada frente de obras, não deixar áreas com solo exposto, procedendo, sempre que aplicável, com a recomposição da cobertura 
vegetal; e
8- Sempre que constatada a necessidade devem ser aplicadas técnicas de recuperação das feições erosivas ou quaisquer outras modificações morfodinâmicas ocasionadas pela 
instalação do empreendimento.

Programa de Controle e Monitoramento de Processos Erosivos;
Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Impacto 04: Assoreamento dos Corpos Hídricos. Físico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Realizar previamente a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear o impacto em descrição;
2- Mapear e identificar os corpos hídricos abrangidos pelas áreas de intervenção, bem como os de entorno, visando ser alvo de medidas de monitoramento e gestão ambiental 
durante a fase de obras;
3-Instalação de sistemas de drenagens nas áreas de intervenção para o ordenamento do escoamento superficial;
4- Priorizar a realização de atividades modificadoras do terreno em período de estiagem e caso as atividades que envolvam a exposição do solo ocorram em épocas chuvosas 
deverão ser adotadas as medidas necessárias, ainda que temporárias, para o controle do carreamento de sólidos;
5- Realizar vistorias periódicas nos locais de deságue do sistema de drenagem pluvial;
6- Após o término das atividades interventivas em cada frente de obras não deixar áreas com solo exposto, procedendo, sempre que aplicável, com a recomposição da cobertura 
vegetal; e
7- Quando constatado pontos de assoreamento, realizar o desassoreamento dos corpos hídricos.

Programa de Controle e Monitoramento de Processos Erosivos; 
Plano Ambiental da Construção;
Plano de Gestão Ambiental das Obras

Impacto 08 – Redução da cobertura vegetal e perda de hábitat Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1 - Viabilizar o aproveitamento das vias já existentes na região. Deverão ser priorizadas para abertura de novos acessos as áreas desprovidas de cobertura vegetal nativa, ou áreas 
em estágio inicial de regeneração, com maiores indícios de interferência antrópica; 
2 - Considerar a utilização de tecnologia aérea (e.g., drone, onde for possível e viável tecnicamente o uso desta alternativa) para o lançamento dos cabos em áreas nativas;
3 - Recuperar áreas de acessos temporários ou outras que não serão necessárias após a implantação;
4 - Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Implementar ações para a recuperação de habitas e corredores de fauna, sobretudo em APPs;
6 - Quantificar e compensar a vegetação nativa suprimida por meio da Reposição Florestal e das compensações previstas pela Lei da Mata Atlântica.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a fauna;
Programa de Reposição Florestal e Plano de Compensação Ambiental.

Impacto 09 – Perda de exemplares da flora ameaçada e endêmica Biótico Negativa Direta Imediato Certa Pontual Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2-Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, com a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e evitar o corte seletivo;  
5- Acompanhamento da atividade de supressão para realização da coleta, resgate e destinação de material genético das espécies da flora ameaçadas e endêmicas de relevância 
para ações voltadas a conservação e propagação de algumas espécies de maior relevância para posterior plantio em áreas que ofereçam condições para o seu desenvolvimento;
6- Verificar legislação incidente sobre as espécies imunes a corte e compensar a supressão dessas por meio de plantio em áreas de enriquecimento; 
7- Utilização de mudas e sementes de espécies ameaçadas ou endêmicas para enriquecimento de áreas nativas;
8- Quantificação e reposição do material lenhoso suprimido; 
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei no 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Salvamento de Germoplasma Vegetal;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Reposição Florestal;
Plano de Compensação Ambiental;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas.

Impacto 10 – Interferências sobre Áreas Legalmente Protegidas e sobre as Áreas Prioritárias para Conservação, Utilização Sustentável e Repartição de Benefícios da Biodiversidade 
Brasileira

Biótico Negativa Direta Imediato Certa Pontual Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Média Média
1- Informar os trabalhadores envolvidos nas obras de instalação da LT e a comunidade circunvizinha sobre a importância da fauna, da sua preservação e legislação correlata, 
objetivando influenciar a população local a abandonar, ou ao menos reduzir, a prática da caça e captura ilegal de animais.
2- Fiscalizar toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Educação Ambiental - PEA.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;
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Físico Negativa Direta Imediato Certa Pontual Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa
Biótico Positiva Indireta Médio Prazo Provável Local Não cumulativo Não Sinérgico Cíclico Irreversível Média Média

Socioeconômico Longo Prazo Improvável Regional Permanente Alta Alta
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Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Migração e permanência de pessoas e trabalhadores Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Circulação de informação Impacto 01 - Geração de expectativas e incertezas Socioeconômico Negativa Direta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Esclarecer a população do entorno, previamente à construção e durante o período de obras, acerca das etapas e aspectos do empreendimento, sobretudo por meio de reuniões e 
material informativo físico e/ou digital; e
2- Estabelecer canais de diálogo e comunicação social, com foco nas comunidades do entorno, ainda durante a fase de planejamento, visando o fornecimento amplo e organizado 
de informações sobre o projeto (executivo e ambiental), bem como acerca das medidas mitigatórias a serem adotadas para a redução de seus impactos negativos.

Programa de Comunicação Social

Impacto 03 - Indução de Processos Erosivos. Físico Negativa Direta Médio Prazo Provável Pontual Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Identificar previamente todas as atividades passíveis de desencadear processos erosivos;
2- Identificar previamente processos erosivos preexistentes às atividades, que podem ser potencializados pelas intervenções;
3- Priorizar a realização de atividades modificadoras do terreno em período de estiagem e caso as atividades que envolvam a exposição do solo ocorram em épocas chuvosas 
deverão ser adotadas as medidas necessárias, ainda que temporárias, para o controle dos processos erosivos;
4- Priorizar o uso de acessos já existentes, evitando a abertura de novos acessos;
5- Instalação e manutenção de sistemas de drenagens nas áreas de intervenção para o ordenamento do escoamento superficial;
6- Realizar vistorias periódicas nos locais de intervenção, nas estruturas de contenção e de drenagem pluvial;
7- Após o término das atividades interventivas em cada frente de obras, não deixar áreas com solo exposto, procedendo, sempre que aplicável, com a recomposição da cobertura 
vegetal; e
8- Sempre que constatada a necessidade devem ser aplicadas técnicas de recuperação das feições erosivas ou quaisquer outras modificações morfodinâmicas ocasionadas pela 
instalação do empreendimento.

Programa de Controle e Monitoramento de Processos Erosivos;
Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Impacto 04: Assoreamento dos Corpos Hídricos. Físico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Realizar previamente a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear o impacto em descrição;
2- Mapear e identificar os corpos hídricos abrangidos pelas áreas de intervenção, bem como os de entorno, visando ser alvo de medidas de monitoramento e gestão ambiental 
durante a fase de obras;
3-Instalação de sistemas de drenagens nas áreas de intervenção para o ordenamento do escoamento superficial;
4- Priorizar a realização de atividades modificadoras do terreno em período de estiagem e caso as atividades que envolvam a exposição do solo ocorram em épocas chuvosas 
deverão ser adotadas as medidas necessárias, ainda que temporárias, para o controle do carreamento de sólidos;
5- Realizar vistorias periódicas nos locais de deságue do sistema de drenagem pluvial;
6- Após o término das atividades interventivas em cada frente de obras não deixar áreas com solo exposto, procedendo, sempre que aplicável, com a recomposição da cobertura 
vegetal; e
7- Quando constatado pontos de assoreamento, realizar o desassoreamento dos corpos hídricos.

Programa de Controle e Monitoramento de Processos Erosivos; 
Plano Ambiental da Construção;
Plano de Gestão Ambiental das Obras

Impacto 08 – Redução da cobertura vegetal e perda de hábitat. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1 - Viabilizar o aproveitamento das vias já existentes na região. Deverão ser priorizadas para abertura de novos acessos as áreas desprovidas de cobertura vegetal nativa, ou áreas 
em estágio inicial de regeneração, com maiores indícios de interferência antrópica; 
2 - Considerar a utilização de tecnologia aérea (e.g., drone, onde for possível e viável tecnicamente o uso desta alternativa) para o lançamento dos cabos em áreas nativas;
3 - Recuperar áreas de acessos temporários ou outras que não serão necessárias após a implantação;
4 - Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Implementar ações para a recuperação de habitas e corredores de fauna, sobretudo em APPs;
6 - Quantificar e compensar a vegetação nativa suprimida por meio da Reposição Florestal e das compensações previstas pela Lei da Mata Atlântica.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a fauna;
Programa de Reposição Florestal e Plano de Compensação Ambiental.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Impacto 08 – Redução da cobertura vegetal e perda de hábitat Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1 - Viabilizar o aproveitamento das vias já existentes na região. Deverão ser priorizadas para abertura de novos acessos as áreas desprovidas de cobertura vegetal nativa, ou áreas 
em estágio inicial de regeneração, com maiores indícios de interferência antrópica; 
2 - Considerar a utilização de tecnologia aérea (e.g., drone, onde for possível e viável tecnicamente o uso desta alternativa) para o lançamento dos cabos em áreas nativas;
3 - Recuperar áreas de acessos temporários ou outras que não serão necessárias após a implantação;
4 - Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Implementar ações para a recuperação de habitas e corredores de fauna, sobretudo em APPs;
6 - Quantificar e compensar a vegetação nativa suprimida por meio da Reposição Florestal e das compensações previstas pela Lei da Mata Atlântica.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a fauna;
Programa de Reposição Florestal e Plano de Compensação Ambiental.

Impacto 09 – Perda de exemplares da flora ameaçada e endêmica Biótico Negativa Direta Imediato Certa Pontual Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2-Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, com a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e evitar o corte seletivo;  
5- Acompanhamento da atividade de supressão para realização da coleta, resgate e destinação de material genético das espécies da flora ameaçadas e endêmicas de relevância 
para ações voltadas a conservação e propagação de algumas espécies de maior relevância para posterior plantio em áreas que ofereçam condições para o seu desenvolvimento;
6- Verificar legislação incidente sobre as espécies imunes a corte e compensar a supressão dessas por meio de plantio em áreas de enriquecimento; 
7- Utilização de mudas e sementes de espécies ameaçadas ou endêmicas para enriquecimento de áreas nativas;
8- Quantificação e reposição do material lenhoso suprimido; 
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei no 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Salvamento de Germoplasma Vegetal;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Reposição Florestal;
Plano de Compensação Ambiental;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas.

Impacto 10 – Interferências sobre Áreas Legalmente Protegidas e sobre as Áreas Prioritárias para Conservação, Utilização Sustentável e Repartição de Benefícios da Biodiversidade 
Brasileira

Biótico Negativa Direta Imediato Certa Pontual Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Média Média
1- Informar os trabalhadores envolvidos nas obras de instalação da LT e a comunidade circunvizinha sobre a importância da fauna, da sua preservação e legislação correlata, 
objetivando influenciar a população local a abandonar, ou ao menos reduzir, a prática da caça e captura ilegal de animais.
2- Fiscalizar toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Educação Ambiental - PEA.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.
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Físico Negativa Direta Imediato Certa Pontual Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa
Biótico Positiva Indireta Médio Prazo Provável Local Não cumulativo Não Sinérgico Cíclico Irreversível Média Média

Socioeconômico Longo Prazo Improvável Regional Permanente Alta Alta

Medidas ProgramasFase Macroatividade Atividade Aspecto Impacto

Impacto 07 - Alteração da Qualidade do Ar. Físico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade do ar;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. acessos, rotas de veículos pesados);
3- Impor limites de velocidade para a circulação dos veículos relacionados às obras;
4- Sensibilizar os trabalhadores quanto à importância de trafegar em velocidade que minimize a emissão de material particulado e outras questões relacionadas;
5- Proceder com umectação dos pátios e vias exclusivamente utilizados para as obras do empreendimento e que são passíveis de emissão de material particulado;
6- Realizar inspeções nos veículos e equipamentos, bem como avaliação do teor de fuligem proveniente do escapamento de veículo movidos à óleo Diesel por meio da aplicação da 
escala de Ringelmann;
7- Realizar vistorias nas obras e estruturas com potencial de ocasionar o impacto ambiental em descrição;
8- Realizar o transporte de carga pulverulenta utilizando lona de proteção da carga;
9- Disponibilizar canais de ouvidoria e monitorar as reclamações e sugestões de moradores da região;
10- Proceder com a análise das concentrações de poluentes atmosféricos (material particulado) quando houver registros de reclamações na ouvidoria.

Programa de Educação Ambiental (Subprograma de Educação Ambiental com Trabalhadores);
Programa de Comunicação Social;
Plano Ambiental da Construção.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Impacto 05 - Alteração da Qualidade da Água Superficial. Físico Negativa Direta Imediato Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade da água superficial;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras;
5- Proceder com a instalação dos respectivos componentes de controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas à manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
6- Monitoramento da qualidade das águas superficiais em locais onde houver o lançamento de efluentes tratados (se houver pontos de lançamento);
7- Inspecionar periodicamente os corpos hídricos localizados nas áreas de intervenção, bem como os mais próximos, principalmente aqueles receptores das drenagens que serão 
construídas;
8- Disponibilizar kits de emergência ambiental, com eficiência para absorção e contenção de produtos químicos derramados, como óleos e combustível; e  
9- Na ocorrência de degradação ambiental (acidentes ambientais), proceder com técnicas de remediação ambiental e monitoramento de corpos hídricos degradados em função da 
instalação do empreendimento.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Impacto 06 - Alteração da Qualidade do Solo. Físico Negativa Direta Imediato Improvável Local Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade do solo;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a instalação dos respectivos componentes controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas a manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
5- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras.
6- Impor limites de velocidade para a circulação dos veículos relacionados às obras.
7- Disponibilizar kits de emergência ambiental;
8- Raspagem ou remoção profunda das camadas de solo contaminadas por resíduos e efluentes; e
9- Quando necessário, proceder com a remediação ambiental de área com solo contaminado.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas.

Migração e permanência de pessoas e trabalhadores Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Impacto 03 - Indução de Processos Erosivos. Físico Negativa Direta Médio Prazo Provável Pontual Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Identificar previamente todas as atividades passíveis de desencadear processos erosivos;
2- Identificar previamente processos erosivos preexistentes às atividades, que podem ser potencializados pelas intervenções;
3- Priorizar a realização de atividades modificadoras do terreno em período de estiagem e caso as atividades que envolvam a exposição do solo ocorram em épocas chuvosas 
deverão ser adotadas as medidas necessárias, ainda que temporárias, para o controle dos processos erosivos;
4- Priorizar o uso de acessos já existentes, evitando a abertura de novos acessos;
5- Instalação e manutenção de sistemas de drenagens nas áreas de intervenção para o ordenamento do escoamento superficial;
6- Realizar vistorias periódicas nos locais de intervenção, nas estruturas de contenção e de drenagem pluvial;
7- Após o término das atividades interventivas em cada frente de obras, não deixar áreas com solo exposto, procedendo, sempre que aplicável, com a recomposição da cobertura 
vegetal; e
8- Sempre que constatada a necessidade devem ser aplicadas técnicas de recuperação das feições erosivas ou quaisquer outras modificações morfodinâmicas ocasionadas pela 
instalação do empreendimento.

Programa de Controle e Monitoramento de Processos Erosivos;
Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Impacto 04: Assoreamento dos Corpos Hídricos. Físico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Realizar previamente a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear o impacto em descrição;
2- Mapear e identificar os corpos hídricos abrangidos pelas áreas de intervenção, bem como os de entorno, visando ser alvo de medidas de monitoramento e gestão ambiental 
durante a fase de obras;
3-Instalação de sistemas de drenagens nas áreas de intervenção para o ordenamento do escoamento superficial;
4- Priorizar a realização de atividades modificadoras do terreno em período de estiagem e caso as atividades que envolvam a exposição do solo ocorram em épocas chuvosas 
deverão ser adotadas as medidas necessárias, ainda que temporárias, para o controle do carreamento de sólidos;
5- Realizar vistorias periódicas nos locais de deságue do sistema de drenagem pluvial;
6- Após o término das atividades interventivas em cada frente de obras não deixar áreas com solo exposto, procedendo, sempre que aplicável, com a recomposição da cobertura 
vegetal; e
7- Quando constatado pontos de assoreamento, realizar o desassoreamento dos corpos hídricos.

Programa de Controle e Monitoramento de Processos Erosivos; 
Plano Ambiental da Construção;
Plano de Gestão Ambiental das Obras

Impacto 08 – Redução da cobertura vegetal e perda de hábitat. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1 - Viabilizar o aproveitamento das vias já existentes na região. Deverão ser priorizadas para abertura de novos acessos as áreas desprovidas de cobertura vegetal nativa, ou áreas 
em estágio inicial de regeneração, com maiores indícios de interferência antrópica; 
2 - Considerar a utilização de tecnologia aérea (e.g., drone, onde for possível e viável tecnicamente o uso desta alternativa) para o lançamento dos cabos em áreas nativas;
3 - Recuperar áreas de acessos temporários ou outras que não serão necessárias após a implantação;
4 - Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Implementar ações para a recuperação de habitas e corredores de fauna, sobretudo em APPs;
6 - Quantificar e compensar a vegetação nativa suprimida por meio da Reposição Florestal e das compensações previstas pela Lei da Mata Atlântica.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a fauna;
Programa de Reposição Florestal e Plano de Compensação Ambiental.

Impacto 03 - Indução de Processos Erosivos. Físico Negativa Direta Médio Prazo Provável Pontual Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Identificar previamente todas as atividades passíveis de desencadear processos erosivos;
2- Identificar previamente processos erosivos preexistentes às atividades, que podem ser potencializados pelas intervenções;
3- Priorizar a realização de atividades modificadoras do terreno em período de estiagem e caso as atividades que envolvam a exposição do solo ocorram em épocas chuvosas 
deverão ser adotadas as medidas necessárias, ainda que temporárias, para o controle dos processos erosivos;
4- Priorizar o uso de acessos já existentes, evitando a abertura de novos acessos;
5- Instalação e manutenção de sistemas de drenagens nas áreas de intervenção para o ordenamento do escoamento superficial;
6- Realizar vistorias periódicas nos locais de intervenção, nas estruturas de contenção e de drenagem pluvial;
7- Após o término das atividades interventivas em cada frente de obras, não deixar áreas com solo exposto, procedendo, sempre que aplicável, com a recomposição da cobertura 
vegetal; e
8- Sempre que constatada a necessidade devem ser aplicadas técnicas de recuperação das feições erosivas ou quaisquer outras modificações morfodinâmicas ocasionadas pela 
instalação do empreendimento.

Programa de Controle e Monitoramento de Processos Erosivos;
Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Impacto 04: Assoreamento dos Corpos Hídricos. Físico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Realizar previamente a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear o impacto em descrição;
2- Mapear e identificar os corpos hídricos abrangidos pelas áreas de intervenção, bem como os de entorno, visando ser alvo de medidas de monitoramento e gestão ambiental 
durante a fase de obras;
3-Instalação de sistemas de drenagens nas áreas de intervenção para o ordenamento do escoamento superficial;
4- Priorizar a realização de atividades modificadoras do terreno em período de estiagem e caso as atividades que envolvam a exposição do solo ocorram em épocas chuvosas 
deverão ser adotadas as medidas necessárias, ainda que temporárias, para o controle do carreamento de sólidos;
5- Realizar vistorias periódicas nos locais de deságue do sistema de drenagem pluvial;
6- Após o término das atividades interventivas em cada frente de obras não deixar áreas com solo exposto, procedendo, sempre que aplicável, com a recomposição da cobertura 
vegetal; e
7- Quando constatado pontos de assoreamento, realizar o desassoreamento dos corpos hídricos.

Programa de Controle e Monitoramento de Processos Erosivos; 
Plano Ambiental da Construção;
Plano de Gestão Ambiental das Obras

Impacto 08 – Redução da cobertura vegetal e perda de hábitat. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1 - Viabilizar o aproveitamento das vias já existentes na região. Deverão ser priorizadas para abertura de novos acessos as áreas desprovidas de cobertura vegetal nativa, ou áreas 
em estágio inicial de regeneração, com maiores indícios de interferência antrópica; 
2 - Considerar a utilização de tecnologia aérea (e.g., drone, onde for possível e viável tecnicamente o uso desta alternativa) para o lançamento dos cabos em áreas nativas;
3 - Recuperar áreas de acessos temporários ou outras que não serão necessárias após a implantação;
4 - Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Implementar ações para a recuperação de habitas e corredores de fauna, sobretudo em APPs;
6 - Quantificar e compensar a vegetação nativa suprimida por meio da Reposição Florestal e das compensações previstas pela Lei da Mata Atlântica.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a fauna;
Programa de Reposição Florestal e Plano de Compensação Ambiental.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;
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Físico Negativa Direta Imediato Certa Pontual Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa
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Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Impacto 08 – Redução da cobertura vegetal e perda de hábitat Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1 - Viabilizar o aproveitamento das vias já existentes na região. Deverão ser priorizadas para abertura de novos acessos as áreas desprovidas de cobertura vegetal nativa, ou áreas 
em estágio inicial de regeneração, com maiores indícios de interferência antrópica; 
2 - Considerar a utilização de tecnologia aérea (e.g., drone, onde for possível e viável tecnicamente o uso desta alternativa) para o lançamento dos cabos em áreas nativas;
3 - Recuperar áreas de acessos temporários ou outras que não serão necessárias após a implantação;
4 - Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Implementar ações para a recuperação de habitas e corredores de fauna, sobretudo em APPs;
6 - Quantificar e compensar a vegetação nativa suprimida por meio da Reposição Florestal e das compensações previstas pela Lei da Mata Atlântica.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a fauna;
Programa de Reposição Florestal e Plano de Compensação Ambiental.

Impacto 09 – Perda de exemplares da flora ameaçada e endêmica Biótico Negativa Direta Imediato Certa Pontual Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2-Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, com a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e evitar o corte seletivo;  
5- Acompanhamento da atividade de supressão para realização da coleta, resgate e destinação de material genético das espécies da flora ameaçadas e endêmicas de relevância 
para ações voltadas a conservação e propagação de algumas espécies de maior relevância para posterior plantio em áreas que ofereçam condições para o seu desenvolvimento;
6- Verificar legislação incidente sobre as espécies imunes a corte e compensar a supressão dessas por meio de plantio em áreas de enriquecimento; 
7- Utilização de mudas e sementes de espécies ameaçadas ou endêmicas para enriquecimento de áreas nativas;
8- Quantificação e reposição do material lenhoso suprimido; 
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei no 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Salvamento de Germoplasma Vegetal;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Reposição Florestal;
Plano de Compensação Ambiental;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas.

Impacto 10 – Interferências sobre Áreas Legalmente Protegidas e sobre as Áreas Prioritárias para Conservação, Utilização Sustentável e Repartição de Benefícios da Biodiversidade 
Brasileira

Biótico Negativa Direta Imediato Certa Pontual Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Média Média
1- Informar os trabalhadores envolvidos nas obras de instalação da LT e a comunidade circunvizinha sobre a importância da fauna, da sua preservação e legislação correlata, 
objetivando influenciar a população local a abandonar, ou ao menos reduzir, a prática da caça e captura ilegal de animais.
2- Fiscalizar toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Educação Ambiental - PEA.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Impacto 03 - Indução de Processos Erosivos. Físico Negativa Direta Médio Prazo Provável Pontual Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Identificar previamente todas as atividades passíveis de desencadear processos erosivos;
2- Identificar previamente processos erosivos preexistentes às atividades, que podem ser potencializados pelas intervenções;
3- Priorizar a realização de atividades modificadoras do terreno em período de estiagem e caso as atividades que envolvam a exposição do solo ocorram em épocas chuvosas 
deverão ser adotadas as medidas necessárias, ainda que temporárias, para o controle dos processos erosivos;
4- Priorizar o uso de acessos já existentes, evitando a abertura de novos acessos;
5- Instalação e manutenção de sistemas de drenagens nas áreas de intervenção para o ordenamento do escoamento superficial;
6- Realizar vistorias periódicas nos locais de intervenção, nas estruturas de contenção e de drenagem pluvial;
7- Após o término das atividades interventivas em cada frente de obras, não deixar áreas com solo exposto, procedendo, sempre que aplicável, com a recomposição da cobertura 
vegetal; e
8- Sempre que constatada a necessidade devem ser aplicadas técnicas de recuperação das feições erosivas ou quaisquer outras modificações morfodinâmicas ocasionadas pela 
instalação do empreendimento.

Programa de Controle e Monitoramento de Processos Erosivos;
Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Impacto 05 - Alteração da Qualidade da Água Superficial. Físico Negativa Direta Imediato Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade da água superficial;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras;
5- Proceder com a instalação dos respectivos componentes de controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas à manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
6- Monitoramento da qualidade das águas superficiais em locais onde houver o lançamento de efluentes tratados (se houver pontos de lançamento);
7- Inspecionar periodicamente os corpos hídricos localizados nas áreas de intervenção, bem como os mais próximos, principalmente aqueles receptores das drenagens que serão 
construídas;
8- Disponibilizar kits de emergência ambiental, com eficiência para absorção e contenção de produtos químicos derramados, como óleos e combustível; e  
9- Na ocorrência de degradação ambiental (acidentes ambientais), proceder com técnicas de remediação ambiental e monitoramento de corpos hídricos degradados em função da 
instalação do empreendimento.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Impacto 06 - Alteração da Qualidade do Solo. Físico Negativa Direta Imediato Improvável Local Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade do solo;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a instalação dos respectivos componentes controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas a manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
5- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras.
6- Impor limites de velocidade para a circulação dos veículos relacionados às obras.
7- Disponibilizar kits de emergência ambiental;
8- Raspagem ou remoção profunda das camadas de solo contaminadas por resíduos e efluentes; e
9- Quando necessário, proceder com a remediação ambiental de área com solo contaminado.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas.
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Físico Negativa Direta Imediato Certa Pontual Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa
Biótico Positiva Indireta Médio Prazo Provável Local Não cumulativo Não Sinérgico Cíclico Irreversível Média Média

Socioeconômico Longo Prazo Improvável Regional Permanente Alta Alta
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Migração e permanência de pessoas e trabalhadores Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Impacto 07 - Alteração da Qualidade do Ar. Físico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade do ar;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. acessos, rotas de veículos pesados);
3- Impor limites de velocidade para a circulação dos veículos relacionados às obras;
4- Sensibilizar os trabalhadores quanto à importância de trafegar em velocidade que minimize a emissão de material particulado e outras questões relacionadas;
5- Proceder com umectação dos pátios e vias exclusivamente utilizados para as obras do empreendimento e que são passíveis de emissão de material particulado;
6- Realizar inspeções nos veículos e equipamentos, bem como avaliação do teor de fuligem proveniente do escapamento de veículo movidos à óleo Diesel por meio da aplicação da 
escala de Ringelmann;
7- Realizar vistorias nas obras e estruturas com potencial de ocasionar o impacto ambiental em descrição;
8- Realizar o transporte de carga pulverulenta utilizando lona de proteção da carga;
9- Disponibilizar canais de ouvidoria e monitorar as reclamações e sugestões de moradores da região;
10- Proceder com a análise das concentrações de poluentes atmosféricos (material particulado) quando houver registros de reclamações na ouvidoria.

Programa de Educação Ambiental (Subprograma de Educação Ambiental com Trabalhadores);
Programa de Comunicação Social;
Plano Ambiental da Construção.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 05 - Alteração da Qualidade da Água Superficial. Físico Negativa Direta Imediato Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade da água superficial;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras;
5- Proceder com a instalação dos respectivos componentes de controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas à manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
6- Monitoramento da qualidade das águas superficiais em locais onde houver o lançamento de efluentes tratados (se houver pontos de lançamento);
7- Inspecionar periodicamente os corpos hídricos localizados nas áreas de intervenção, bem como os mais próximos, principalmente aqueles receptores das drenagens que serão 
construídas;
8- Disponibilizar kits de emergência ambiental, com eficiência para absorção e contenção de produtos químicos derramados, como óleos e combustível; e  
9- Na ocorrência de degradação ambiental (acidentes ambientais), proceder com técnicas de remediação ambiental e monitoramento de corpos hídricos degradados em função da 
instalação do empreendimento.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Impacto 06 - Alteração da Qualidade do Solo. Físico Negativa Direta Imediato Improvável Local Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade do solo;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a instalação dos respectivos componentes controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas a manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
5- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras.
6- Impor limites de velocidade para a circulação dos veículos relacionados às obras.
7- Disponibilizar kits de emergência ambiental;
8- Raspagem ou remoção profunda das camadas de solo contaminadas por resíduos e efluentes; e
9- Quando necessário, proceder com a remediação ambiental de área com solo contaminado.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Impacto 03 - Indução de Processos Erosivos. Físico Negativa Direta Médio Prazo Provável Pontual Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Identificar previamente todas as atividades passíveis de desencadear processos erosivos;
2- Identificar previamente processos erosivos preexistentes às atividades, que podem ser potencializados pelas intervenções;
3- Priorizar a realização de atividades modificadoras do terreno em período de estiagem e caso as atividades que envolvam a exposição do solo ocorram em épocas chuvosas 
deverão ser adotadas as medidas necessárias, ainda que temporárias, para o controle dos processos erosivos;
4- Priorizar o uso de acessos já existentes, evitando a abertura de novos acessos;
5- Instalação e manutenção de sistemas de drenagens nas áreas de intervenção para o ordenamento do escoamento superficial;
6- Realizar vistorias periódicas nos locais de intervenção, nas estruturas de contenção e de drenagem pluvial;
7- Após o término das atividades interventivas em cada frente de obras, não deixar áreas com solo exposto, procedendo, sempre que aplicável, com a recomposição da cobertura 
vegetal; e
8- Sempre que constatada a necessidade devem ser aplicadas técnicas de recuperação das feições erosivas ou quaisquer outras modificações morfodinâmicas ocasionadas pela 
instalação do empreendimento.

Programa de Controle e Monitoramento de Processos Erosivos;
Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Impacto 08 – Redução da cobertura vegetal e perda de hábitat. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1 - Viabilizar o aproveitamento das vias já existentes na região. Deverão ser priorizadas para abertura de novos acessos as áreas desprovidas de cobertura vegetal nativa, ou áreas 
em estágio inicial de regeneração, com maiores indícios de interferência antrópica; 
2 - Considerar a utilização de tecnologia aérea (e.g., drone, onde for possível e viável tecnicamente o uso desta alternativa) para o lançamento dos cabos em áreas nativas;
3 - Recuperar áreas de acessos temporários ou outras que não serão necessárias após a implantação;
4 - Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Implementar ações para a recuperação de habitas e corredores de fauna, sobretudo em APPs;
6 - Quantificar e compensar a vegetação nativa suprimida por meio da Reposição Florestal e das compensações previstas pela Lei da Mata Atlântica.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a fauna;
Programa de Reposição Florestal e Plano de Compensação Ambiental.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Migração e permanência de pessoas e trabalhadores Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Impacto 07 - Alteração da Qualidade do Ar. Físico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade do ar;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. acessos, rotas de veículos pesados);
3- Impor limites de velocidade para a circulação dos veículos relacionados às obras;
4- Sensibilizar os trabalhadores quanto à importância de trafegar em velocidade que minimize a emissão de material particulado e outras questões relacionadas;
5- Proceder com umectação dos pátios e vias exclusivamente utilizados para as obras do empreendimento e que são passíveis de emissão de material particulado;
6- Realizar inspeções nos veículos e equipamentos, bem como avaliação do teor de fuligem proveniente do escapamento de veículo movidos à óleo Diesel por meio da aplicação da 
escala de Ringelmann;
7- Realizar vistorias nas obras e estruturas com potencial de ocasionar o impacto ambiental em descrição;
8- Realizar o transporte de carga pulverulenta utilizando lona de proteção da carga;
9- Disponibilizar canais de ouvidoria e monitorar as reclamações e sugestões de moradores da região;
10- Proceder com a análise das concentrações de poluentes atmosféricos (material particulado) quando houver registros de reclamações na ouvidoria.

Programa de Educação Ambiental (Subprograma de Educação Ambiental com Trabalhadores);
Programa de Comunicação Social;
Plano Ambiental da Construção.

Instalação das estruturas da subestação, dos eletrodos e demais instalações 
associadas
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Físico Negativa Direta Imediato Certa Pontual Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa
Biótico Positiva Indireta Médio Prazo Provável Local Não cumulativo Não Sinérgico Cíclico Irreversível Média Média

Socioeconômico Longo Prazo Improvável Regional Permanente Alta Alta

Medidas ProgramasFase Macroatividade Atividade Aspecto Impacto

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 05 - Alteração da Qualidade da Água Superficial. Físico Negativa Direta Imediato Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade da água superficial;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras;
5- Proceder com a instalação dos respectivos componentes de controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas à manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
6- Monitoramento da qualidade das águas superficiais em locais onde houver o lançamento de efluentes tratados (se houver pontos de lançamento);
7- Inspecionar periodicamente os corpos hídricos localizados nas áreas de intervenção, bem como os mais próximos, principalmente aqueles receptores das drenagens que serão 
construídas;
8- Disponibilizar kits de emergência ambiental, com eficiência para absorção e contenção de produtos químicos derramados, como óleos e combustível; e  
9- Na ocorrência de degradação ambiental (acidentes ambientais), proceder com técnicas de remediação ambiental e monitoramento de corpos hídricos degradados em função da 
instalação do empreendimento.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Impacto 06 - Alteração da Qualidade do Solo. Físico Negativa Direta Imediato Improvável Local Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade do solo;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a instalação dos respectivos componentes controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas a manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
5- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras.
6- Impor limites de velocidade para a circulação dos veículos relacionados às obras.
7- Disponibilizar kits de emergência ambiental;
8- Raspagem ou remoção profunda das camadas de solo contaminadas por resíduos e efluentes; e
9- Quando necessário, proceder com a remediação ambiental de área com solo contaminado.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas.

Impacto 08 – Redução da cobertura vegetal e perda de hábitat. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1 - Viabilizar o aproveitamento das vias já existentes na região. Deverão ser priorizadas para abertura de novos acessos as áreas desprovidas de cobertura vegetal nativa, ou áreas 
em estágio inicial de regeneração, com maiores indícios de interferência antrópica; 
2 - Considerar a utilização de tecnologia aérea (e.g., drone, onde for possível e viável tecnicamente o uso desta alternativa) para o lançamento dos cabos em áreas nativas;
3 - Recuperar áreas de acessos temporários ou outras que não serão necessárias após a implantação;
4 - Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Implementar ações para a recuperação de habitas e corredores de fauna, sobretudo em APPs;
6 - Quantificar e compensar a vegetação nativa suprimida por meio da Reposição Florestal e das compensações previstas pela Lei da Mata Atlântica.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a fauna;
Programa de Reposição Florestal e Plano de Compensação Ambiental.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Impacto 05 - Alteração da Qualidade da Água Superficial. Físico Negativa Direta Imediato Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade da água superficial;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras;
5- Proceder com a instalação dos respectivos componentes de controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas à manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
6- Monitoramento da qualidade das águas superficiais em locais onde houver o lançamento de efluentes tratados (se houver pontos de lançamento);
7- Inspecionar periodicamente os corpos hídricos localizados nas áreas de intervenção, bem como os mais próximos, principalmente aqueles receptores das drenagens que serão 
construídas;
8- Disponibilizar kits de emergência ambiental, com eficiência para absorção e contenção de produtos químicos derramados, como óleos e combustível; e  
9- Na ocorrência de degradação ambiental (acidentes ambientais), proceder com técnicas de remediação ambiental e monitoramento de corpos hídricos degradados em função da 
instalação do empreendimento.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Impacto 06 - Alteração da Qualidade do Solo. Físico Negativa Direta Imediato Improvável Local Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade do solo;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a instalação dos respectivos componentes controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas a manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
5- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras.
6- Impor limites de velocidade para a circulação dos veículos relacionados às obras.
7- Disponibilizar kits de emergência ambiental;
8- Raspagem ou remoção profunda das camadas de solo contaminadas por resíduos e efluentes; e
9- Quando necessário, proceder com a remediação ambiental de área com solo contaminado.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas.

Circulação de informação Impacto 01 - Geração de expectativas e incertezas Socioeconômico Negativa Direta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Esclarecer a população do entorno, previamente à construção e durante o período de obras, acerca das etapas e aspectos do empreendimento, sobretudo por meio de reuniões e 
material informativo físico e/ou digital; e
2- Estabelecer canais de diálogo e comunicação social, com foco nas comunidades do entorno, ainda durante a fase de planejamento, visando o fornecimento amplo e organizado 
de informações sobre o projeto (executivo e ambiental), bem como acerca das medidas mitigatórias a serem adotadas para a redução de seus impactos negativos.

Programa de Comunicação Social

Migração e permanência de pessoas e trabalhadores Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Impacto 05 - Alteração da Qualidade da Água Superficial. Físico Negativa Direta Imediato Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade da água superficial;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras;
5- Proceder com a instalação dos respectivos componentes de controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas à manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
6- Monitoramento da qualidade das águas superficiais em locais onde houver o lançamento de efluentes tratados (se houver pontos de lançamento);
7- Inspecionar periodicamente os corpos hídricos localizados nas áreas de intervenção, bem como os mais próximos, principalmente aqueles receptores das drenagens que serão 
construídas;
8- Disponibilizar kits de emergência ambiental, com eficiência para absorção e contenção de produtos químicos derramados, como óleos e combustível; e  
9- Na ocorrência de degradação ambiental (acidentes ambientais), proceder com técnicas de remediação ambiental e monitoramento de corpos hídricos degradados em função da 
instalação do empreendimento.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Impacto 06 - Alteração da Qualidade do Solo. Físico Negativa Direta Imediato Improvável Local Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade do solo;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a instalação dos respectivos componentes controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas a manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
5- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras.
6- Impor limites de velocidade para a circulação dos veículos relacionados às obras.
7- Disponibilizar kits de emergência ambiental;
8- Raspagem ou remoção profunda das camadas de solo contaminadas por resíduos e efluentes; e
9- Quando necessário, proceder com a remediação ambiental de área com solo contaminado.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas.

Impacto 08 – Redução da cobertura vegetal e perda de hábitat. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1 - Viabilizar o aproveitamento das vias já existentes na região. Deverão ser priorizadas para abertura de novos acessos as áreas desprovidas de cobertura vegetal nativa, ou áreas 
em estágio inicial de regeneração, com maiores indícios de interferência antrópica; 
2 - Considerar a utilização de tecnologia aérea (e.g., drone, onde for possível e viável tecnicamente o uso desta alternativa) para o lançamento dos cabos em áreas nativas;
3 - Recuperar áreas de acessos temporários ou outras que não serão necessárias após a implantação;
4 - Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Implementar ações para a recuperação de habitas e corredores de fauna, sobretudo em APPs;
6 - Quantificar e compensar a vegetação nativa suprimida por meio da Reposição Florestal e das compensações previstas pela Lei da Mata Atlântica.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a fauna;
Programa de Reposição Florestal e Plano de Compensação Ambiental.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Vazamento de substâncias contaminantes
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Geração de resíduos sólidos e efluentes líquidos

Vazamento de substâncias contaminantes

Construção de edificações
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Físico Negativa Direta Imediato Certa Pontual Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa
Biótico Positiva Indireta Médio Prazo Provável Local Não cumulativo Não Sinérgico Cíclico Irreversível Média Média

Socioeconômico Longo Prazo Improvável Regional Permanente Alta Alta

Medidas ProgramasFase Macroatividade Atividade Aspecto Impacto

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Impacto 05 - Alteração da Qualidade da Água Superficial. Físico Negativa Direta Imediato Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade da água superficial;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras;
5- Proceder com a instalação dos respectivos componentes de controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas à manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
6- Monitoramento da qualidade das águas superficiais em locais onde houver o lançamento de efluentes tratados (se houver pontos de lançamento);
7- Inspecionar periodicamente os corpos hídricos localizados nas áreas de intervenção, bem como os mais próximos, principalmente aqueles receptores das drenagens que serão 
construídas;
8- Disponibilizar kits de emergência ambiental, com eficiência para absorção e contenção de produtos químicos derramados, como óleos e combustível; e  
9- Na ocorrência de degradação ambiental (acidentes ambientais), proceder com técnicas de remediação ambiental e monitoramento de corpos hídricos degradados em função da 
instalação do empreendimento.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Impacto 06 - Alteração da Qualidade do Solo. Físico Negativa Direta Imediato Improvável Local Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade do solo;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a instalação dos respectivos componentes controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas a manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
5- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras.
6- Impor limites de velocidade para a circulação dos veículos relacionados às obras.
7- Disponibilizar kits de emergência ambiental;
8- Raspagem ou remoção profunda das camadas de solo contaminadas por resíduos e efluentes; e
9- Quando necessário, proceder com a remediação ambiental de área com solo contaminado.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Impacto 05 - Alteração da Qualidade da Água Superficial. Físico Negativa Direta Imediato Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade da água superficial;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras;
5- Proceder com a instalação dos respectivos componentes de controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas à manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
6- Monitoramento da qualidade das águas superficiais em locais onde houver o lançamento de efluentes tratados (se houver pontos de lançamento);
7- Inspecionar periodicamente os corpos hídricos localizados nas áreas de intervenção, bem como os mais próximos, principalmente aqueles receptores das drenagens que serão 
construídas;
8- Disponibilizar kits de emergência ambiental, com eficiência para absorção e contenção de produtos químicos derramados, como óleos e combustível; e  
9- Na ocorrência de degradação ambiental (acidentes ambientais), proceder com técnicas de remediação ambiental e monitoramento de corpos hídricos degradados em função da 
instalação do empreendimento.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Impacto 06 - Alteração da Qualidade do Solo. Físico Negativa Direta Imediato Improvável Local Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade do solo;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a instalação dos respectivos componentes controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas a manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
5- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras.
6- Impor limites de velocidade para a circulação dos veículos relacionados às obras.
7- Disponibilizar kits de emergência ambiental;
8- Raspagem ou remoção profunda das camadas de solo contaminadas por resíduos e efluentes; e
9- Quando necessário, proceder com a remediação ambiental de área com solo contaminado.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas.

Impacto 08 – Redução da cobertura vegetal e perda de hábitat. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1 - Viabilizar o aproveitamento das vias já existentes na região. Deverão ser priorizadas para abertura de novos acessos as áreas desprovidas de cobertura vegetal nativa, ou áreas 
em estágio inicial de regeneração, com maiores indícios de interferência antrópica; 
2 - Considerar a utilização de tecnologia aérea (e.g., drone, onde for possível e viável tecnicamente o uso desta alternativa) para o lançamento dos cabos em áreas nativas;
3 - Recuperar áreas de acessos temporários ou outras que não serão necessárias após a implantação;
4 - Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Implementar ações para a recuperação de habitas e corredores de fauna, sobretudo em APPs;
6 - Quantificar e compensar a vegetação nativa suprimida por meio da Reposição Florestal e das compensações previstas pela Lei da Mata Atlântica.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a fauna;
Programa de Reposição Florestal e Plano de Compensação Ambiental.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Impacto 05 - Alteração da Qualidade da Água Superficial. Físico Negativa Direta Imediato Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade da água superficial;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras;
5- Proceder com a instalação dos respectivos componentes de controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas à manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
6- Monitoramento da qualidade das águas superficiais em locais onde houver o lançamento de efluentes tratados (se houver pontos de lançamento);
7- Inspecionar periodicamente os corpos hídricos localizados nas áreas de intervenção, bem como os mais próximos, principalmente aqueles receptores das drenagens que serão 
construídas;
8- Disponibilizar kits de emergência ambiental, com eficiência para absorção e contenção de produtos químicos derramados, como óleos e combustível; e  
9- Na ocorrência de degradação ambiental (acidentes ambientais), proceder com técnicas de remediação ambiental e monitoramento de corpos hídricos degradados em função da 
instalação do empreendimento.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Impacto 06 - Alteração da Qualidade do Solo. Físico Negativa Direta Imediato Improvável Local Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade do solo;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a instalação dos respectivos componentes controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas a manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
5- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras.
6- Impor limites de velocidade para a circulação dos veículos relacionados às obras.
7- Disponibilizar kits de emergência ambiental;
8- Raspagem ou remoção profunda das camadas de solo contaminadas por resíduos e efluentes; e
9- Quando necessário, proceder com a remediação ambiental de área com solo contaminado.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas.

Impacto 05 - Alteração da Qualidade da Água Superficial. Físico Negativa Direta Imediato Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade da água superficial;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras;
5- Proceder com a instalação dos respectivos componentes de controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas à manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
6- Monitoramento da qualidade das águas superficiais em locais onde houver o lançamento de efluentes tratados (se houver pontos de lançamento);
7- Inspecionar periodicamente os corpos hídricos localizados nas áreas de intervenção, bem como os mais próximos, principalmente aqueles receptores das drenagens que serão 
construídas;
8- Disponibilizar kits de emergência ambiental, com eficiência para absorção e contenção de produtos químicos derramados, como óleos e combustível; e  
9- Na ocorrência de degradação ambiental (acidentes ambientais), proceder com técnicas de remediação ambiental e monitoramento de corpos hídricos degradados em função da 
instalação do empreendimento.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Impacto 06 - Alteração da Qualidade do Solo. Físico Negativa Direta Imediato Improvável Local Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade do solo;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a instalação dos respectivos componentes controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas a manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
5- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras.
6- Impor limites de velocidade para a circulação dos veículos relacionados às obras.
7- Disponibilizar kits de emergência ambiental;
8- Raspagem ou remoção profunda das camadas de solo contaminadas por resíduos e efluentes; e
9- Quando necessário, proceder com a remediação ambiental de área com solo contaminado.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas.

Impacto 08 – Redução da cobertura vegetal e perda de hábitat. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1 - Viabilizar o aproveitamento das vias já existentes na região. Deverão ser priorizadas para abertura de novos acessos as áreas desprovidas de cobertura vegetal nativa, ou áreas 
em estágio inicial de regeneração, com maiores indícios de interferência antrópica; 
2 - Considerar a utilização de tecnologia aérea (e.g., drone, onde for possível e viável tecnicamente o uso desta alternativa) para o lançamento dos cabos em áreas nativas;
3 - Recuperar áreas de acessos temporários ou outras que não serão necessárias após a implantação;
4 - Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Implementar ações para a recuperação de habitas e corredores de fauna, sobretudo em APPs;
6 - Quantificar e compensar a vegetação nativa suprimida por meio da Reposição Florestal e das compensações previstas pela Lei da Mata Atlântica.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a fauna;
Programa de Reposição Florestal e Plano de Compensação Ambiental.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Geração de resíduos sólidos e efluentes líquidos

Vazamento de substâncias contaminantes

Geração de resíduos sólidos e efluentes líquidos

Vazamento de substâncias contaminantes

Geração de ruídos e luminosidade

Montagem dos equipamentos
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Físico Negativa Direta Imediato Certa Pontual Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa
Biótico Positiva Indireta Médio Prazo Provável Local Não cumulativo Não Sinérgico Cíclico Irreversível Média Média

Socioeconômico Longo Prazo Improvável Regional Permanente Alta Alta

Medidas ProgramasFase Macroatividade Atividade Aspecto Impacto

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Impacto 07 - Alteração da Qualidade do Ar. Físico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade do ar;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. acessos, rotas de veículos pesados);
3- Impor limites de velocidade para a circulação dos veículos relacionados às obras;
4- Sensibilizar os trabalhadores quanto à importância de trafegar em velocidade que minimize a emissão de material particulado e outras questões relacionadas;
5- Proceder com umectação dos pátios e vias exclusivamente utilizados para as obras do empreendimento e que são passíveis de emissão de material particulado;
6- Realizar inspeções nos veículos e equipamentos, bem como avaliação do teor de fuligem proveniente do escapamento de veículo movidos à óleo Diesel por meio da aplicação da 
escala de Ringelmann;
7- Realizar vistorias nas obras e estruturas com potencial de ocasionar o impacto ambiental em descrição;
8- Realizar o transporte de carga pulverulenta utilizando lona de proteção da carga;
9- Disponibilizar canais de ouvidoria e monitorar as reclamações e sugestões de moradores da região;
10- Proceder com a análise das concentrações de poluentes atmosféricos (material particulado) quando houver registros de reclamações na ouvidoria.

Programa de Educação Ambiental (Subprograma de Educação Ambiental com Trabalhadores);
Programa de Comunicação Social;
Plano Ambiental da Construção.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Impacto 03 - Indução de Processos Erosivos. Físico Negativa Direta Médio Prazo Provável Pontual Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Identificar previamente todas as atividades passíveis de desencadear processos erosivos;
2- Identificar previamente processos erosivos preexistentes às atividades, que podem ser potencializados pelas intervenções;
3- Priorizar a realização de atividades modificadoras do terreno em período de estiagem e caso as atividades que envolvam a exposição do solo ocorram em épocas chuvosas 
deverão ser adotadas as medidas necessárias, ainda que temporárias, para o controle dos processos erosivos;
4- Priorizar o uso de acessos já existentes, evitando a abertura de novos acessos;
5- Instalação e manutenção de sistemas de drenagens nas áreas de intervenção para o ordenamento do escoamento superficial;
6- Realizar vistorias periódicas nos locais de intervenção, nas estruturas de contenção e de drenagem pluvial;
7- Após o término das atividades interventivas em cada frente de obras, não deixar áreas com solo exposto, procedendo, sempre que aplicável, com a recomposição da cobertura 
vegetal; e
8- Sempre que constatada a necessidade devem ser aplicadas técnicas de recuperação das feições erosivas ou quaisquer outras modificações morfodinâmicas ocasionadas pela 
instalação do empreendimento.

Programa de Controle e Monitoramento de Processos Erosivos;
Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Impacto 03 - Indução de Processos Erosivos. Físico Negativa Direta Médio Prazo Provável Pontual Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Identificar previamente todas as atividades passíveis de desencadear processos erosivos;
2- Identificar previamente processos erosivos preexistentes às atividades, que podem ser potencializados pelas intervenções;
3- Priorizar a realização de atividades modificadoras do terreno em período de estiagem e caso as atividades que envolvam a exposição do solo ocorram em épocas chuvosas 
deverão ser adotadas as medidas necessárias, ainda que temporárias, para o controle dos processos erosivos;
4- Priorizar o uso de acessos já existentes, evitando a abertura de novos acessos;
5- Instalação e manutenção de sistemas de drenagens nas áreas de intervenção para o ordenamento do escoamento superficial;
6- Realizar vistorias periódicas nos locais de intervenção, nas estruturas de contenção e de drenagem pluvial;
7- Após o término das atividades interventivas em cada frente de obras, não deixar áreas com solo exposto, procedendo, sempre que aplicável, com a recomposição da cobertura 
vegetal; e
8- Sempre que constatada a necessidade devem ser aplicadas técnicas de recuperação das feições erosivas ou quaisquer outras modificações morfodinâmicas ocasionadas pela 
instalação do empreendimento.

Programa de Controle e Monitoramento de Processos Erosivos;
Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Intensificação do trânsito

Aumento do risco de acidentes

Deterioração das estradas e acessos

Transporte_utilização de materiais e equipamentos

Geração de material particulado

Movimentação, operação e manutenção de veículos e equipamento



MEIO Natureza Incidência
Prazo de 

Manifestação
Ocorrência Abrangência Cumulatividade Sinergismo Duração Reversibilidade

Magnitud
e

Importân
cia

Físico Negativa Direta Imediato Certa Pontual Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa
Biótico Positiva Indireta Médio Prazo Provável Local Não cumulativo Não Sinérgico Cíclico Irreversível Média Média

Socioeconômico Longo Prazo Improvável Regional Permanente Alta Alta

Medidas ProgramasFase Macroatividade Atividade Aspecto Impacto

Migração e permanência de pessoas e trabalhadores Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Circulação de informação Impacto 01 - Geração de expectativas e incertezas Socioeconômico Negativa Direta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Esclarecer a população do entorno, previamente à construção e durante o período de obras, acerca das etapas e aspectos do empreendimento, sobretudo por meio de reuniões e 
material informativo físico e/ou digital; e
2- Estabelecer canais de diálogo e comunicação social, com foco nas comunidades do entorno, ainda durante a fase de planejamento, visando o fornecimento amplo e organizado 
de informações sobre o projeto (executivo e ambiental), bem como acerca das medidas mitigatórias a serem adotadas para a redução de seus impactos negativos.

Programa de Comunicação Social

Impacto 15 - Geração de vínculos empregatícios formais Socioeconômico Positiva Direta Médio Prazo Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Média Média
1- Estabelecer iniciativas para divulgar as vagas criadas e facilitar o acesso dos moradores locais aos meios de seleção de trabalhadores, por exemplo, com oficinas/campanhas de 
impressão/entrega de currículos entre os interessados que residam nas comunidades de entorno do empreendimento.

Plano Ambiental da Construção

Impacto 22 - Desmobilização da mão-de-obra e dos serviços contratados Socioeconômico Negativa Direta Médio Prazo Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Média Média
1- Divulgar, previamente, os cronogramas previstos da instalação, em especial as previsões referentes ao encerramento das contrações de mão de obra e serviços;
2- Ofertar passagens de ônibus aos funcionários contratados em outros municípios e unidades de federação que desejam retornar ao local de origem, evitando a estadia 
involuntária na região do projeto.  

Programa de Comunicação Social;
Plano Ambiental da Construção

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Impacto 18 - Geração incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Dinamização das atividades econômicas locais Impacto 22 - Desmobilização da mão-de-obra e dos serviços contratados Socioeconômico Negativa Direta Médio Prazo Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Média Média
1- Divulgar, previamente, os cronogramas previstos da instalação, em especial as previsões referentes ao encerramento das contrações de mão de obra e serviços;
2- Ofertar passagens de ônibus aos funcionários contratados em outros municípios e unidades de federação que desejam retornar ao local de origem, evitando a estadia 
involuntária na região do projeto.  

Programa de Comunicação Social;
Plano Ambiental da Construção

Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Impacto 22 - Desmobilização da mão-de-obra e dos serviços contratados Socioeconômico Negativa Direta Médio Prazo Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Média Média
1- Divulgar, previamente, os cronogramas previstos da instalação, em especial as previsões referentes ao encerramento das contrações de mão de obra e serviços;
2- Ofertar passagens de ônibus aos funcionários contratados em outros municípios e unidades de federação que desejam retornar ao local de origem, evitando a estadia 
involuntária na região do projeto.  

Programa de Comunicação Social;
Plano Ambiental da Construção

Impacto 03 - Indução de Processos Erosivos. Físico Negativa Direta Médio Prazo Provável Pontual Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Identificar previamente todas as atividades passíveis de desencadear processos erosivos;
2- Identificar previamente processos erosivos preexistentes às atividades, que podem ser potencializados pelas intervenções;
3- Priorizar a realização de atividades modificadoras do terreno em período de estiagem e caso as atividades que envolvam a exposição do solo ocorram em épocas chuvosas 
deverão ser adotadas as medidas necessárias, ainda que temporárias, para o controle dos processos erosivos;
4- Priorizar o uso de acessos já existentes, evitando a abertura de novos acessos;
5- Instalação e manutenção de sistemas de drenagens nas áreas de intervenção para o ordenamento do escoamento superficial;
6- Realizar vistorias periódicas nos locais de intervenção, nas estruturas de contenção e de drenagem pluvial;
7- Após o término das atividades interventivas em cada frente de obras, não deixar áreas com solo exposto, procedendo, sempre que aplicável, com a recomposição da cobertura 
vegetal; e
8- Sempre que constatada a necessidade devem ser aplicadas técnicas de recuperação das feições erosivas ou quaisquer outras modificações morfodinâmicas ocasionadas pela 
instalação do empreendimento.

Programa de Controle e Monitoramento de Processos Erosivos;
Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Impacto 08 – Redução da cobertura vegetal e perda de hábitat. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1 - Viabilizar o aproveitamento das vias já existentes na região. Deverão ser priorizadas para abertura de novos acessos as áreas desprovidas de cobertura vegetal nativa, ou áreas 
em estágio inicial de regeneração, com maiores indícios de interferência antrópica; 
2 - Considerar a utilização de tecnologia aérea (e.g., drone, onde for possível e viável tecnicamente o uso desta alternativa) para o lançamento dos cabos em áreas nativas;
3 - Recuperar áreas de acessos temporários ou outras que não serão necessárias após a implantação;
4 - Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Implementar ações para a recuperação de habitas e corredores de fauna, sobretudo em APPs;
6 - Quantificar e compensar a vegetação nativa suprimida por meio da Reposição Florestal e das compensações previstas pela Lei da Mata Atlântica.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a fauna;
Programa de Reposição Florestal e Plano de Compensação Ambiental.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Impacto 18 - Geração incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 05 - Alteração da Qualidade da Água Superficial. Físico Negativa Direta Imediato Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade da água superficial;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras;
5- Proceder com a instalação dos respectivos componentes de controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas à manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
6- Monitoramento da qualidade das águas superficiais em locais onde houver o lançamento de efluentes tratados (se houver pontos de lançamento);
7- Inspecionar periodicamente os corpos hídricos localizados nas áreas de intervenção, bem como os mais próximos, principalmente aqueles receptores das drenagens que serão 
construídas;
8- Disponibilizar kits de emergência ambiental, com eficiência para absorção e contenção de produtos químicos derramados, como óleos e combustível; e  
9- Na ocorrência de degradação ambiental (acidentes ambientais), proceder com técnicas de remediação ambiental e monitoramento de corpos hídricos degradados em função da 
instalação do empreendimento.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Impacto 06 - Alteração da Qualidade do Solo. Físico Negativa Direta Imediato Improvável Local Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade do solo;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a instalação dos respectivos componentes controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas a manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
5- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras.
6- Impor limites de velocidade para a circulação dos veículos relacionados às obras.
7- Disponibilizar kits de emergência ambiental;
8- Raspagem ou remoção profunda das camadas de solo contaminadas por resíduos e efluentes; e
9- Quando necessário, proceder com a remediação ambiental de área com solo contaminado.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas.

Impacto 17 – Pressão nos serviços e na infraestrutura pública Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Aplicar as requisições das Normas Regulamentadoras (NRs) de saúde e segurança do trabalho aplicáveis a cada caso, incluindo obrigações como a exigência de Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) e a obrigatoriedade do uso de EPIs pelos colaboradores, sendo encorajada a instalação de ambulatório no canteiro de obras, embora a NR-18 não mais o exija;
3- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
4- Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados na obra; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. 
5- Reforçar orientações de saúde e segurança durante os diálogos periódicos de SST, abordando – além dos aspectos laborais e de direção defensiva – temas como prevenção de 
doenças agudas e crônicas, do abuso de álcool e uso de drogas e de acidentes com animais peçonhentos, ISTs, bem como temas ambientais de conservação de mata ciliar e de 
gestão de resíduos e efluentes;
6- Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
7- Contratar segurança patrimonial privada no(s) canteiro(s) de obras, reduzindo a necessidade de incremento das rondas ostensivas das forças públicas de segurança; ou 
estabelecer acordo com poder público estadual para evitar oneração excessiva pela ampliação das demandas de segurança.  

Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental.

Desmobilização das áreas de apoio

Migração e permanência de pessoas e trabalhadores

Geração de ruídos e luminosidade

Aumento de geração de renda

Geração de ruídos e luminosidade

Geração de resíduos sólidos e efluentes líquidos

Exposição do solo

Desmobilização da mão de obra
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Físico Negativa Direta Imediato Certa Pontual Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa
Biótico Positiva Indireta Médio Prazo Provável Local Não cumulativo Não Sinérgico Cíclico Irreversível Média Média

Socioeconômico Longo Prazo Improvável Regional Permanente Alta Alta

Medidas ProgramasFase Macroatividade Atividade Aspecto Impacto

Impacto 18 – Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 05 - Alteração da Qualidade da Água Superficial. Físico Negativa Direta Imediato Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade da água superficial;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras;
5- Proceder com a instalação dos respectivos componentes de controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas à manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
6- Monitoramento da qualidade das águas superficiais em locais onde houver o lançamento de efluentes tratados (se houver pontos de lançamento);
7- Inspecionar periodicamente os corpos hídricos localizados nas áreas de intervenção, bem como os mais próximos, principalmente aqueles receptores das drenagens que serão 
construídas;
8- Disponibilizar kits de emergência ambiental, com eficiência para absorção e contenção de produtos químicos derramados, como óleos e combustível; e  
9- Na ocorrência de degradação ambiental (acidentes ambientais), proceder com técnicas de remediação ambiental e monitoramento de corpos hídricos degradados em função da 
instalação do empreendimento.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Impacto 06 - Alteração da Qualidade do Solo. Físico Negativa Direta Imediato Improvável Local Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade do solo;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a instalação dos respectivos componentes controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas a manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
5- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras.
6- Impor limites de velocidade para a circulação dos veículos relacionados às obras.
7- Disponibilizar kits de emergência ambiental;
8- Raspagem ou remoção profunda das camadas de solo contaminadas por resíduos e efluentes; e
9- Quando necessário, proceder com a remediação ambiental de área com solo contaminado.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas.

Impacto 08 – Redução da cobertura vegetal e perda de hábitat. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1 - Viabilizar o aproveitamento das vias já existentes na região. Deverão ser priorizadas para abertura de novos acessos as áreas desprovidas de cobertura vegetal nativa, ou áreas 
em estágio inicial de regeneração, com maiores indícios de interferência antrópica; 
2 - Considerar a utilização de tecnologia aérea (e.g., drone, onde for possível e viável tecnicamente o uso desta alternativa) para o lançamento dos cabos em áreas nativas;
3 - Recuperar áreas de acessos temporários ou outras que não serão necessárias após a implantação;
4 - Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Implementar ações para a recuperação de habitas e corredores de fauna, sobretudo em APPs;
6 - Quantificar e compensar a vegetação nativa suprimida por meio da Reposição Florestal e das compensações previstas pela Lei da Mata Atlântica.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a fauna;
Programa de Reposição Florestal e Plano de Compensação Ambiental.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Impacto 17 – Pressão nos serviços e na infraestrutura pública Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Aplicar as requisições das Normas Regulamentadoras (NRs) de saúde e segurança do trabalho aplicáveis a cada caso, incluindo obrigações como a exigência de Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) e a obrigatoriedade do uso de EPIs pelos colaboradores, sendo encorajada a instalação de ambulatório no canteiro de obras, embora a NR-18 não mais o exija;
3- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
4- Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados na obra; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. 
5- Reforçar orientações de saúde e segurança durante os diálogos periódicos de SST, abordando – além dos aspectos laborais e de direção defensiva – temas como prevenção de 
doenças agudas e crônicas, do abuso de álcool e uso de drogas e de acidentes com animais peçonhentos, ISTs, bem como temas ambientais de conservação de mata ciliar e de 
gestão de resíduos e efluentes;
6- Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
7- Contratar segurança patrimonial privada no(s) canteiro(s) de obras, reduzindo a necessidade de incremento das rondas ostensivas das forças públicas de segurança; ou 
estabelecer acordo com poder público estadual para evitar oneração excessiva pela ampliação das demandas de segurança.  

Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental.

Impacto 05 - Alteração da Qualidade da Água Superficial. Físico Negativa Direta Imediato Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade da água superficial;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras;
5- Proceder com a instalação dos respectivos componentes de controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas à manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
6- Monitoramento da qualidade das águas superficiais em locais onde houver o lançamento de efluentes tratados (se houver pontos de lançamento);
7- Inspecionar periodicamente os corpos hídricos localizados nas áreas de intervenção, bem como os mais próximos, principalmente aqueles receptores das drenagens que serão 
construídas;
8- Disponibilizar kits de emergência ambiental, com eficiência para absorção e contenção de produtos químicos derramados, como óleos e combustível; e  
9- Na ocorrência de degradação ambiental (acidentes ambientais), proceder com técnicas de remediação ambiental e monitoramento de corpos hídricos degradados em função da 
instalação do empreendimento.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Impacto 06 - Alteração da Qualidade do Solo. Físico Negativa Direta Imediato Improvável Local Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade do solo;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a instalação dos respectivos componentes controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas a manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
5- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras.
6- Impor limites de velocidade para a circulação dos veículos relacionados às obras.
7- Disponibilizar kits de emergência ambiental;
8- Raspagem ou remoção profunda das camadas de solo contaminadas por resíduos e efluentes; e
9- Quando necessário, proceder com a remediação ambiental de área com solo contaminado.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas.

Impacto 17 – Pressão nos serviços e na infraestrutura pública Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Aplicar as requisições das Normas Regulamentadoras (NRs) de saúde e segurança do trabalho aplicáveis a cada caso, incluindo obrigações como a exigência de Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) e a obrigatoriedade do uso de EPIs pelos colaboradores, sendo encorajada a instalação de ambulatório no canteiro de obras, embora a NR-18 não mais o exija;
3- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
4- Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados na obra; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. 
5- Reforçar orientações de saúde e segurança durante os diálogos periódicos de SST, abordando – além dos aspectos laborais e de direção defensiva – temas como prevenção de 
doenças agudas e crônicas, do abuso de álcool e uso de drogas e de acidentes com animais peçonhentos, ISTs, bem como temas ambientais de conservação de mata ciliar e de 
gestão de resíduos e efluentes;
6- Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
7- Contratar segurança patrimonial privada no(s) canteiro(s) de obras, reduzindo a necessidade de incremento das rondas ostensivas das forças públicas de segurança; ou 
estabelecer acordo com poder público estadual para evitar oneração excessiva pela ampliação das demandas de segurança.  

Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental.

Impacto 18 – Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 05 - Alteração da Qualidade da Água Superficial. Físico Negativa Direta Imediato Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade da água superficial;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras;
5- Proceder com a instalação dos respectivos componentes de controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas à manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
6- Monitoramento da qualidade das águas superficiais em locais onde houver o lançamento de efluentes tratados (se houver pontos de lançamento);
7- Inspecionar periodicamente os corpos hídricos localizados nas áreas de intervenção, bem como os mais próximos, principalmente aqueles receptores das drenagens que serão 
construídas;
8- Disponibilizar kits de emergência ambiental, com eficiência para absorção e contenção de produtos químicos derramados, como óleos e combustível; e  
9- Na ocorrência de degradação ambiental (acidentes ambientais), proceder com técnicas de remediação ambiental e monitoramento de corpos hídricos degradados em função da 
instalação do empreendimento.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Impacto 06 - Alteração da Qualidade do Solo. Físico Negativa Direta Imediato Improvável Local Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade do solo;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. áreas de armazenamento de resíduos, área de armazenamento de produtos 
químicos e estação de tratamento de efluentes);
3- Proceder com a correta gestão ambiental dos resíduos e efluentes gerados na obra de instalação do empreendimento;
4- Proceder com a instalação dos respectivos componentes controle ambiental nas áreas identificadas e mapeadas com potencial de geração do impacto em pauta (exemplo: 
estruturas destinadas a manutenção de veículos e equipamentos, bem como daquelas de armazenamento de produtos químicos e combustíveis);
5- Proceder com a inspeção preventiva dos veículos e equipamentos utilizados nas obras.
6- Impor limites de velocidade para a circulação dos veículos relacionados às obras.
7- Disponibilizar kits de emergência ambiental;
8- Raspagem ou remoção profunda das camadas de solo contaminadas por resíduos e efluentes; e
9- Quando necessário, proceder com a remediação ambiental de área com solo contaminado.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas.

Impacto 08 – Redução da cobertura vegetal e perda de hábitat. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1 - Viabilizar o aproveitamento das vias já existentes na região. Deverão ser priorizadas para abertura de novos acessos as áreas desprovidas de cobertura vegetal nativa, ou áreas 
em estágio inicial de regeneração, com maiores indícios de interferência antrópica; 
2 - Considerar a utilização de tecnologia aérea (e.g., drone, onde for possível e viável tecnicamente o uso desta alternativa) para o lançamento dos cabos em áreas nativas;
3 - Recuperar áreas de acessos temporários ou outras que não serão necessárias após a implantação;
4 - Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Implementar ações para a recuperação de habitas e corredores de fauna, sobretudo em APPs;
6 - Quantificar e compensar a vegetação nativa suprimida por meio da Reposição Florestal e das compensações previstas pela Lei da Mata Atlântica.

Plano Ambiental de Construção;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a fauna;
Programa de Reposição Florestal e Plano de Compensação Ambiental.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Desmobilização da infraestrutura de apoio

Vazamento de substâncias contaminantes

Geração de resíduos sólidos e efluentes líquidos

Vazamento de substâncias contaminantes
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Físico Negativa Direta Imediato Certa Pontual Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa
Biótico Positiva Indireta Médio Prazo Provável Local Não cumulativo Não Sinérgico Cíclico Irreversível Média Média

Socioeconômico Longo Prazo Improvável Regional Permanente Alta Alta
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Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Impacto 17 – Pressão nos serviços e na infraestrutura pública Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Aplicar as requisições das Normas Regulamentadoras (NRs) de saúde e segurança do trabalho aplicáveis a cada caso, incluindo obrigações como a exigência de Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) e a obrigatoriedade do uso de EPIs pelos colaboradores, sendo encorajada a instalação de ambulatório no canteiro de obras, embora a NR-18 não mais o exija;
3- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
4- Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados na obra; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. 
5- Reforçar orientações de saúde e segurança durante os diálogos periódicos de SST, abordando – além dos aspectos laborais e de direção defensiva – temas como prevenção de 
doenças agudas e crônicas, do abuso de álcool e uso de drogas e de acidentes com animais peçonhentos, ISTs, bem como temas ambientais de conservação de mata ciliar e de 
gestão de resíduos e efluentes;
6- Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
7- Contratar segurança patrimonial privada no(s) canteiro(s) de obras, reduzindo a necessidade de incremento das rondas ostensivas das forças públicas de segurança; ou 
estabelecer acordo com poder público estadual para evitar oneração excessiva pela ampliação das demandas de segurança.  

Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Impacto 18 – Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 07 - Alteração da Qualidade do Ar. Físico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Realizar, previamente, a identificação de todas as atividades passíveis de desencadear a alteração da qualidade do ar;
2- Identificar e mapear, previamente, as áreas com potencial de geração do impacto em pauta (e.g. acessos, rotas de veículos pesados);
3- Impor limites de velocidade para a circulação dos veículos relacionados às obras;
4- Sensibilizar os trabalhadores quanto à importância de trafegar em velocidade que minimize a emissão de material particulado e outras questões relacionadas;
5- Proceder com umectação dos pátios e vias exclusivamente utilizados para as obras do empreendimento e que são passíveis de emissão de material particulado;
6- Realizar inspeções nos veículos e equipamentos, bem como avaliação do teor de fuligem proveniente do escapamento de veículo movidos à óleo Diesel por meio da aplicação da 
escala de Ringelmann;
7- Realizar vistorias nas obras e estruturas com potencial de ocasionar o impacto ambiental em descrição;
8- Realizar o transporte de carga pulverulenta utilizando lona de proteção da carga;
9- Disponibilizar canais de ouvidoria e monitorar as reclamações e sugestões de moradores da região;
10- Proceder com a análise das concentrações de poluentes atmosféricos (material particulado) quando houver registros de reclamações na ouvidoria.

Programa de Educação Ambiental (Subprograma de Educação Ambiental com Trabalhadores);
Programa de Comunicação Social;
Plano Ambiental da Construção.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 18 - Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 19 - Ocorrência de doenças e agravos à saúde humana Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Irreversível Média Média

1 - Reiterar a orientação do uso obrigatório de EPIs, feitas pelas equipes de SST às equipes de construção civil e demais atividades, oferecendo suporte para reforçar tais regras, que 
reduzem expressivamente a ocorrência e a gravidade de acidentes de trabalho, viários e com animais peçonhentos;
2 - Realizar atividades complementares de formação com os trabalhadores (como os diálogos periódicos), desenvolvendo temas da saúde para além do trabalho (prevenção do uso 
de drogas e ISTs; doenças crônicas; etc.) e meio ambiente (fauna e flora, cultura local etc.);
3 - Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
4 - Estabelecer iniciativas para divulgar as vagas criadas e facilitar o acesso dos moradores locais ao processo seletivo das obras, por exemplo, com oficinas/campanhas de 
impressão/entrega de currículos entre os interessados que residam nas comunidades de entorno do empreendimento, de modo a reduzir a chegada de pessoas de regiões com 
incidência de enfermidades;
5 - Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. Com isso, reduz-se a possibilidade de criação de focos de 
vetores para zoonoses.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental

Impacto 03 - Indução de Processos Erosivos. Físico Negativa Direta Médio Prazo Provável Pontual Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Identificar previamente todas as atividades passíveis de desencadear processos erosivos;
2- Identificar previamente processos erosivos preexistentes às atividades, que podem ser potencializados pelas intervenções;
3- Priorizar a realização de atividades modificadoras do terreno em período de estiagem e caso as atividades que envolvam a exposição do solo ocorram em épocas chuvosas 
deverão ser adotadas as medidas necessárias, ainda que temporárias, para o controle dos processos erosivos;
4- Priorizar o uso de acessos já existentes, evitando a abertura de novos acessos;
5- Instalação e manutenção de sistemas de drenagens nas áreas de intervenção para o ordenamento do escoamento superficial;
6- Realizar vistorias periódicas nos locais de intervenção, nas estruturas de contenção e de drenagem pluvial;
7- Após o término das atividades interventivas em cada frente de obras, não deixar áreas com solo exposto, procedendo, sempre que aplicável, com a recomposição da cobertura 
vegetal; e
8- Sempre que constatada a necessidade devem ser aplicadas técnicas de recuperação das feições erosivas ou quaisquer outras modificações morfodinâmicas ocasionadas pela 
instalação do empreendimento.

Programa de Controle e Monitoramento de Processos Erosivos;
Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Impacto 17 – Pressão nos serviços e na infraestrutura pública Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Aplicar as requisições das Normas Regulamentadoras (NRs) de saúde e segurança do trabalho aplicáveis a cada caso, incluindo obrigações como a exigência de Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) e a obrigatoriedade do uso de EPIs pelos colaboradores, sendo encorajada a instalação de ambulatório no canteiro de obras, embora a NR-18 não mais o exija;
3- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
4- Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados na obra; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. 
5- Reforçar orientações de saúde e segurança durante os diálogos periódicos de SST, abordando – além dos aspectos laborais e de direção defensiva – temas como prevenção de 
doenças agudas e crônicas, do abuso de álcool e uso de drogas e de acidentes com animais peçonhentos, ISTs, bem como temas ambientais de conservação de mata ciliar e de 
gestão de resíduos e efluentes;
6- Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
7- Contratar segurança patrimonial privada no(s) canteiro(s) de obras, reduzindo a necessidade de incremento das rondas ostensivas das forças públicas de segurança; ou 
estabelecer acordo com poder público estadual para evitar oneração excessiva pela ampliação das demandas de segurança.  

Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental.

Impacto 18 – Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Movimentação, operação e manutenção de veículos e equipamento

Deterioração das estradas e acessos

Geração de material particulado

Geração de ruídos e luminosidade
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Físico Negativa Direta Imediato Certa Pontual Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa
Biótico Positiva Indireta Médio Prazo Provável Local Não cumulativo Não Sinérgico Cíclico Irreversível Média Média

Socioeconômico Longo Prazo Improvável Regional Permanente Alta Alta

Medidas ProgramasFase Macroatividade Atividade Aspecto Impacto

Impacto 17 – Pressão nos serviços e na infraestrutura pública Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Aplicar as requisições das Normas Regulamentadoras (NRs) de saúde e segurança do trabalho aplicáveis a cada caso, incluindo obrigações como a exigência de Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) e a obrigatoriedade do uso de EPIs pelos colaboradores, sendo encorajada a instalação de ambulatório no canteiro de obras, embora a NR-18 não mais o exija;
3- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
4- Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados na obra; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. 
5- Reforçar orientações de saúde e segurança durante os diálogos periódicos de SST, abordando – além dos aspectos laborais e de direção defensiva – temas como prevenção de 
doenças agudas e crônicas, do abuso de álcool e uso de drogas e de acidentes com animais peçonhentos, ISTs, bem como temas ambientais de conservação de mata ciliar e de 
gestão de resíduos e efluentes;
6- Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
7- Contratar segurança patrimonial privada no(s) canteiro(s) de obras, reduzindo a necessidade de incremento das rondas ostensivas das forças públicas de segurança; ou 
estabelecer acordo com poder público estadual para evitar oneração excessiva pela ampliação das demandas de segurança.  

Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental.

Impacto 19 – Ocorrência de doenças e agravos à saúde humana Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Irreversível Média Média

1 - Reiterar a orientação do uso obrigatório de EPIs, feitas pelas equipes de SST às equipes de construção civil e demais atividades, oferecendo suporte para reforçar tais regras, que 
reduzem expressivamente a ocorrência e a gravidade de acidentes de trabalho, viários e com animais peçonhentos;
2 - Realizar atividades complementares de formação com os trabalhadores (como os diálogos periódicos), desenvolvendo temas da saúde para além do trabalho (prevenção do uso 
de drogas e ISTs; doenças crônicas; etc.) e meio ambiente (fauna e flora, cultura local etc.);
3 - Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
4 - Estabelecer iniciativas para divulgar as vagas criadas e facilitar o acesso dos moradores locais ao processo seletivo das obras, por exemplo, com oficinas/campanhas de 
impressão/entrega de currículos entre os interessados que residam nas comunidades de entorno do empreendimento, de modo a reduzir a chegada de pessoas de regiões com 
incidência de enfermidades;
5 - Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. Com isso, reduz-se a possibilidade de criação de focos de 
vetores para zoonoses.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental

Impacto 03 - Indução de Processos Erosivos. Físico Negativa Direta Médio Prazo Provável Pontual Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Identificar previamente todas as atividades passíveis de desencadear processos erosivos;
2- Identificar previamente processos erosivos preexistentes às atividades, que podem ser potencializados pelas intervenções;
3- Priorizar a realização de atividades modificadoras do terreno em período de estiagem e caso as atividades que envolvam a exposição do solo ocorram em épocas chuvosas 
deverão ser adotadas as medidas necessárias, ainda que temporárias, para o controle dos processos erosivos;
4- Priorizar o uso de acessos já existentes, evitando a abertura de novos acessos;
5- Instalação e manutenção de sistemas de drenagens nas áreas de intervenção para o ordenamento do escoamento superficial;
6- Realizar vistorias periódicas nos locais de intervenção, nas estruturas de contenção e de drenagem pluvial;
7- Após o término das atividades interventivas em cada frente de obras, não deixar áreas com solo exposto, procedendo, sempre que aplicável, com a recomposição da cobertura 
vegetal; e
8- Sempre que constatada a necessidade devem ser aplicadas técnicas de recuperação das feições erosivas ou quaisquer outras modificações morfodinâmicas ocasionadas pela 
instalação do empreendimento.

Programa de Controle e Monitoramento de Processos Erosivos;
Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

Impacto 11 – Afugentamento e perturbação da fauna. Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5 - Coordenar as atividades de supressão e movimentações iniciais de solo de forma a evitar os períodos de nidificação e de concentração de exemplares da fauna.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão Vegetal;
Programa de Educação Ambiental;
Plano Ambiental de Construção;

Impacto 12 – Acidentes e_ou perda de indivíduos da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1- Acompanhamento, por equipe especializada e habilitada, de toda(s) a(s) frente(s) de supressão e movimentações iniciais de solo com atenção dedicada exclusivamente para a 
fauna;
2- Proceder as atividades de supressão e movimentações do solo em sentido unidirecional da margem da estrada/residências/áreas urbanas para o interior dos fragmentos 
florestais, o que facilita o deslocamento espontâneo da fauna para as áreas mais preservadas e não para áreas de rodagem e/ocupadas por pessoas;
3- Orientar, previamente, a(s) equipe(s) envolvida(s) nas atividades de supressão da vegetação e movimentação do solo sobre os procedimentos ao encontrar animais (saudáveis, 
feridos ou mortos);
4- Portar equipamentos (Kits de proteção ambiental) para contenção de vazamentos de produtos químicos (líquidos) em todas as frentes de supressão e movimentações de solo;
5- Prover sinalização adequada, nas vias internas e externas, alertando sobre a presença de animais silvestres.

Programa de Resgate e Salvamento da Fauna;
Programa de Supressão da Vegetação;
Programa de Educação Ambiental; 
Plano Ambiental de Construção.

Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Impacto 17 – Pressão nos serviços e na infraestrutura pública Socioeconômico Negativa Indireta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Priorizar a contratação de mão-de-obra local, buscando empreiteiras locais ou empreiteiras que selecionam mão-de-obra local disponível;
2- Aplicar as requisições das Normas Regulamentadoras (NRs) de saúde e segurança do trabalho aplicáveis a cada caso, incluindo obrigações como a exigência de Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) e a obrigatoriedade do uso de EPIs pelos colaboradores, sendo encorajada a instalação de ambulatório no canteiro de obras, embora a NR-18 não mais o exija;
3- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
4- Instituir mecanismos de gestão das demandas por serviços de saneamento básico, de forma correspondente à legislação vigente, que preveja o abastecimento de água, a gestão 
de resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados na obra; bem como equipamentos de drenagem pluvial nas áreas interferidas. 
5- Reforçar orientações de saúde e segurança durante os diálogos periódicos de SST, abordando – além dos aspectos laborais e de direção defensiva – temas como prevenção de 
doenças agudas e crônicas, do abuso de álcool e uso de drogas e de acidentes com animais peçonhentos, ISTs, bem como temas ambientais de conservação de mata ciliar e de 
gestão de resíduos e efluentes;
6- Realizar ações de educação ambiental, envolvendo atividades práticas voltadas a ampliar a capacidade de autogestão nas localidades do entorno do empreendimento, 
especialmente nos temas de saúde e saneamento básico;
7- Contratar segurança patrimonial privada no(s) canteiro(s) de obras, reduzindo a necessidade de incremento das rondas ostensivas das forças públicas de segurança; ou 
estabelecer acordo com poder público estadual para evitar oneração excessiva pela ampliação das demandas de segurança.  

Plano de Gestão Ambiental das Obras;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental.

Impacto 18 – Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Sinérgico Temporário Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Buscar a formação de parcerias ou acordos legais com as prefeituras municipais, no sentido da adequação das vias de acesso do empreendimento ao tráfego de veículos pesados, 
conforme necessidades identificadas e responsabilidades cabíveis;
3- Consolidar Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
4- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão em atendimento às 
normas técnicas vigentes;
5- Inspecionar, por meio de checklist preventivo, as máquinas e os equipamentos no que tange a potencial poluição (excessos na emissão de gases ou ruídos; e risco de vazamentos, 
por exemplo); 
6- Estabelecer rotinas para redução da emissão de material particulados, como a umectação ou a pavimentação de vias, especialmente nos acessos das obras, onde há circulação de 
veículos pesados;
7- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 13 – Aumento da pressão sobre a caça e a captura ilegal da fauna. Biótico Negativa Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Média

1- Priorizar a utilização de áreas já desprovidas de vegetação ou com vegetação antropizada ou em estágios iniciais de sucessão para a instalação de praças de torres, praças de 
lançamento e canteiros de obras;
2- Verificar a viabilidade de utilizar técnicas alternativas de lançamento de cabos, como a utilização de drone, sobretudo nos locais onde o traçado irá interceptar remanescentes de 
maior extensão e mais bem conservados, além de outras áreas sensíveis (APPs, RLs, APCBs, etc.);
3- Priorizar a utilização de vias de acesso já existentes, quando possível, ou da faixa de serviço, caso essa seja aberta;
4- Alteamento das torres nos locais de ocorrência de fisionomias florestais no intuito de evitar o rebaixamento das copas e o corte seletivo;
5- Planejamento e supervisão da atividade de supressão da vegetação a fim de indicar os trechos onde haverá interferência em áreas protegidas, bem como de maior sensibilidade;
6- Recuperar as áreas alteradas que não precisarem ser mantidas durante a etapa de operação;
7- Orientação aos trabalhadores da obra e à população sobre a importância das áreas protegidas e prioritárias, com o intuito de minimizar possíveis impactos como disposição 
irregular de resíduos, supressão indevida etc.
8- Executar medida mitigadora e compensatória para a intervenção ou supressão, como prevê o Art. 5º da Resolução CONAMA nº369/2006. Da mesma forma sugere-se que seja 
definida pelo órgão ambiental a forma de compensação às áreas de Reserva Legal que sofrerem intervenção. Essas medidas, caso consideradas pertinentes e apresentadas pelo 
órgão, deverão ser atendidas pela gestão ambiental do empreendedor.
9- Quantificar e compensar a vegetação de Mata Atlântica nativa suprimida; e
10- Mensurar os impactos negativos a fim de fixar valor devido a título de compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e realizar a destinação de valor 
monetário à criação ou manutenção de UCs, preferencialmente de proteção integral.
11- Observar o que prevê o Plano de Manejo da Rebio da Serra Geral e, também, o atendimento aos conteúdos de seus decretos de criação.

Programa de Programa de Supressão de Vegetação;
Plano Ambiental da Construção;
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Reposição Florestal;
Programa de Medidas Compensatórias dos Impactos sobre a Fauna;
Plano de Compensação Ambiental;
Plano de Gestão Ambiental das Obras.

Impacto 22 - Desmobilização da mão-de-obra e dos serviços contratados Socioeconômico Negativa Direta Médio Prazo Certa Regional Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Média Média
1- Divulgar, previamente, os cronogramas previstos da instalação, em especial as previsões referentes ao encerramento das contrações de mão de obra e serviços;
2- Ofertar passagens de ônibus aos funcionários contratados em outros municípios e unidades de federação que desejam retornar ao local de origem, evitando a estadia 
involuntária na região do projeto.  

Programa de Comunicação Social;
Plano Ambiental da Construção

Circulação de informação Impacto 01 - Geração de expectativas e incertezas Socioeconômico Negativa Direta Médio Prazo Provável Regional Cumulativo Não Sinérgico Temporário Reversível Média Média

1- Esclarecer a população do entorno, previamente à construção e durante o período de obras, acerca das etapas e aspectos do empreendimento, sobretudo por meio de reuniões e 
material informativo físico e/ou digital; e
2- Estabelecer canais de diálogo e comunicação social, com foco nas comunidades do entorno, ainda durante a fase de planejamento, visando o fornecimento amplo e organizado 
de informações sobre o projeto (executivo e ambiental), bem como acerca das medidas mitigatórias a serem adotadas para a redução de seus impactos negativos.

Programa de Comunicação Social

Impacto 03 - Indução de Processos Erosivos. Físico Negativa Direta Médio Prazo Improvável Pontual Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Baixa

1- Monitoramento de pontos de processos erosivos expressivos da fase de implantação do empreendimento;
2- Realizar vistorias periódicas nos locais de intervenção de drenagem pluvial;
3- Manutenção de sistemas de drenagens para o ordenamento do escoamento superficial, quando aplicável;
4- Monitorar a recomposição da cobertura vegetal, evitando áreas de solo exposto; e
5- Sempre que constatada a necessidade, devem ser aplicadas técnicas de recuperação das feições erosivas ou quaisquer outras modificações morfodinâmicas ocorridas na ADA do 
empreendimento.

Plano de Gestão Ambiental da Operação

Impacto 21 – Alteração da paisagem Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta
1- Durante a manutenção da linha, conservar as áreas de intervenção limpas. 
2- Manter um canal de ouvidoria para recebimento de denúncias, dúvidas, sugestões ou reclamações. 

Plano de Gestão Ambiental da Operação;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 03 - Indução de Processos Erosivos. Físico Negativa Direta Médio Prazo Improvável Pontual Cumulativo Não Sinérgico Permanente Reversível Média Baixa

1- Monitoramento de pontos de processos erosivos expressivos da fase de implantação do empreendimento;
2- Realizar vistorias periódicas nos locais de intervenção de drenagem pluvial;
3- Manutenção de sistemas de drenagens para o ordenamento do escoamento superficial, quando aplicável;
4- Monitorar a recomposição da cobertura vegetal, evitando áreas de solo exposto; e
5- Sempre que constatada a necessidade, devem ser aplicadas técnicas de recuperação das feições erosivas ou quaisquer outras modificações morfodinâmicas ocorridas na ADA do 
empreendimento.

Plano de Gestão Ambiental da Operação

Impacto 18 – Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Longo Prazo Certa Pontual Cumulativo Não Sinérgico Cíclico Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Difundir o Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores da fase de operação, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
3- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão;
4- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.  

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 21 – Alteração da paisagem Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta
1- Durante a manutenção da linha, conservar as áreas de intervenção limpas. 
2- Manter um canal de ouvidoria para recebimento de denúncias, dúvidas, sugestões ou reclamações. 

Plano de Gestão Ambiental da Operação;
Programa de Comunicação Social

Impacto 23 - Perturbação, acidentes e/ou perdas de indivíduos da fauna alada Biótico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1 - Instalação de sinalizadores anticolisões ao longo da LT, nos trechos de maior risco de colisões, visando a redução da taxa de colisões da fauna alada, sobretudo para aves;
2 - Implementar o programa de monitoramento da avifauna como ferramenta para avaliação da efetividade dos mecanismos anticolisão instalados; 
3 - Implementar o programa de medidas compensatórias dos impactos sobre a fauna, pela promoção de corredores ecológicos, sobretudo em zona ripária (APP), na(s) respectiva(s) 
bacia(s) hidrográfica(s) em que a LT está compreendida.

Programa de Monitoramento da Avifauna;
Programa de Medidas Compensatórias

Impacto 18 – Geração de incômodos à população Socioeconômico Negativa Direta Longo Prazo Certa Pontual Cumulativo Não Sinérgico Cíclico Reversível Baixa Baixa

1- Impor limites de velocidade à circulação dos veículos nas vias de acesso, a fim de reduzir ruídos, vibrações e poeira, bem como interferências no tráfego local;
2- Difundir o Manual de Conduta para os colaboradores e fornecedores da fase de operação, incluindo cuidados no contato da população de entorno;
3- Firmar horários limitados para atividades geradoras de ruídos elevados, buscando compatibilidade com os níveis de ruídos adequados à área em questão;
4- Divulgar para população e poder público municipal os canais e formas de contato com o empreendedor para manifestação pública (ouvidoria ou similar) de dúvidas, críticas, 
elogios, denúncias etc.  

Plano Ambiental da Construção;
Programa de Educação Ambiental;
Programa de Controle e Monitoramento de Ruídos;
Programa de Comunicação Social.

Impacto 20 - Restrições a atividades econômicas e no uso do solo Socioeconômico Negativa Direta Imediato Certa Local Cumulativo Não Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta
1 - Avaliar e indenizar as restrições impostas sobre o uso da terra, conforme a Norma Técnica ABNT NBR 14:653 (Avaliação de bens – partes 1 a 3);
2 - Orientar os proprietários, categoricamente e desde antes da assinatura dos contratos, acerca das restrições ocasionadas pela instituição da faixa de servidão, de modo a evitar 
conflitos posteriores de uso.

Programa de Instituição da Faixa de Servidão; 
Programa de Comunicação Social

Aporte de energia Impacto 24 – Aumento da disponibilidade de energia elétrica no Sistema Interligado Nacional Socioeconômico Positiva Indireta Imediato Certa Regional Cumulativo Sinérgico Permanente Irreversível Alta Alta

1 - Divulgar os serviços providos pela linha de transmissão (por exemplo, expondo a potência nominal, em número de domicílios potencialmente abastecidos, que o projeto conecta 
ao SIN; o número de empregos gerados; e o valor investido) à população da AE a fim de valorizar sua importância para o abastecimento de eletricidade.
2 - Cumprir as obrigações quanto à concessão do serviço de operação, atendendo todas as responsabilidades durante o período de 30 anos, conforme firmado no contrato de 
concessão da Aneel.

Programa de Comunicação Social;
Programa de Gestão Ambiental da Operação

Permanência de obstáculo na paisagem

Operação Operação e manutenção do empreendimento Operação e manutenção do empreendimento

Poda, roçada e capina nas faixas de servidão e próximas às estruturas.

Alteração do Escoamento Superficial

Exposição do solo

Migração e permanência de pessoas e trabalhadores

Intensificação do trânsito

Aumento do risco de acidentes


